
 

Rua Amazonas, nº 373 – Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 

CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: licitacoes.administracao@pien.pr.gov.br - Fone (41) 3632-1136 
1 

 

                                          
PREGÃO ELETRÔNICO N° 066/2024  

PROCESSO N° 4248/2024 

                                               TIPO: MENOR TAXA ADMINISTRATIVA 

 

1.1. O Município de Piên, Estado do Paraná, torna público que, na sala do Departamento de Licitações 

e Compras, na sede da Prefeitura Municipal, localizada na Rua Amazonas, nº 373, através da 

Plataforma Eletrônica “www.bll.org.br”, realizar-se-á licitação sob modalidade PREGÃO, forma 

ELETRÔNICA do tipo MENOR TAXA ADMINISTRATIVA objetivando a Contratação do serviço 

de gerenciamento da manutenção preventiva e corretiva da frota Municipal, por meio da 

implantação e operação de um sistema informatizado e integrado de gestão, incluindo o 

fornecimento de peças, componentes, acessórios e materiais; a disponibilização de 

serviços de reboque/guincho; a disponibilização de equipe especializada, bem como de 

uma rede credenciada de oficinas e estabelecimentos do setor da reposição automotiva, 

em conformidade com as especificações e condições estabelecidas neste edital e seus 

anexos. 

 

1.2. Rege a presente licitação, a Lei Federal n° 14.133/21, a Lei Complementar 123/2006 observadas 

as alterações posteriores e demais legislações aplicáveis. 

 

1.3. REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretarias Municipais. 

 

1.4. O PREGÃO será realizado conforme datas abaixo: 

 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Até às 09:29 do dia 08 de novembro de 2024. 

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 09:30 horas do dia 08 de novembro de 2024. 

 

1.5. LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: www.bll.org.br “Acesso 

Identificado no link - licitações”.  

 

1.6. Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília (DF). 

 

1.7. Para participação na licitação, os interessados deverão providenciar o seu cadastramento, sua 

certificação e seu credenciamento no portal de licitações, sistema portal de licitações bolsa de 

licitações e leilões do Brasil - BLL, de acordo com a Licença de Uso de Software celebrado com o 

Município de Piên. 

 

1.8. A proponente licitante deverá observar as datas e os horários limites previstos no item 1.4 deste 

Edital. 
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1.9. O edital completo poderá ser obtido no endereço eletrônico https://www.pien.pr.gov.br/licitacoes 

e www.bll.org.br. 
 

1.10. O PREGÃO será conduzido pelo pregoeiro, auxiliado pela EQUIPE DE APOIO, designados pela 

Portaria nº 024/2024. 

 

2. OBJETO DO PREGÃO: 

2.1. Contratação do serviço de gerenciamento da manutenção preventiva e corretiva da 

frota Municipal, por meio da implantação e operação de um sistema informatizado e 

integrado de gestão, incluindo o fornecimento de peças, componentes, acessórios e 

materiais; a disponibilização de serviços de reboque/guincho; a disponibilização de 

equipe especializada, bem como de uma rede credenciada de oficinas e estabelecimentos 

do setor da reposição automotiva. 

 

3. TIPO DO PREGÃO: 

3.1. Este PREGÃO ELETRÔNICO é do tipo MENOR TAXA ADMINISTRATIVA. 

 

3.2 Fica estabelecido em 1,61% a Taxa de Administração Máxima admitida para o objeto 

desta licitação. 

 

4. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

4.1. As despesas provenientes da presente contratação serão pagas através da dotação abaixo: 

Secretaria Dotação 

Secretaria Municipal de Governo 02.001.04.122.0002.2003-3.3.90.30.39.99 

02.001.04.122.0002.2003-3.3.90.39.19.99 

Secretaria Municipal de Administração 03.001.04.122.0003.2004-3.3.90.30.39.99 

03.001.04.122.0003.2004-3.3.90.39.19.99 

Secretaria Municipal de Planejamento e Urbanismo 04.001.04.121.0004.2007-3.3.90.30.39.99 

04.001.04.121.0004.2007-3.3.90.39.19.99 

Secretaria Municipal de Viação e Serviços Rodoviários 05.001.15.452.0005.2010-3.3.90.30.39.99 

05.001.15.452.0005.2010-3.3.90.39.19.99 

Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico 06.001.23.691.0007.2014-3.3.90.30.39.99 

06.001.23.691.0007.2014-3.3.90.39.19.99 

Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente 07.002.20.606.0008.2017-3.3.90.30.39.99 

07.002.20.606.0008.2017-3.3.90.39.19.99 

Secretaria Municipal de Educação 08.001.12.361.0009.2020-3.3.90.30.39.99 

08.001.12.361.0009.2020-3.3.90.39.19.99  

08.001.12.365.0009.2022-3.3.90.30.39.99 

08.001.12.365.0009.2022-3.3.90.39.19.99 

Secretaria Municipal de Esporte, Cultura e Lazer 09.001.13.392.0010.2024-3.3.90.30.39.99 

09.001.13.392.0010.2024-3.3.90.39.19.99  

09.002.27.812.0011.2025-3.3.90.30.39.99 

09.002.27.812.0011.2025-3.3.90.39.19.99 

Secretaria Municipal de Assistência Social e Defesa 10.001.28.244.0012.2028-3.3.90.30.39.99 
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Civil 10.001.28.244.0012.2028-3.3.90.39.19.99 

Secretaria Municipal de Saúde 11.001.10.301.0014.2034-3.3.90.30.39.99 

11.001.10.301.0014.2034-3.3.90.39.19.99 

 

5.  DISPOSIÇÕES PRELIMINARES: 

5.1. O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante 

condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases através do Sistema de 

Pregão Eletrônico (Licitações) da Bolsa de Licitações e Leilões. 

 

5.2. Os trabalhos serão conduzidos por funcionário do Município de Piên, denominado pregoeiro, 

mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo “BLL 

Compras” constante da página eletrônica da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil (www.bll.org.br). 

 

6. RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS E DATA DO PREGÃO: 

6.1. O fornecedor deverá observar as datas e os horários limites previstos para a inscrição e 

cadastramento e a abertura da proposta, atentando também para a data e horário para início da 

disputa previsto no item 1.4. 

 

7. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO: 

7.1.  AMPLA CONCORRÊNCIA: poderão participar desta licitação todos os interessados que 

atenderem a todas as exigências de habilitação contidas neste Edital e seus anexos, pertencentes ao 

ramo de atividade pertinente ao objeto licitado. 

 

7.2. Consideram-se Micro e Pequenas Empresas aptas à participação no certame aquelas que 

preenchem os requisitos do art. 3º da Lei Complementar Federal nº 123/2006 e que não se 

enquadrem em nenhuma das situações descritas no parágrafo 4º do referido art. 3º. 

 

7.2.1. Conforme o inciso I do art. 3º da Lei Complementar Federal nº 123/2006 considera-se 

microempresa, aquela que aufira, em cada ano-calendário, receita bruta igual ou inferior a R$ 

360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais). 

 

7.2.2. Conforme o inciso II do art. 3º da Lei Complementar Federal nº 123/2006 considera-se 

empresa de pequeno porte, aquela que aufira, em cada ano-calendário, receita bruta superior a R$ 

360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais) e igual ou inferior a 4.800.000,00 (quatro milhões e 

oitocentos mil reais), conforme inciso II do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006. 

 

7.2.3. O Microempreendedor Individual (MEI) é equiparado à microempresa, possui natureza jurídica 

de empresário individual e é optante pelo Simples Nacional, considera-se MEI aquele que aufira 

receita bruta anual de até R$ 81.000,00 (oitenta e um mil reais), conforme § 1º do art. 18-A da Lei 
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Complementar nº 123/2006. 

 

7.3. Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentarem toda a documentação 

exigida para o respectivo cadastramento junto a Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil. 

 

7.4. É vedada a participação de empresa em forma de consórcios ou grupos de empresas. 

 

7.5. Não será admitida a participação, direta ou indiretamente, na licitação: 

a) de servidores ou dirigentes de órgão do Município de Piên ou de pessoas jurídicas cujos sócios 

sejam servidores ou dirigentes de órgão do Município de Piên;  

b) de empresas estrangeiras que não funcionem no País;  

c) de interessados que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução e 

liquidação, de consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição;  

d) de empresas com participação societária entre si e empresas do mesmo grupo econômico de 

direito e/ou de fato, exceto para propostas para itens ou lotes distintos;  

e) de empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 

executivo ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5% 

(cinco por cento) do capital com direito a voto ou controlador, responsável técnico ou subcontratado 

(quando for o caso); 

f) também estão abrangidos pela proibição aqueles que tenham sido punidos com suspensão 

temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, e ainda, 

aqueles declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, a ser verificado no 

momento do credenciamento dos interessados; 

 

7.6. Para fins de verificação de atendimento à alínea “f” do item 7.5, após o credenciamento dos 

interessados será realizada consulta: 

a) Tribunal de Contas do Estado do Paraná – TCE-PR; 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), da CGU, disponível no Portal da 

Transparência;  

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa (CNCIA), do CNJ;  

d) Detalhamento da Penalidade - Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP); 

e) Departamento de Tributação da Prefeitura Municipal. 

 

7.6.1. A verificação do item 7.6 alíneas “a” a “e” será realizada após o licitante ser 

declarado vencedor, momento que será possível a identificação do mesmo. 

 

7.7. No caso de constar Certidão Positiva em relação aos débitos e se tratando o licitante de Micro ou 

Pequena Empresa, enquadradas no disposto no item 5.2. Sagrando-se vencedor do certame, está 
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fará jus ao prazo de 05 (cinco) dias úteis para apresentar a Certidão Negativa de Débitos ou a 

Certidão Positiva com Efeitos de Negativa, em atendimento ao disposto no art. 43, § 1º da Lei 

Complementar nº 123/2006. 

 

7.8. O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas associadas à Bolsa 

de Licitações e Leilões, até no mínimo uma hora antes do horário fixado no edital para o recebimento 

das propostas. 

 

7.8.1. O cadastramento do licitante deverá ser requerido acompanhado dos seguintes documentos: 

a) Instrumento particular de mandato outorgando à corretora associada, por meio de seu operador 

devidamente credenciado junto à Bolsa, poderes específicos de sua representação no pregão, 

conforme modelo fornecido pela Bolsa de Licitações e Leilões. 

 

b) Declaração de seu pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento às exigências de 

habilitação   previstas no Edital, conforme modelo fornecido pela Bolsa de Licitações e Leilões.  

 

c) O custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo do Licitante vencedor do certame, 

que pagará a Bolsa de Licitações e Leilões, provedora do sistema eletrônico, o equivalente ao 

percentual estabelecido pela mesma sobre o valor contratual ajustado, a título de taxa pela utilização 

dos recursos de tecnologia da informação, em conformidade com o regulamento operacional da BLL – 

Bolsa de Licitações e Leilões. 

 

7.8.2. As MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E MICROEMPREENDEDOR 

INDIVIDUAL deverão declarar no campo INFORMAÇÕES ADICIONAIS, na oportunidade de 

credenciamento, a sua condição de ME ou EPP, para que possam ter o direito de 

participar, nos termos da Lei Complementar Federal nº 123/2006. 

 

8. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME: 

8.1. O certame será conduzido pelo pregoeiro, com o auxílio da equipe de apoio, que terá, em 

especial, as seguintes atribuições: 

a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio; 

b) responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame; 

c) abrir as propostas de preços; 

d) analisar a aceitabilidade das propostas; 

e) desclassificar propostas indicando os motivos; 

f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor preço; 

g) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar; 

h) declarar o vencedor; 
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i) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos; 

j) elaborar a ata da sessão com o auxílio eletrônico; 

k) encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação; 

l) abrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando a aplicação de penalidades 

previstas na legislação. 

 

8.2 CREDENCIAMENTO NO SISTEMA DE LICITAÇÕES DA BOLSA DE LICITAÇÕES E LEILÕES 

DO BRASIL 

8.2.1. As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através do instrumento 

de mandato previsto no item 7.8.1. “a”, com firma reconhecida, operador devidamente credenciado 

em qualquer empresa associada à Bolsa de Licitações e Leilões, atribuindo poderes para formular 

lances de preços e praticar os demais atos e operações no site: www.bll.org.br.  

 

8.2.2. A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação direta ou 

através de empresas associadas à BLL – Bolsa de Licitações e Leilões, a qual deverá manifestar, por 

meio de seu operador designado, em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e 

atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital. 

 

8.2.3. O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e 

lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de 

senha privativa. 

 

8.2.4. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão 

eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da BLL - Bolsa 

De Licitações e Leilões. 

 

8.2.5. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer 

transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BLL - Bolsa de Licitações 

e Leilões a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que 

por terceiros. 

 

8.2.6. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico 

implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para 

realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 

 

8.2.7. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante todo o 

andamento do processo, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios 
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diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua 

desconexão. 

 

8.3. DA FORMA DE PARTICIPAÇÃO 

8.3.1. A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal e 

intransferível do representante credenciado (operador da corretora de mercadorias ou licitante direto) 

e subsequente cadastramento para participar do pregão e encaminhamento da proposta de preços, 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data e horário limite estabelecidos.  

 

8.3.2. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu 

representante. 

 

8.3.3. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida ou 

através de uma empresa associada ou pelos telefones: Curitiba-PR (41) 3042-9909 e 3091-9654, ou 

através da Bolsa de Licitações e Leilões ou pelo e-mail contato@bll.org.br  

 

9.  DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 

9.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com 

os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o 

preço, até as 09:29 horas do dia do pregão, horário de Brasília/DF, quando, então, encerrar-se-á 

automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

 

9.1.1. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 

ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

9.1.2. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 

43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

9.2. Até a abertura da sessão pública os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta 

anteriormente apresentada.  

9.3. O licitante deverá dar oferta de forma clara e precisa, sem alternativas de preços ou qualquer 

outra condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado.  

9.4. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema. 
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9.5. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 

julgamento da proposta. 

9.6. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente 

serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do 

envio de lances. 

10.  DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA: 

10.1. O licitante deverá encaminhar a proposta exclusivamente por meio do sistema eletrônico 

até a data e horário marcado para abertura da sessão, quando, então, encerrar-se-á 

automaticamente a fase de recebimento de propostas.  

10.2. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

horário de Brasília – DF.  

10.3. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no 

sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

10.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  

10.5. Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas 

apresentadas.  

10.6. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 

dos seguintes campos:  

a) A quantidade de unidades, observada a quantidade total prevista para cada item - ANEXO 
I - Orçamento da Administração;  

b) Descrição detalhada do objeto: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de 
validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, 

quando for o caso;  

c) Valor total estimado por item, em algarismo, com 2 (duas) casas decimais;  

Apresentar indicação do percentual de acréscimo fixo sobre o valor dos serviços executados, 

respeitando o acréscimo máximo de 1,61% (um virgula sessenta e um por cento) ,valores 

grafados em algarismos e por extenso, com no máximo 02 (duas) casas decimais, desprezando as 

demais e sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária. Havendo divergência 

de valores será considerado aquele grafado por extenso; 

d) Será admitida apresentação de taxa negativa. 

 

10.6.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o fornecedor 

registrado.  

a) Quanto o descritivo cadastrado no sistema BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL não 

corresponder ao especificado no Edital, o fornecedor deverá considerar apenas o do 

Edital – ANEXO I. 
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10.6.2. As propostas acima do preço máximo definido no ANEXO I do Edital poderão ser 

classificadas para fase de lances, observando o item 11.6 deste Edital. 

10.7. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente no fornecimento dos bens.  

10.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação.  

 

10.9. A proposta deverá ser anexada na plataforma da BLL sempre antes da sessão, não 

podendo ser anexada após o certame. 

 

11. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 

11.1. A partir das 09:30 horas do dia do pregão, horário de Brasília/DF, a sessão pública na 

internet, no sítio eletrônico www.bll.org.br, será aberta por comando do pregoeiro, com a divulgação 

das propostas eletrônicas recebidas passando o pregoeiro a avaliar a devida aceitabilidade.  

 

11.2. O pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando, de plano, aqueles que 

sejam omissas, apresentem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento, ou que 

identifiquem o licitante, bem como aquelas que não estejam em conformidade com os outros 

requisitos estabelecidos neste Edital.  

 

11.3. A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

 

11.4. A comunicação entre o pregoeiro e os licitantes ocorrerá exclusivamente mediante troca de 

mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico. 

 

115. Cabe ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 

Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 

qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão.  

 

11.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão pública será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no horário estabelecido neste edital, desde que não haja comunicação do pregoeiro em 

contrário. 

12. JULGAMENTO E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS: 
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12.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicado neste Edital.  

12.2. O Critério de julgamento adotado será o MENOR TAXA ADMINISTRATIVA, conforme 

definido neste Edital e seus anexos.  
 

12.2.1 No site da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil (www.bll.org.br), a disputa se dará da 
seguinte forma: 

a) O lance para ser considerado positivo deverá estar somado a 100, conforme exemplo: 

 
- Quero ofertar o valor máximo admissível que é de 1,61 % sobre cada ordem de 

serviço, então, na hora de cadastrar a minha proposta colocarei o valor de 
R$101,61 (tanto para unitário quanto para total do lote, onde deverá repetir 

este valor). 
 

- A título de exemplo supomos que tenhamos lances R$101,61 – R$101,60 – 

R$101,59 assim sucessivamente até R$100,00. O valor R$100,00 será 
considerado como o equivalente a 0,00% de taxa. 

 
- Qualquer lance abaixo deste será considerado como lance negativo, exemplo, 

para um lance de R$99,00 entendemos que o licitante está oferecendo 1,00% 

negativo, ou seja, um por cento de desconto sobre o valor da ordem de serviço. 
 

- Vamos supor que o último lance foi de R$100,00, então temos R$100,00 (lance) 
menos R$100,00 (que é o valor considerado como zero) resultando em 100 % 

(cem por cento), ou seja, o contratado concederá ao município 100% de 
desconto na taxa. 

 
b) Para esclarecer melhor temos uma tabela exemplo: 

 
 

 TAXA % QUE SE 

QUER OFERTAR 
COMO LANCE  

POR ORDEM DE 
SERVIÇO 

 

 
VALOR A SER 

DIGITADO NA BLL 

  

 

 
 

 
 

 

 
POSITIVO 

 

1,61% 

 

R$101,61 

VALOR MÁXIMO 

ACEITÁVEL PARA A 
DISPUTA 

1,60% R$101,60 
  

1,00% R$101,00 
 

0,90% R$100,90 
 

0,80% R$100,80 
 

0,70% R$100,70 
 

0,50% R$100,50 
 

0,35% R$100,35 
 

0,25% R$100,25 
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0,15% R$100,15 
 

0,10% R$100,10 
 

ZERO 
ZERO R$100,00 

 

 

 
NEGATIVO 

0,50% R$99,50 

  

 
1,00% R$99,00 

  

 
1,50% R$98,50 

  

 
2,00% R$98,00 

  

 

 

12.3. O(a) Pregoeiro(a) verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo 

aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, forem 

omissas ou apresentarem irregularidades insanáveis.  

 

12.4. Será desclassificada a proposta com valor superior ao preço máximo fixado. 

12.4.1. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes.  

12.4.2. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 

sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.  

12.5. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances.  

12.6. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o(a) Pregoeiro(a) 

e os licitantes.  

13. SESSÃO DE LANCES, NEGOCIAÇÃO E ACEITABILIDADE DA PROPOSTA 

VENCEDORA: 

13.1. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro. 

13.1.1. O PREGOEIRO examinará as PROPOSTAS DE PREÇOS sempre levando em conta as 

exigências fixadas em edital. 

13.1.1.1. O exame envolvendo o objeto ofertado implicará na constatação da conformidade do 

mesmo com as especificações estabelecidas no Edital e seus Anexos, para atendimento das 

necessidades do órgão licitante. 

13.1.2. Definidas as PROPOSTAS DE PREÇOS que atendam às exigências acima, envolvendo o 

objeto e o valor, o PREGOEIRO elaborará a classificação preliminar das mesmas, sempre em 

obediência ao critério do MENOR TAXA ADMINISTRATIVA. 
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13.1.3. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.  

 
13.1.4. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado 

pelo sistema.  
 

13.1.5. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar.  

 

13.1.6. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 
do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

 

13.2. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, na 

hipótese de desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele ofertado, para 

efeito de ordenação das propostas. 

13.3. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o(a) Pregoeiro(a) examinará a 

proposta ou lance subsequente, e, assim, sucessivamente, na ordem de classificação.  

13.4. Havendo necessidade, o(a) Pregoeiro(a) suspenderá a sessão, informando no “chat” a 

nova data e horário para a continuidade da mesma.  

14. DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO: 

14.1. Encerrada a etapa de lances da sessão pública, o pregoeiro efetuará consulta aos cadastros 

descritos nos subitens 7.6. a fim de comprovar a regularidade de situação do autor da proposta. 

 

14.2. Constatada a existência de sanção, o pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

 

14.3. Após as consultas delineadas no item 14.1, o pregoeiro examinará os documentos 

de habilitação exigidos abaixo que devem ser anexados antes da sessão, com tudo se não 

forem o pregoeiro pode convocar via chat concedendo um prazo, conforme determina o 

inciso II do artigo 63 da Lei 14.133. 

 

a) Em hipótese alguma será aceito documento emitido após o prazo concedido. 

b) A proposta deve sempre ser anexada antes da sessão sob pena de desclassificação. 

c) Os demais casos não previstos nesse edital serão resolvidos via sistema, no chat, 

pelo pregoeiro, sempre respeitando as leis vigentes. 

 

14.3.1 Habilitação Jurídica: 

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado (Caso esse 

documento já tenha sido entregue no credenciamento fica dispensada sua entrega novamente); 

b) Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ (Cartão de Identificação), com prazo de emissão não 

superior a 60 (sessenta) dias, contados retroativamente da data de abertura da licitação; 

c) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 
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no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, 

quando a atividade assim o exigir; 

 

14.3.2 Regularidade Fiscal e Trabalhista: 

a) Certificado de Regularidade do FGTS - CRF; 

b) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); 

c) Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (que 

abrange inclusive as contribuições sociais); 

d) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Estaduais; 

e) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Municipais de sua sede; 

 

14.3.3 Qualificação Econômico-Financeira: 

a) Certidão Negativa de Recuperação judicial e Falência ou Concordata, expedida pelo distribuidor 

da sede da pessoa jurídica, com data não superior a (90) noventa dias da abertura do certame. 

b) Balanço Patrimonial, devidamente acompanhado das Notas Explicativas, e demonstrações 

contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da Lei, que comprovem 

a boa situação financeira da empresa, conforme índices descritos a seguir, vedada a sua 

substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizado por índices oficiais 

quando encerrada há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta;  

Observação: O balanço das sociedades anônimas ou por ações deverá ser apresentado em 

publicação no Diário Oficial. O Balanço das demais empresas vir acompanhado dos termos de 

abertura e de encerramento do Livro Diário, devidamente registrados e assinados por 

profissional responsável (Contador). 

b1. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de 

balanço patrimonial, demonstrações contábeis referentes ao período de existência da 

sociedade e nota explicativa. 

b2. O Balanço Patrimonial solicitado na alínea “b” deverá ser acompanhado da demonstração 

dos cálculos dos índices elencados abaixo: 

 

 

Índices de Liquidez Geral - ILG = --------------------------------------------- ≥ 1,00 

 

 

 

 

 

 

Passivo Circulante +  

Exigível a Longo Prazo 

Ativo Circulante  

Ativo Circulante +  

Realizável a Longo Prazo 
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Índices de Liquidez Corrente - ILC = -----------------------------------------   ≥ 1,00 

 

 

 

Índice de Solvência Geral - ISG = ---------------------------------------------    ≥ 1,00 

 

 

 

b3. As empresas deverão comprovar capital social ou patrimônio líquido mínimo de 10% do 

valor estimado da contratação ou item pertinente. 

Observação: Os documentos acima aludidos deverão estar dentro de seus prazos de validade. 

14.3.4 Qualificação Técnica:  

a) A licitante deverá apresentar no mínimo 1 (um) Atestado de Capacidade Técnica, fornecido por 

pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando a realização de serviço comum de 

gerenciamento de manutenção veicular, com implantação de sistema informatizado e integrado, bem 

como a prestação de serviços, mediante Rede Credenciada, de manutenção preventiva e corretiva. 

a.1) O Atestado fornecido por órgão privado deve ser preferencialmente assinado de forma digital, 

caso seja assinado manualmente o pregoeiro poderá solicitar o reconhecimento de firma se achar 

necessária a comprovação da autenticidade do documento. 

a.2) O(s) Atestado(s) poderão ter sua autenticidade comprovada. 

a.3) A referida comprovação poderá ser efetuada pelo somatório das quantidades realizadas em 

tantos contratos quanto dispuser a empresa Licitante. 

 

14.3.5 Documentação Complementar  

a) Declaração, nos moldes do ANEXO III deste edital, sob as penas da Lei, que: 

* não mantém em seu quadro de pessoal, menores de 18 (dezoito) anos em horário noturno de 

trabalho, ou em serviços perigosos ou insalubres, não mantendo ainda, em qualquer trabalho, 

menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos; 

* nenhum dos sócios da proponente é servidor ou dirigente de órgão do Município de Piên; 

* não está suspensa temporariamente de participar em licitação ou impedida de contratar com a 

Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

* não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, em qualquer e 

suas esferas; 

* até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo e que 

está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

b) Declaração que cumpre os requisitos de habilitação conforme modelo ANEXO VII 

Passivo Circulante  

Ativo Total 

Passivo Circulante + 

Exigível a Longo Prazo 
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c) No caso de a empresa se enquadrar em regime de tributação de Microempresa ou Empresa de 

Pequeno Porte, deverá apresentar declaração conforme modelo do ANEXO VIII acompanhada de 

comprovante.  

d) A licitante deverá comprovar que detém a licença para utilização de “software” apto a realizar 

a gestão compartilhada da manutenção da frota nas quantidades e prazos disciplinados por este 
Termo de Referência. 

                                                                                                                                                                                                                

14.4. A participação nas condições previstas no item 14.3, implica no reconhecimento de não se 

encontrar em nenhuma das situações previstas no parágrafo quarto, do art. 3º, da Lei Complementar 

nº 123/06. 

 

14.4.1 As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em certames 

licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 

regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.  

  

14.4.2. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado às 

mesmas o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o 

proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da 

Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, 

e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

 

14.4.3. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 14.4.2, implicará 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas, sendo facultado à 

Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do 

Contrato, ou revogar a licitação. 

 

14.5. Todas as certidões exigidas deverão ser expedidas pela sede do domicílio da licitante. 

 

14.6. Havendo licitante que possua matriz e filiais, toda documentação deverá ser apresentada para 

empresa que estiver apresentando a proposta, ou seja, se a proposta for da matriz, toda 

documentação deverá referir-se à matriz e se for a filial, toda documentação deverá referir-se à filial. 

 

14.7. Não serão aceitos protocolos de solicitação de certidões ou de quaisquer outros documentos em 

substituição daqueles exigidos no presente Edital e seus Anexos. 

 

14.8. A falta ou irregularidade de qualquer dos documentos mencionados acarretará a inabilitação do 

concorrente. 

 

14.9. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, 

ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as 
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exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, 

sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 

 

14.9.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá 

sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do 

licitante nos remanescentes. 

 

14.10. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 

declarado vencedor. 

15. DA APRESENSTAÇÃO DO SISTEMA: 

15.1. Para assegurar a qualidade dos serviços entregues, a licitante classificada provisoriamente 

em primeiro lugar deverá apresentar a simulação de funcionamento do Sistema de Gestão, 
devendo em até 1 (uma) hora antes do horário estabelecido para início da sessão de 

apresentação, instalar toda a estrutura necessária à apresentação da simulação para análise e 
avaliação afim de que sejam aferidas as funcionalidades descritas no Termo de Referência Anexo 

I, Adendo I, sob pena de desclassificação. A simulação será analisada e avaliada pelos membros 

da Comissão de Licitação, nomeados pela portaria nº 024/2024 junto ao setor de frotas 
do município que cai emitir parecer perante o sistema. A licitante terá o período de 3(três) 

dias úteis para a elaboração e preparação da apresentação. 
 

15.1.1 Caso haja necessidade de prorrogação de tempo para conclusão da simulação de 

funcionamento do Sistema de Gestão, ficará a critério da Comissão de Avaliação conceder 
este novo prazo necessário à sua finalização; 

15.1.2 Será de responsabilidade da licitante, o fornecimento de toda infraestrutura 
necessária para funcionamento do sistema (conectividade, periféricos ou quaisquer outros 

equipamentos, componentes e acessórios), sem que isto gere qualquer custo à 
Administração; 

15.1.3 Ao final da sessão, os mesmos deverão ser retirados pela licitante; 

15.1.4 A infraestrutura disponibilizada para os testes deverá ser a mesma a ser utilizada 
durante toda a contratação; 

15.1.5 A apresentação deverá ser realizada por Equipe de Apoio da própria licitante. 
 

15.2. A demonstração do funcionamento do sistema será realizada na sede da Prefeitura 

Municipal situada na Rua Amazonas, n° 373, Bairro Centro, e deverá ser por meio de simulações 
que atendam o Termo de Referência Anexo I, Adendo I, que relaciona itens identificados como 

essenciais para a implantação do Sistema de Gestão.  

 

16. DA GARANTIA DOS SERVIÇOS 

16.1. A Rede Credenciada deve fornecer garantia de, no mínimo, 90 (noventa) dias corridos, a 

todo o serviço executado e peças substituídas, contados a partir da retirada do bem 

manutenido, sendo que durante este prazo, estará obrigada a refazer os serviços considerados 
imperfeitos, sem qualquer ônus adicional ao Município Contratante.  

a.) As peças utilizadas nos serviços poderão ter garantia diferenciada, desde que seja por um 
período superior à garantia mínima; 

b.) A Contratada, por meio da Rede Credenciada deve fornecer, obrigatoriamente, a mesma 
garantia oferecida pelo fabricante das peças, componentes, acessórios e materiais 

utilizados na manutenção dos veículos, quando for superior ao prazo constante no item 

acima; 
16.2. Os serviços de pintura e funilaria terão garantia mínima de 6 (seis) meses, contados a 

mailto:licitacoes.administracao@pien.pr.gov.br


 

Rua Amazonas, nº 373 – Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 

CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: licitacoes.administracao@pien.pr.gov.br - Fone (41) 3632-1136 
17 

partir da retirada do bem manutenido do estabelecimento credenciado. 

16.3. Durante o período da garantia os estabelecimentos credenciados estão obrigados a 

substituir o material/peça defeituosa no prazo de 07 (sete) dias corridos, a contar da data da 
comunicação do Gestor da Frota do Município contratante, mediante o registro na respectiva 

Ordem de Serviço. 
16.4. O sistema deverá possibilitar a abertura da ordem de serviço para serviços e peças que 

apresentaram defeito durante o prazo de garantia, vinculando-a a ordem de serviços original. 
a.) Após a correção dos serviços considerados imperfeitos, será reiniciada a contagem do 

prazo de garantia. 

16.5. Sob responsabilidade da Contratada, a Rede Credenciada deve reparar, corrigir, remover, 
substituir, desfazer ou refazer, prioritária e exclusivamente à sua custa e risco, no total ou em 

parte, e dentro de um prazo não maior que o da manutenção original, as peças, componentes, 
acessórios e materiais substituídos ou serviços executados com vícios, defeitos, incorreções, 

erros, falhas, imperfeições ou recusados pelo gestor da frota do Município contratante, 

decorrentes de sua culpa, inclusive por emprego de serviços ou materiais impróprios ou de 
qualidade inferior, sem que tal fato possa ser invocado para justificar qualquer cobrança 

adicional, a qualquer título, mesmo nas aquisições e serviços recebidos pelo gestor da frota, mas 
cujas irregularidades venham a surgir quando da aceitação ou dentro do prazo de garantia. 

 

17. ESCLARECIMENTOS AO EDITAL: 

17.1. É facultada a qualquer interessado a apresentação de pedido de esclarecimentos sobre o ato 

convocatório do PREGÃO e seus anexos, podendo até mesmo envolver a solicitação de cópias da 

legislação disciplinadora do procedimento, cujo custo da reprodução gráfica será cobrado, observado, 

para tanto, o prazo de até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das 

propostas. 

 

17.1.1. A pretensão referida no subitem 17.1 pode ser formalizada por meio de requerimento 

endereçado à autoridade subscritora do EDITAL, devidamente protocolado no endereço eletrônico 

BLL. Também será aceito pedido de esclarecimentos encaminhado por meio do e-mail 

licitacoes.administracao@pien.pr.gov.br ou através do telefone (41) 3632-1136, este ultimo apenas 

informal. 

 

17.1.2. Os esclarecimentos deverão ser prestados no prazo de 03 (três) dias úteis, a contar do 

recebimento da solicitação por parte da autoridade subscritora do edital, passando a integrar os autos 

do PREGÃO, dando-se ciência às demais licitantes. 

 

18. PROVIDÊNCIAS/IMPUGNAÇÃO AO EDITAL: 

18.1. É facultada a qualquer interessado a apresentação de pedido de providências ou de 

impugnação ao ato convocatório do PREGÃO e seus anexos, observado, para tanto, o prazo de até 03 

(Três) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas. 

 

18.1.1. As medidas referidas no subitem 18.1 poderão ser formalizadas por meio de requerimento 

endereçado à autoridade subscritora do Edital, devidamente protocolado no endereço eletrônico BLL. 

Também será aceito pedido de providências ou de impugnação encaminhado por meio do e-mail 
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18.1.2. A decisão sobre o pedido de providências ou de impugnação será proferida pela autoridade 

subscritora do ato convocatório do PREGÃO. Além de comportar divulgação, deverá também ser 

juntada aos autos do PREGÃO. 

 

18.1.3. O acolhimento do pedido de providências ou de impugnação exige, desde que implique em 

modificação do ato convocatório do PREGÃO, além da alteração decorrente, divulgação pela mesma 

forma que se deu o texto original e designação de nova data para a realização do certame. 

 

19. RECURSO ADMINISTRATIVO E REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 

19.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante 

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo 

de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma 

motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em 

campo próprio do sistema. 

 

19.2. Havendo quem se manifeste, caberá o pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de 

motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 

 

19.2.1. Nesse momento o pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as 

condições de admissibilidade do recurso. 

 

19.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a 

decadência desse direito. 

 

19.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para 

apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados 

para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, 

que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos 

elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

 

19.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

 

19.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no site da 

prefeitura municipal. 

 

19.5. A sessão pública poderá ser reaberta: 
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19.5.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização 

da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que 

serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

 

19.5.2. Quando houver erro na aceitação melhor preço classificado ou quando o licitante declarado 

vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a 

regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, 

serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.  

 

19.5.3. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 

reaberta. 

 

19.5.4. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) ou e-mail, de acordo com a 

fase do procedimento licitatório. 

 

20. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

20.1. Todas as sanções aplicáveis que cingem este processo estão referidas na minuta do contrato 

em ANEXO II a este edital. 

 

21. ADJUDICAÇÃO: 

21.1. A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, por parte da 

proponente, importará na decadência do direito de recurso, competindo o pregoeiro adjudicar o 

objeto do certame à(s) proponente(s) vencedora(s). 

 

21.2. Existindo recurso e constatada a regularidade dos atos praticados e após a decisão do mesmo, 

a autoridade competente deve praticar o ato de adjudicação do objeto do certame à(s) proponente(s) 

vencedora(s). 

 

22. HOMOLOGAÇÃO: 

22.1. Cabe à Autoridade Competente homologar o PREGÃO. 

 

22.2. A partir do ato de homologação será(ão) convocada(s) a(s) proponente(s) adjudicatária(s) para 

assinar o Contrato, respeitada a validade de sua proposta. 

 

23. DIVULGAÇÃO DO RESULTADO DO PREGÃO: 

23.1. O resultado final do PREGÃO será comunicado às proponentes e publicado no site 

www.diariomunicipal.com.br/amp também no site oficial do Município de Piên, endereço 
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24. CONTRATO: 

24.1. Os itens objeto deste PREGÃO serão registrados em CONTRATO e contratados consoante às 

regras próprias do Sistema.  

 

24.2. A proponente adjudicatária deverá assinar digitalmente o contrato, com certificado digital 

valido. 

 

24.2.1. Não sendo assinada o contrato, poderá o órgão licitante convocar as outras proponentes 

classificadas, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

 

24.3. A convocação referida pode ser formalizada por qualquer meio de comunicação que comprove a 

data do correspondente recebimento, inclusive por e-mail. 

 

24.4. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado 

durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado, aceito pela Licitante. Não havendo 

decisão, a assinatura do contrato deverá ser formalizada até o 5º (quinto) dia útil, contado da data de 

convocação. 

 

24.5. Para a assinatura do contrato, a Licitante poderá verificar, por meio da Internet, a regularidade 

da Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (que 

abrange inclusive as contribuições sociais), o Certificado de Regularidade do FGTS – CRF e a Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 

 

24.6. Também para assinatura do contrato, a proponente adjudicatária deverá indicar o representante 

legal ou procurador constituído para tanto, acompanhado dos documentos correspondentes. 

 

24.7. A recusa injustificada de assinar o contrato, observado o prazo estabelecido, caracteriza o 

descumprimento total da obrigação assumida por parte da proponente adjudicatária, sujeitando-se às 

sanções previstas na minuta do contrato que faz parte deste edital. 

 

24.8. O contrato poderá sofrer alterações, respeitadas as disposições contidas na lei federal 

14.133/21. 

 

24.9. O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data da sua publicação, 

podendo ser prorrogado. 

 

 

25. ENTREGA DOS ITENS OBJETO DO PREGÃO: 

25.1. Conforme consta no Termo de Referência ANEXO I deste edital. 

26. RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 

26.1. Conforme consta no Termo de Referência ANEXO I deste edital. 

27.  LOCAL E HORÁRIO DA ENTREGA DOS ITENS:  

27.1. Conforme consta no Termo de Referência ANEXO I deste edital. 
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28. PAGAMENTO: 

28.1. O pagamento será feito por crédito em conta bancária da licitante vencedora ou via boleto 

bancário no prazo de 30 (trinta) dias contados do recebimento da Nota Fiscal/fatura, estando 

condicionado à aceitação e atesto da Secretaria solicitante. 

28.1.1. Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o 

pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente. 

28.2. O Município de Piên reserva-se o direito de não atestar a Nota Fiscal para pagamento se os 

bens/serviços fornecidos não estiverem em conformidade com as exigências apresentadas em Edital. 

28.3. A Nota Fiscal deverá ser apresentada sem rasuras, em letra bem legível, em nome do Município 

de Piên, CNPJ nº. 76.002.666/0001-40, indicando o número de conta corrente para pagamento, o 

nome do Banco e a respectiva Agência, e, ainda, os materiais/serviços fornecidos. 

28.4. Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo de 30 (trinta) dias contados da 

apresentação da nota fiscal/fatura junto as secretarias, o valor da nota fiscal poderá ser atualizado 

monetariamente INPC, entre a data em que deveria ter sido adimplida a obrigação e efetivo 

pagamento. 

28.5. Nos termos do Decreto Municipal nº 157/2023, a administração contratante procederá a 

retenção do Imposto de Renda de pessoas jurídicas na fonte tanto para bens quanto prestação de 

serviços, inclusive obras de construção civil, salvo imunidade, isenção e/ou dispensa prevista em 

legislação em vigor conforme Instrução Normativa nº 1234, de 2012 da Receita Federal do Brasil. 

28.6. Nos termos do artigo 98 e seguintes do Código Tributário Municipal (Lei Municipal n.º 

1.485/2022) também será possível a retenção na fonte do Imposto Sobre Serviços. 

28.7. Será possível ainda, que a CONTRATANTE, nos casos legalmente previstos, efetue a retenção 

de INSS.   

29. DISPOSIÇÕES FINAIS: 

29.1. As normas disciplinadoras deste PREGÃO serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, 

observada a igualdade de oportunidades entre as proponentes, sem comprometimento do interesse 

público, da finalidade e da segurança do contrato dela decorrente.  

29.2. Na contagem dos prazos estabelecidos neste PREGÃO, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á 

o do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto 

em contrário. 

29.2.1. Só se iniciam e vencem os prazos referidos neste artigo em dia de expediente no órgão ou na 

entidade. 
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29.2.2. Não havendo expediente no órgão licitante ou ocorrendo qualquer ato/fato superveniente que 

impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no horário e local estabelecidos neste EDITAL, desde que não haja 

comunicação do pregoeiro em sentido contrário.  

29.3. A autoridade competente para determinar a contratação poderá revogar a licitação por razões 

de interesse público superveniente, devendo invalidá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação 

de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado, sem que caiba direito a qualquer 

indenização. 

29.4. O desatendimento de exigências formais não essenciais deixará de importar no afastamento da 

proponente, desde que possíveis à exata compreensão de sua proposta e a aferição da sua 

qualificação, durante a realização da sessão pública do PREGÃO. 

29.5. A proponente assume o custo para a preparação e apresentação de sua proposta, sendo que o 

órgão licitante não se responsabilizará, em qualquer hipótese, por esta despesa, independentemente 

da condução ou do resultado do PREGÃO. 

29.6. Em qualquer fase do PREGÃO, caberá ao representante da licitante comprovar a exequibilidade 

da proposta ou lance, durante a própria sessão, implicando em desclassificação da proposta quando, 

inquirido, não comprovar por qualquer meio de prova admitida em direito. 

29.7. A apresentação da proposta de preços implicará na aceitação, por parte da proponente, das 

condições previstas neste EDITAL e seus ANEXOS. 

29.8. A proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 

colacionados em qualquer fase do PREGÃO. 

29.9. A proponente contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor de 

cada contrato ou outro instrumento hábil derivado do Contrato salvo as supressões resultantes de 

acordo celebrado entre as partes, que poderão ultrapassar o limite indicado. 

29.10. Os casos omissos neste EDITAL DE PREGÃO serão solucionados pelo pregoeiro, com base na 

legislação federal e municipal incidentes, e nos princípios gerais de direito. 

29.11. Será competente o foro da Comarca de Rio Negro, Estado do Paraná, com renúncia expressa a 

qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para solução de questões oriundas deste PREGÃO. 
 

30. RELAÇÃO DE ANEXOS  

30.1. Integram o presente edital os seguintes anexos:  

ANEXO I Termo de Referência 

ANEXO II Minuta do contrato 

ANEXO III Modelo de Declarações 
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ANEXO IV Modelo de Proposta de Preços 

ANEXO V Procuração Nomeando Representante Legal 

ANEXO VI Termo de Adesão ao Sistema Eletrônico De Licitações da Bolsa de Licitações e Leilões 

Do Brasil - BLL 

ANEXO VII Modelo de Declaração que cumpre os requisitos de habilitação 

ANEXO VIII Modelo de Declaração de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte          

                                                       

  

   

Piên/PR, 18 de outubro de 2024. 

 

 

____________________________________ 

SILVANA TEIXEIRA JUNG 

Secretária de Administração e Finanças 

Decreto Municipal nº 229/2023 
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1.  OBJETO E CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO   

 

Contratação do serviço de gerenciamento da manutenção preventiva e corretiva da frota 

Municipal, por meio da implantação e operação de um sistema informatizado e integrado de gestão, 

incluindo o fornecimento de peças, componentes, acessórios e materiais; a disponibilização de 

serviços de reboque/guincho; a disponibilização de equipe especializada, bem como de uma rede 

credenciada de oficinas e estabelecimentos do setor da reposição automotiva, em conformidade com 

as especificações e condições estabelecidas neste Termo de Referência. 

A frota oficial a ser atendida pela rede credenciada é composta por aproximadamente 130 

(cento e trinta) unidades, sendo veículos tipo passeio, caminhonetes, camionetas, pick-ups, vans, 

micro-ônibus, ônibus, caminhões, maquinários e equipamentos rodoviários e agrícolas tais como 

tratores, implementos agrícolas, retroescavadeiras, motoniveladoras, rolos compactadores dentre 

outros, caminhões e similares e demais unidades automotoras ou sem propulsão e que venham a ser 

acrescidas à frota Municipal. 

 

ITEM UNID. DESCRIÇÃO 
VALOR 

ESTIMADO 

TAXA 

ADMINISTRATIVA 

1 Serviço 

Contratação de empresa 

especializada na prestação do 

serviço de Gerenciamento da 

Manutenção Preventiva e Corretiva 

da Frota Municipal e Corpo de 

Bombeiros, com implantação e 

operação de sistema tecnológico e 

informatizado, integrado através 

de dispositivo denominados TAG’s 

(etiqueta) com tecnologia RFID 

(Radio-Frequency Identification), e 

sistema via web com senhas e 

logins individuais para o controle 

de pagamento, incluindo materiais, 

mão de obra, peças e acessórios, 

serviço de borracharia, 

fornecimento de pneus, câmaras, 

válvulas metálicas, tacógrafo e 

serviço de guincho, através de 

rede credenciada. 

R$ 2.000.000,00 1, 61% 

 



 

 

 

 

1.1. O(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como comum(ns), conforme 

justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.  

1.2. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados do(a) assinatura do contrato, na 

forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

1.3. O serviço é enquadrado como continuado tendo em vista serviço de gerenciamento da 

manutenção preventiva e corretiva da frota municipal, contendo no total em torno de 130 (cento e 

trinta) veículos. Para esta contratação, o pregão eletrônico sendo a vigência plurianual mais vantajosa 

considerando o Estudo Técnico Preliminar. 

 

2.  ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

 

2.1. O custo estimado total da contratação do objeto, para um período de vigência de 12 (doze) 

meses é de R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais). 

2.2 O valor apresentado consiste apenas em referência do total estimado que será empenhado pelas 

secretarias solicitantes, visto que o valor final dependerá da demanda de manutenção a ser solicitada 

pelos usuários conforme rotina de uso e situação do bem. 

2.3. A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua alocação 

entre contratante e contratado, conforme especificado na matriz de risco constante do Contrato. 

2.4. Em caso de licitação para Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou 

atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que 

eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações. 

2.4.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal 

como pactuada. 

2.4.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou 

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados. 

2.4.3. Serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice 

previsto para a contratação.  

 

3.  FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

 

3.1. A fundamentação da contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico 

específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 



 

 

 

 

3.2. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos 

Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.   

3.3. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual, conforme consta das 

informações básicas deste termo de referência.   

 

4.  FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO 

 

4.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 

modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento a MENOR 

TAXA DE ADMINISTRAÇÃO (MAIOR DESCONTO), representada por percentual (%) com no máximo de 

duas casas decimais após a vírgula (0,00%), tendo limite máximo de que será aplicado sobre o valor 

do serviço executado. 

4.2. O regime de execução do contrato será direto. 

 

5.  REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

5.1. Os documentos exigidos para habilitação constam no item 14 do edital 

5.2. A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o conhecimento 

pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao interessado 

o direito de realização de vistoria prévia, acompanhado por servidor designado para esse fim, de 

segunda à sexta-feira, das 08: 00 horas às 17:00 horas.  

5.2.1. Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria 

prévia.  

5.2.2. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar 

devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela 

empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria.  

5.3. Caso o licitante opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal assinada 

pelo responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades 

da contratação. 

5.4. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento 

das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos 

serviços, devendo o contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes. 

 

6.  ESPECIFICAÇÕES E OBRIGAÇÕES 

 

6.1 ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS – ÂMBITO GERAL DOS SERVIÇOS  



 

 

 

 

6.1.1 Os serviços que constituem objeto desta licitação deverão ser executados em estrita 

observância aos planos aprovados pelo Município, atendidas as especificações e demais elementos 

técnicos constantes deste.  

6.2. DEFINIÇÃO DOS SERVIÇOS  

O serviço de gerenciamento da manutenção preventiva e corretiva da frota, fornecido pela 

Contratada, abrange a disponibilização dos seguintes itens com as respectivas especificações: 

a)  Sistema informatizado e integrado de gestão, via WEB. 

b) Rede credenciada de oficinas e estabelecimentos do setor de reposição automotiva, incluindo a 

disponibilização de serviço de socorro mecânico e reboque/guincho. 

c)  Equipe Especializada para gestão da manutenção. 

6.2.1. O atendimento dos serviços de manutenção preventiva e corretiva, bem como, o 

fornecimento de materiais, incluindo peças, componentes, acessórios e materiais; a execução de 

serviços de revisão geral, mecânica geral, retífica de motores, recuperação de componentes 

hidráulicos, elétrica incluindo serviços de  scanner, lanternagem, funilaria, pintura, borracharia, ar-

condicionado, troca de óleo e filtros, vidraçaria, capotaria, estofaria, tapeçaria, troca de pneus, 

alinhamento, balanceamento, cambagem, caster, instalação de acessórios, plotagem e demais 

serviços congêneres, bem como serviços de assistência de socorro mecânico e guincho 24 horas; 

deverá ocorrer por intermédio de Rede Credenciada, constituída por concessionárias, oficinas, 

centros automotivos e implementadoras, em caráter contínuo e ininterrupto, incluindo peças e 

insumos, abrangendo todas as áreas e especialidades afetas à integridade dos veículos leves, 

médios e pesados, motocicletas, Maquinas e equipamentos relativos à manutenção preventiva e 

corretiva, análise, avaliação e diagnose, desmontagem, montagem, retificação, reparação, 

correção, restauração, reposição, complementação, conservação e itens correlatos, no mínimo, nas 

quantidades de estabelecimentos especificados. 

6.3 FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

6.3.1.  A Manutenção Preventiva compreende todos os serviços executáveis em oficinas, centros 

automotivos, concessionárias, obedecendo-se às recomendações do fabricante do veículo. 

6.3.2. São exemplos de manutenção preventiva: troca ou complemento: de óleo de motor, 

câmbio, diferencial, óleo de freio, líquido de arrefecimento; filtro de óleo, filtro de ar e de ar 

condicionado; lubrificação de veículos, lavagem com polimento ou enceramento, aspiração e 

lubrificação; reposição de palhetas de limpador, correias de alternador/gerador; substituição de 

itens de motor; limpeza de motor e bicos injetores; regulagem de bombas e bicos injetores; troca 

de lona e pastilha de freio, mangueiras; outros serviços constantes no manual dos 

veículos/equipamentos e desinfecção de veículos. 

6.3.3. A Manutenção Corretiva compreende todos os serviços executáveis em oficinas/centros 

automotivos/concessionárias, para correção de defeitos aleatórios resultantes do desgaste ou 

deficiências de operação, manutenção e fabricação, garantindo a operacionalidade do bem, além 

de preservar a segurança de pessoas e materiais. 

6.3.4. São exemplos de manutenção corretiva: serviços de retífica de motor; montagem e 

desmontagem de transmissão e jogo de embreagem; serviços de instalação elétrica; serviços no 

sistema de injeção eletrônica; bomba injetora; sistema hidráulico; capotaria; tapeçaria; funilaria e 



 

 

 

 

pintura; serviços no sistema de arrefecimento; serviços no sistema de ar-condicionado; reboque de 

veículos; entre outros da espécie. 

6.3.5. A Rede Credenciada disponibilizada pela Contratada para atendimento de serviços de 

manutenção de carros leves, médios, pesados, motos e similares, deve possuir o número mínimo 

inicial de 20 (vinte) estabelecimentos, distribuídos, em um raio de 90 km do setor de frotas do 

Município  e o respectivo número de veículos integrantes da frota Municipal, sendo que cada 

estabelecimento credenciado poderá atender a mais de uma marca, realizar diferentes tipos de 

manutenção, conforme orientações do setor de frotas e necessidade do Município  contratante. 

6.3.6. Para o atendimento dos serviços de manutenção é exigido o credenciamento mínimo inicial 

de 3 (três) estabelecimentos especializados, podendo ser concessionárias, oficinas, centros 

automotivos e implementadoras que atendam a especificidade do bem a ser manutenido, (com 

mecânicos treinados em equipamentos com gerenciamento eletrônico e ferramental compatível), 

sendo que cada credenciada poderá atender a mais de uma marca conforme orientações do setor 

de Frotas e necessidade dos Município contratante.  

6.3.7. Excepcionalmente a Contratada deverá credenciar em outras cidades, estabelecimentos 

especializados cuja especificidade dos serviços assim o justifique. (ex. Ambulâncias, máquinas 

rodoviárias e agrícolas). 

6.3.8. O atendimento dos serviços de manutenção de veículos em garantia de fábrica será 

realizado em concessionárias autorizadas da marca, com atendimento por marca de veículos 

utilizados pela administração pública. 

6.3.9. A rede de estabelecimentos credenciados deverá obedecer a uma distribuição equitativa, 

dentro da região metropolitana, cuja distância entre si não exceda a 30 (trinta) quilômetros. 

6.3.10. Quanto da impossibilidade do cumprimento dessa determinação, a Contratada deverá 

comunicar formalmente ao setor de Frotas, informando os motivos que a impedem de efetuar o 

credenciamento. Uma vez comprovada a real dificuldade de credenciamento, o setor de Frotas 

deverá deliberar, em conjunto com o representante da empresa, a solução para o caso concreto. 

6.3.11. A Contratada deve importar eletronicamente a base de dados disponibilizada em arquivo 

nos formatos “CSV” e/ou “XLS”, pelo setor de Frotas, conforme Cronograma de Implantação. 

6.3.12. Os dados importados deverão estar disponíveis no Sistema de Gestão da Manutenção, 

para acesso global ao setor de Frotas. 

6.3.13. O Sistema de Gestão da Contratada deve possibilitar a importação dos dados cadastrais 

com as informações mínimas listadas a seguir, quando disponíveis: 

a) A identificação do veículo ou equipamento, contendo: placa, chassi, RENAVAM, marca, tipo, ano 

e cor; 

b) Número de patrimônio; 

c) Tipo de combustível e capacidade do tanque; 

d) Secretaria;  

e) Odômetro; 



 

 

 

 

6.3.14. O sistema informatizado e integrado de gestão disponibilizado pela Contratada, deve 

interligar a rede credenciada, a equipe especializada e o Município contratante, em ambiente 

seguro; seja executado via web (internet), possua funcionalidades que permitam a solicitação, o 

registro, o planejamento, o acompanhamento e o controle das manutenções dos veículos 

Municipais; tenha funcionamento online e em tempo real para o registro e consulta de dados, e 

emita relatórios operacionais e gerenciais. 

6.3.15. Visando padronizar os procedimentos para a implantação do Sistema de Gestão de 

Manutenção os mesmos serão definidos e coordenados pelo Departamento de Almoxarifado, 

Patrimônio e Frotas. 

6.4. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

6.4.1. A Contratada deve implantar o seu Sistema de Gestão de Manutenção após a assinatura do 

contrato. Tal implantação compreende as seguintes ações e respectivos prazos de 1° a 5° dias 

Uteis: 

a)  Entendimento da estrutura organizacional e orçamentária-financeira do Município e de suas 

secretarias; 

b)  Cadastro da estrutura organizacional e orçamentária-financeira disposta na letra “a” no Sistema de 

Gestão de Manutenção; 

c) Cadastro integral da frota do Município de Piên, distribuída por setor;  

d)  Cadastro dos principais usuários no sistema de gestão, com seus respectivos logins e níveis de 

acesso; 

e) Habilitação do Município contratantes para uso do Sistema de Gestão de Manutenção, conforme 

adesão dos mesmos o Contrato, permitindo inclusive a abertura de ordens de serviços a serem 

executadas na Rede Credenciada  

6.4.2.  A Contratada deve efetuar a apresentação do Sistema de Gestão de Manutenção ao gestor de 

frota em 01 encontro presencial, de até quatro horas, até o 7° dia útil após a assinatura do contrato 

em local a ser indicado pelo setor de frotas. 

6.4.3.  Na apresentação devem ser abordados os principais elementos e processos do serviço de 

gerenciamento, bem como as principais funcionalidades do Sistema de Gestão. 

6.4.4.  A estrutura e conteúdo da apresentação devem ser previamente discutidos e validados pelo 

setor de Frotas. 

6.4.5.  A Contratada deve promover após a assinatura do contrato, em local a ser indicado pelo setor 

de frotas, o treinamento presencial dos usuários para o uso das principais funcionalidades e relatórios 

do sistema de gestão, devendo abordar: 

a) Detalhamento dos procedimentos para utilização do Sistema de Gestão de Manutenção. 

b) Emissão de relatórios e consultas por meio do Sistema de Gestão de Manutenção. 

c) Informações relativas a eventuais falhas operacionais e as providências necessárias para saná-las. 

d) Aplicações práticas do Sistema de Gestão de Manutenção. 



 

 

 

 

e) Outras informações julgadas oportunas e necessárias para a correta utilização do sistema. 

6.4.6.  A Contratada deve, após a assinatura do contrato, ministrar treinamento presencial para o 

Gestor de Frotas. 

6.4.7.  A Contratada deve até o 7° dia útil após a assinatura do contrato, disponibilizar manual 

eletrônico, em língua portuguesa, com as principais regras de manuseio do sistema de gestão, 

regras para validação dos orçamentos (em conformidade com o Termo de Referência), ações em caso 

de falhas, principais regras do serviço, prazos da prestação de serviços, acesso ao serviço de socorro 

mecânico/guincho, telefones de contato etc., mantendo-o regularmente atualizado. E ainda, em 

ambiente web, videoaula demonstrando na prática, os procedimentos a serem adotados pelo Setor de 

Frotas. 

6.4.8.  A Contratada deve indicar sua equipe especializada com expertise em manutenção e que 

atuará na execução do objeto do contrato, até 7º dia util após a assinatura do contrato. 

6.4.9.  A Contratada deve disponibilizar, a contar da data da assinatura do contrato, Rede 

Credenciada regionalizada, sendo no mínimo: 

a) 30% em até 10 (dez) dias úteis; 

b) 60% em até 20 (vinte) dias úteis; 

c) 100% em até 30 (trinta) dias úteis.  

6.4.10. Os percentuais apresentados devem atender equitativamente ao disposto nos Adendos 2 do 

Termo de Referência.  

6.4.11.  A Contratada, nos prazos do item 6.4.9., deve disponibilizar no sistema a relação das oficinas 

credenciadas e aptas a executarem todos os serviços pertinentes a manutenção preventiva e corretiva 

de veículos da frota oficial, a partir do início da operação. 

6.4.12. A Contratada deve comprovar nos prazos previstos no item 6.4.9. o efetivo credenciamento 

dos estabelecimentos, podendo ser por meio de declaração do estabelecimento credenciado, termo ou 

contrato firmado entre as partes. A Administração reserva-se o direito de confirmar a qualquer tempo 

a veracidade dos documentos apresentados. 

6.4.13.  A Contratada deve elaborar Plano de Manutenção Preventiva, por veículo da frota municipal, 

de acordo com as regras estabelecidas durante a implantação do Sistema de Gestão, até 15º dia após 

a assinatura do contrato. Para isso, poderão ser realizados encontros entre o gestor do setor de Frotas 

e a equipe da contratada para levantamento da política de manutenção, o tipo de utilização e a 

intensidade de uso dos veículos. 

6.4.14. Os planos de manutenção preventiva deverão ser: 

6.4.15. Diretos – Quando um veículo atinge determinada quilometragem, conforme especificações 

constantes do manual do proprietário elaborado pelo fabricante. 



 

 

 

 

6.4.16. Cíclicos – A cada vez que um veículo acumular determinada quantidade de quilometragem, 

conforme sua utilização, a critério do Município contratante. 

6.4.17. A Contratada responsabiliza-se pelo desembolso necessário à implantação do Sistema, 

envolvendo a instalação dos equipamentos de leitura, gravação e transmissão de dados, 

credenciamento da rede de empresas fornecedoras, manutenção do sistema, treinamento do pessoal 

e fornecimento de manuais de operação, despesas relacionadas a “softwares” e outras como: 

6.4.18. Prestação de assistência técnica de forma a permitir o acesso on-line ao sistema de 

gerenciamento da frota em toda a localidade descrita. 

6.4.19. A utilização dos equipamentos será precedida de treinamento específico e obedecerá aos 

manuais e procedimentos que os acompanharem, sendo de responsabilidade da Contratada, a 

manutenção ou substituição dos equipamentos que se mostrarem insatisfatórios à plena execução dos 

serviços. 

6.4.20. Todo e qualquer ônus referente a direitos de propriedade industrial, marcas e patentes, 

segredos comerciais e outros direitos de terceiros, bem como a responsabilidade por sua violação, 

suas consequências e efeitos jurídicos, são de responsabilidade da Contratada e sua Rede 

Credenciada, se estas tiverem dado causa por sua culpa ou dolo, que deverá por eles responder, e 

defender o Contratante em juízo, ou fora dele, contra reclamações relacionadas. 

6.4.21. Ao final da implantação dos itens 6.4.1 a 6.4.12., a Contratada deve emitir Termo de Entrega, 

atestando que o Sistema de Gestão de Manutenção foi devidamente implantado e os usuários do setor 

de frotas foram treinados, estando aptos a operá-lo. O Termo deverá ser emitido em 3 (três) vias, que 

deverão ser assinadas pelos representantes do frotas e da Contratada, que permanecerá com uma 

delas, outra permanecerá com o gestor para controle. 

6.4.22. Sintetizando, a implantação do serviço de gerenciamento da manutenção compreenderá as 

seguintes atividades, que deverão ser realizadas dentro dos prazos apresentados, conforme 

cronograma a seguir: 

 

AÇÃO   PRAZO 

 

1. Implantação do Sistema de Gestão de Manutenção, 

sendo: 

- Entendimento da estrutura organizacional e 

orçamentária financeira das secretarias.  

- Cadastro da estrutura organizacional e 

orçamentária financeira dos órgãos (níveis 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

hierárquicos) 

- Cadastro da frota oficial, distribuída no Município 

contratante. 

- Cadastro de usuários dos Município contratante com 

respectivos logins e níveis de acesso. 

- Habilitação dos Órgãos/Entidades Contratantes para 

uso do Sistema de Gestão, inclusive com a abertura de 

ordens de serviços a serem executadas pela Rede 

Credenciada. 

 

 

-  1º ao 5ºdia após a assinatura do  

Contrato. 

 

 

2. Apresentação do Sistema de Gestão de Manutenção 

aos gestores da frota: 

-  Treinar Presencialmente Equipe setor de Frotas com 

referência à operacionalização do Sistema de Gestão. 

- Disponibilização do Manual Prático do Sistema, na forma 

eletrônica, para treinamento dos usuários. 

- Indicação da Equipe Especializada. 

 

 

 

 

 

- Até 7º dia após a assinatura do 

Contrato. 

3. Implantação de 30% da Rede Credenciada: 

-  Disponibilização no Sistema de Gestão da Relação da 

Rede Credenciada e apta a executar os serviços. 

 - Comprovação do efetivo credenciamento dos 

estabelecimentos. 

 

 

 

- Até o 10°dia após a assinatura da 

 Contrato. 

4.  Apresentação do Plano de Ação que visa a 

supervisão e orientação da Rede Credenciada para 

execução dos serviços em conformidade com as 

diretrizes do contrato firmado com o Município, 

manual do fabricante e legislação aplicável, visando 

a melhoria contínua do processo de redução de 

custos. 

- Implantação de 100% da Rede Credenciada. 

 

 

- Até o 30°dia após a assinatura da 

 Contrato. 



 

 

 

 

5. Integração do Sistema de Gestão de Manutenção da 

Contratada com a Equiplano Sistemas. 

- Até o 33°dia após a assinatura da 

 Contrato. 

6.  Elaboração do Plano de Manutenção Preventiva para 

cada veículo do Município contratante. 

- Até o 35°dia após a assinatura da 

 Contrato. 

 

6.4.23. Os prazos para implantação do Sistema de Gestão de Manutenção poderão sofrer ajustes em 

virtude de fatores supervenientes e inesperados. Caso isto ocorra, novos prazos serão definidos, de 

comum acordo, entre o setor de Frotas e a Contratada. 

6.5. Execução do Objeto 

6.5.1. O gerenciamento do serviço da manutenção da frota Municipal do Município participante deste 

Registro de Preços será realizado diretamente pela Contratada, mediante sistema de gestão, equipe 

especializada e rede credenciada de oficinas e estabelecimentos do setor de reposição automotiva, 

(responsável pela prestação do serviço de manutenção), em conformidade com as especificações 

contidas no Termo de Referência. 

6.5.2. A execução dos serviços do Sistema de Gestão de Manutenção, contratados pela prefeitura, 

será iniciada no primeiro dia útil após o cumprimento das tarefas discriminadas nos itens 6.4.12 a 

6.4.15. “b”, tendo como prioridade os veículos das frotas que prestam serviços relevantes à 

comunidade em geral, lotados na Secretaria de Municipal da Saúde, bem como, os de Defesa Civil, a 

qual se manterá durante a vigência contratual. 

6.5.3. A manutenção veicular se dará na sede dos estabelecimentos credenciados os serviços de 

manutenção preventiva e corretiva de acordo com sua especialidade, com fornecimento de peças, 

componentes e materiais necessários à manutenção da frota de veículos do Município, salvo quando a 

manutenção ocorrer em campo, em face das dificuldades de transporte. 

6.5.3.1. A Contratada deve credenciar prestadores de serviço para executar a manutenção básica dos 

veículos (ex. troca de óleo, filtros, bateria, palhetas e lâmpadas...), no pátio indicado pelo Município 

contratante, quando possível, mediante agendamento prévio e em concordância com o solicitante do 

serviço. Para serviços básicos nos veículos leves, não caberá cobrança de taxa de deslocamento e/ou 

hora técnica adicional além do previsto nas Tabelas Referenciais de Preços de Peças e Tempos de 

Serviço Padrão (Tabela Tempária) emitidas pelas montadoras/fabricantes, ou outro instrumento técnico 

similar, usualmente praticados na iniciativa privada e reconhecido nacionalmente (Exemplo: 

Cesvi/Orion, Cilia, Audatex, Tempário, etc.), ou ainda, fixado por órgão oficial. 

6.5.4. O Sistema de Gestão deve possibilitar o Município contratante, no momento da abertura da 

Ordem de Serviço, a indicação se a manutenção ocorrerá na sede do estabelecimento credenciado 

(padrão sugerido) ou na sede da prefeitura, ou ainda em outro local que se encontra o bem. 



 

 

 

 

6.5.5. Para a execução dos serviços de manutenção da frota de veículos dos Órgãos/Entidades 

Contratantes as oficinas e estabelecimentos da Rede Credenciada devem: 

6.5.5.1.  Realizar o orçamento, inclusive quando envolver a desmontagem do motor do veículo, sem 

ônus o Município contratante; 

6.5.5.2. Registrar no Sistema de Gestão o orçamento da manutenção, bem como as reduções em 

seus valores, que será validado pela equipe especializada em conformidade com as Tabelas 

Referenciais de Preços de Peças e Tempos de Serviço Padrão (Tabela Tempária) emitidas pelas 

montadoras/fabricantes, ou outro instrumento técnico similar, usualmente praticados na iniciativa 

privada e reconhecido nacionalmente (Exemplo: Cesvi/Orion, Cilia, Audatex, Tempário, etc.), ou ainda, 

fixado por órgão oficial, (e descontos mínimos) e encaminhado ao gestor do setor de frotas para a 

aprovação; 

6.5.5.3. Para veículos pesados, equipamentos agrícolas e rodoviários, o Município contratante poderá 

solicitar os serviços de socorro mecânico, que deve ser atendido no prazo de 60 (Sessenta) minutos, 

pelo estabelecimento credenciado mais próximo do bem que está imobilizado, neste caso dispensando 

da apresentação de 03 (três) orçamentos, contudo, o gestor do Órgão/Entidade deverá autorizar o 

pagamento da taxa de deslocamento do estabelecimento credenciado, conforme tabela SEGUIPAR - 

Sindicato das Empresas e Proprietários de Serviços de Auto Socorro, Remoção e Resgate de Veículos e 

de Içamento através de Guinchos e Guindastes do Estado do Paraná e ainda, as despesas relativas ao 

conserto emergencial. 

6.5.5.4. Executar somente os serviços aprovados, com pessoal qualificado, mediante o emprego de 

técnica, equipamentos e ferramentas adequados, em conformidade com as especificações de 

fábrica/montadora e com capacidade técnica comprovada, devolvendo o veículo em perfeitas 

condições de funcionamento. 

6.5.5.5. Entregar o veículo, logo após a conclusão dos serviços, obrigatoriamente asseado (limpeza 

das partes com sujidades relativas ao serviço prestado). 

1.3.5.6. Responsabilizar-se pelos danos causados a veículos, máquinas ou equipamentos decorrentes 

de erros ou falhas nos serviços por ele prestados, que forem identificados em inspeção de vistoria 

e/ou laudo técnico nos respectivos veículos. 

6.5.5.7. Disponibilizar local adequado para inspeção prévia de todas as peças a serem substituídas nos 

veículos, fornecendo a relação de peças e seus respectivos códigos, que serão verificados pela equipe 

especializada da Contratada e pelo gestor do setor de frotas do Município contratante, e/ou outro 

designado pelo setor de frotas, sempre que se fizer necessário ou quando houver solicitação. 

6.5.5.8. É dever da Contratada realizar vistorias e laudos técnicos na hipótese do setor de Frotas 

identificar inconsistências nos relatórios apresentados ou no resultado da fiscalização interna. 



 

 

 

 

6.5.5.8.1. É reservado ao setor de frotas e o Município contratante o direito de solicitar vistoria e 

laudo técnico para esclarecimento de dúvidas quanto a execução do serviço, desde que devidamente 

fundamentado. 

6.5.5.8.2. O pagamento das despesas relativas às vistorias e laudos técnicos será realizado 

exclusivamente pela Contratada. 

 

7.  MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

 

7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei n.º 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências 

de sua inexecução total ou parcial.  

7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante simples apostilamento.  

7.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse 

fim.  

7.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 

que devam ser cumpridas de imediato.  

7.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano 

de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 

outros. 

Preposto 

7.6. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos 

serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto 

contratado. 

7.7. A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto durante o 

período de vigência contratual; 

7.8. A contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do 

preposto da empresa, hipótese em que a contratada designará outro para o exercício da atividade. 

Fiscalização 

7.9. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 

ou pelos respectivos substitutos. 



 

 

 

 

7.10. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas 

as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 

Administração. 

7.11. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização 

das faltas ou dos defeitos observados. 

7.12. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.  

7.13. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 

medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

7.14. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, 

o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

7.15. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação 

contratual. 

7.16. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, 

caso necessário. 

7.17. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato 

atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome 

as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

7.18. Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às seguintes rotinas: 

7.18.1 Para todas as notas fiscais a CONTRATADA deverá apresentar: 

7.18.2. Cópia autenticada das folhas de salário dos empregados envolvidos na execução do objeto 

contratado 

7.18.3. Declaração do responsável legal pela empresa dando conta da regular quitação de todos 

os direitos sociais trabalhistas de seus empregados; 

7.18.4. Cópia dos termos de rescisão contratual firmados no período e correspondente termo de 

quitação das verbas rescisórias e recolhimento do Fundo de Garantia por Tempo de Serviços – 

FGTS; 

7.18.5. Declaração do responsável legal da empresa, contendo indicação dos empregados que 

desenvolveram as atividades previstas no objeto do contrato por posto de trabalho e período, 

integral ou parcial, de atuação no mês de apuração, com indicativo expresso da jornada cumprida 

em cada posto de trabalho e horário de intervalo de cada empregado 

7.18.6. A declaração mencionada no item anterior acima deverá trazer, ainda, a qualificação civil e 

número da Carteira de Trabalho e Previdência Social – CTPS de cada um dos empregados 



 

 

 

 

envolvidos, bem como o motivo o afastamento durante o mês, acompanhada dos respectivos 

comprovantes de quitações sociais e trabalhistas. 

7.18.7. Prova de Regularidade relativa a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União referente a 

todos os tributos federais e à Dívida Ativa da União - DAU, 

7.18.8. Certificado de Regularidade do FGTS; 

7.18.9. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; 

7.18.10. Prova de Regularidade relativa a Tributos Estaduais; 

7.18.11. Prova de Regularidade relativa a Tributos Municipais; 

7.18.12. GFIP – Guia de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência devidamente 

autenticada 

(Relação de Empregados alocados na prestação dos serviços); 

Gestor do Contrato 

7.19. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 

alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 

7.20. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas 

as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o 

caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

7.21. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o 

fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

7.22. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 

técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo 

contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores 

objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do 

cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

7.23. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o 

art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, 

conforme o caso. 

7.24. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução 

dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 

aprimoramento das atividades da Administração. 

7.25. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 

fiscalização e gestão nos termos do contrato. 



 

 

 

 

 

8.  FONTE ORÇAMENTARIA 

 

8.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no orçamento do Município de Piên.  

8.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:  

 

Secretaria Dotação 

Secretaria Municipal de Governo 02.001.04.122.0002.2003-3.3.90.30.39.99 

02.001.04.122.0002.2003-3.3.90.39.19.99 

Secretaria Municipal de Administração 03.001.04.122.0003.2004-3.3.90.30.39.99 

03.001.04.122.0003.2004-3.3.90.39.19.99 

Secretaria Municipal de Planejamento e 

Urbanismo 

04.001.04.121.0004.2007-3.3.90.30.39.99 

04.001.04.121.0004.2007-3.3.90.39.19.99 

Secretaria Municipal de Viação e 

Serviços Rodoviários 

05.001.15.452.0005.2010-3.3.90.30.39.99 

05.001.15.452.0005.2010-3.3.90.39.19.99 

Secretaria Municipal de 

Desenvolvimento Econômico 

06.001.23.691.0007.2014-3.3.90.30.39.99 

06.001.23.691.0007.2014-3.3.90.39.19.99 

Secretaria Municipal de Agricultura e 

Meio Ambiente 

07.002.20.606.0008.2017-3.3.90.30.39.99 

07.002.20.606.0008.2017-3.3.90.39.19.99 

Secretaria Municipal de Educação 08.001.12.361.0009.2020-3.3.90.30.39.99 

08.001.12.361.0009.2020-3.3.90.39.19.99  

08.001.12.365.0009.2022-3.3.90.30.39.99 

08.001.12.365.0009.2022-3.3.90.39.19.99 

Secretaria Municipal de Esporte, Cultura 

e Lazer 

09.001.13.392.0010.2024-3.3.90.30.39.99 

09.001.13.392.0010.2024-3.3.90.39.19.99  

09.002.27.812.0011.2025-3.3.90.30.39.99 

09.002.27.812.0011.2025-3.3.90.39.19.99 

Secretaria Municipal de Assistência 

Social e Defesa Civil 

10.001.28.244.0012.2028-3.3.90.30.39.99 

10.001.28.244.0012.2028-3.3.90.39.19.99 

Secretaria Municipal de Saúde 11.001.10.301.0014.2034-3.3.90.30.39.99 

11.001.10.301.0014.2034-3.3.90.39.19.99 

 

8.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da 

Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.  

 

9.  LOCAL E PRAZO DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS   

 



 

 

 

 

9.1. LOCAL E PRAZO: O objeto deste Pregão passará a vigorar de acordo com o estabelecido pela 

Secretaria responsável pelo Contrato, a partir da consolidação do mesmo, nos horários, itinerários 

e frequência estabelecidos no Item 6 deste termo de referência.  

 

10.  OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DAS PARTES 

 

10.1. São Obrigações da Secretaria Municipal de Administração: 

10.1.1. Realizar o procedimento licitatório, bem como os atos dele decorrentes, tais como a 

assinatura e publicação do extrato do contrato, liberação de uso da Ata no Sistema. 

10.1.2. Gerenciar o Contrato, providenciando a indicação, sempre que solicitado, dos fornecedores 

para atendimento às necessidades da Administração, obedecendo à ordem de classificação e os 

quantitativos definidos pelos participantes da Ata. Prestar à empresa todas as informações e 

esclarecimentos que eventualmente venham a ser solicitados. 

10.1.3. Adotar as providências necessárias para a abertura de processo administrativo com vistas à 

apuração das irregularidades e aplicação de sanções decorrentes do descumprimento do pactuado no 

contrato. 

10.2. São Obrigações do Setor de Frotas: 

10.2.1. Compete ao setor de Frotas, enquanto gestor da frota oficial centralizar as informações 

relativas e decorrentes do contrato, bem como, acompanhar a fiel execução do objeto contratado, 

orientando as secretarias quanto a eventuais ajustes a serem implementados, devendo para tanto: 

10.2.1.1. Coordenar a implantação do Sistema de Gestão de Manutenção da Contratada, e receber o 

objeto nos prazos previstos no cronograma de implantação. 

10.2.1.2. Fornecer à Contratada, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a partir da data da assinatura do 

contrato, o cadastro completo e atualizado dos veículos e equipamentos em geral, contendo todos os 

dados necessários ao seu registro, quais sejam: 

A. Chassi; 

B. Renavam; 

C. Marca; 

D. Tipo; 

E. Motorização; 

F. Capacidade de carga; 

G. Combustível (gasolina, álcool, diesel, diesel S10 e flex – gasolina e álcool); 

H. Lotação – órgão / cidade / código do centro de custos; 

I. Capacidade do tanque. 

J. Registro fotográfico do bem, quando houver. 



 

 

 

 

 

10.2.1.3.  Comunicar à Contratada os acréscimos e exclusões de veículos, embarcações e 

equipamentos, da frota oficial do Município; 

10.2.1.4.  Avaliar o Sistema de Gestão da Contratada quanto ao atendimento das necessidades 

estipuladas neste Termo de Referência; 

10.2.1.5.  Propor à Contratada, e coordenar a implantação dos ajustes na prestação dos serviços, 

visando à melhoria contínua, mediante a otimização do uso do sistema e a redução de custos; 

10.2.1.6.  Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com 

as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

10.2.1.7.  Solicitar, à Contratada a substituição de oficinas e estabelecimentos da rede credenciada 

que forem considerados incompatíveis, assim considerados aqueles que não cumprirem os requisitos 

estabelecidos no Termo de Referência. 

10.2.1.8.  Comunicar à Contratada, por escrito, as imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas, 

fixando em até 5 (cinco) dias uteis para a sua correção. 

10.2.1.9.  Autorizar, no Sistema de Gestão, as manutenções previamente aprovadas pelo gestor de 

frota, quando o valor do orçamento somado ao valor total das manutenções efetuadas no veículo nos 

últimos 12 meses for superior ao percentual do valor venal dos veículos, definido pelo setor 

(atualmente é de 70%). 

10.2.1.10.  Auditar amostra dos preços e tempos praticados nas manutenções realizadas, por meio 

de consultas às Tabelas Referenciais utilizadas no Sistema de Gestão da Manutenção, pesquisa de 

mercado ou preços históricos dos contratos, orientando os Órgãos/Entidades Contratantes quanto ao 

ressarcimento pela Contratada de valores indevidamente cobrados. 

10.3.  Quanto ao Contrato 

10.3.1. Tomar conhecimento do contrato, inclusive as respectivas alterações porventura ocorridas, 

com o objetivo de assegurar, quando de seu uso, o correto cumprimento de suas disposições. 

10.3.1.1. Promover consulta prévia, quando da necessidade de contratação, a fim de obter a 

indicação de licitante detentora do contrato a ser contratado, encaminhando, posteriormente, as 

informações sobre a contratação efetivamente realizada. 

10.3.1.2. Assegurar, quando do uso do contrato, que a contratação a ser procedida atenda aos seus 

interesses, sobretudo quanto aos valores praticados, vendo eventual desvantagem quanto à sua 

utilização. 

10.3.1.3. Informar a Secretaria de Administração eventual recusa do fornecedor em atender às 

condições estabelecidas em Edital, firmadas do contrato, as divergências relativas ao objeto, as 

características e origem dos serviços licitados e a recusa do mesmo em assinar contrato para 

prestação de serviços. 



 

 

 

 

10.3.2. Quanto à Execução do Contrato 

10.3.2.1. Receber o objeto contratado nos prazos e condições estabelecidas neste Termo de 

Referência e seus Adendos. 

10.3.2.2. Designar por ato formal da autoridade superior, o(s) gestor(es) e o(s) fiscal(is) de contrato, 

a quem além das atribuições previstas no artigo 1º parágrafo único, da Portaria Municipal  nº 002 de 

25 janeiro de 2021 serão responsáveis pela execução das demais atividades constantes neste Termo 

de Referência, encaminhando cópia da(s) publicação(ões) do(s) ato(s) ao setor de frotas. 

10.3.2.3. Designar e cadastrar no Sistema de Gestão os usuários da Prefeitura, com poderes para 

administração plena ou apenas consultas, responsabilizando-se pela atualização automática de seus 

perfis, bem como bloqueio/exclusão do cadastro, para os casos de exoneração, substituição, férias ou 

mudança de lotação, etc. 

10.3.2.4. Manter rigorosamente atualizado o cadastro da sua frota no Sistema de Controle da Frota 

Municipal e Corpo de Bombeiros, informando aos respectivos Setores competentes as alterações da 

frota, decorrentes de inclusão, desativação, transferências, dentre outras. 

10.3.2.5. Monitorar as informações que dizem respeito à frota no Sistema de Gestão, a fim de 

assegurar que os serviços de manutenção sejam utilizados exclusivamente nos termos do Contrato. 

10.3.2.6. Responsabilizar-se pela emissão de prévio empenho para realização das despesas e manter 

saldo compatível com as necessidades das secretarias, ciente de que o saldo de empenho insuficiente, 

impossibilitará a abertura de novas ordens de serviços e aprovação de orçamentos até a 

disponibilização de novo empenho para inclusão no Sistema de Gestão da Manutenção pela 

Contratada. 

10.3.2.7. Comunicar imediatamente à Contratada e ao setor de Frotas eventuais estornos nos valores 

empenhados. 

10.3.2.8. Encaminhar o veículo ao estabelecimento indicado para orçamentação ou execução da 

manutenção em até 2 (dois) dias úteis. 

10.3.2.9. Validar, se os orçamentos apresentados pela equipe especializada da Contratada atendem 

ao item 10.4.2.2.30 deste Termo de Referência. 

10.3.2.10. Avaliar, no prazo máximo de 10 (dez) dias, os orçamentos de manutenção previamente 

validados pela equipe especializada da contratada, considerando o menor preço e o local onde os 

serviços serão executados, avaliando e justificando o custo/benefício, e estando de acordo, autorizar a 

execução dos serviços. 

10.3.2.10.1. A ausência de análise e avaliação neste período, implica no cancelamento automático 

da ordem de serviço. 



 

 

 

 

10.3.2.11. Negociar por meio do sistema de gestão, os valores apresentados pelos estabelecimentos 

credenciados, de modo a obter o melhor preço para a aprovação do orçamento relativo à manutenção 

solicitada. 

10.3.2.11.1. O Gestor da frota deve verificar a conformidade dos preços dos serviços propostos pela 

Rede Credenciada, por meio de pesquisa de mercado do varejo, e, havendo discrepâncias relevantes 

entre eles, negociar com o estabelecimento visando a redução de custos. 

10.3.2.12. Rejeitar, no todo ou em parte, a prestação dos serviços ora contratados, caso os mesmos 

afastem-se das especificações do Edital e seus Adendos e da Proposta da contratada, solicitando, de 

imediato, a correção dos serviços, fixando prazo para a solução. 

10.3.2.13. Retirar o veículo no estabelecimento credenciado, conferindo se os serviços de 

manutenção foram executados conforme orçamento autorizado e realizando os procedimentos 

estabelecidos no item 5.4.2.2.35.1. do Termo de Referência. 

10.3.2.14. Avaliar os serviços executados na Rede Credenciada. 

10.3.2.15. Receber, analisar e conferir relatório analítico de despesas prestadas, contestar as 

inconformidades detectadas e solicitar à contratada eventuais correções necessárias. 

10.3.2.16. Atestar a Nota Fiscal/fatura conferindo as informações dos serviços faturados, primando 

pelo cumprimento dos prazos de pagamento das Notas Fiscais à Contratada. 

10.3.2.17. Efetuar o pagamento da(s) Nota(s) Fiscal(is)/Fatura(s) nos prazos estabelecidos no 

instrumento item 11.1.6. do Termo de Referência e art. 1º do Decreto Municipal n° 22/2021, ciente de 

que o atraso no pagamento à contratada poderá implicar no bloqueio das transações (lançamento, 

análise e aprovação de ordens de serviços) a serem realizadas no sistema de gestão da manutenção 

mediante aviso prévio da Contratada, até a regularização da(s) pendência(s). 

10.3.2.18. Solicitar, por intermédio do setor de Frotas a ampliação da rede credenciada, bem como a 

substituição de oficinas e estabelecimentos da rede credenciada que forem considerados 

incompatíveis, assim considerados aqueles que não cumprirem os requisitos estabelecidos no Termo 

de Referência. 

10.3.2.19. Fiscalizar a execução do contrato, zelando pelo fiel cumprimento do pactuado, em 

conformidade com o previsto no Edital, na proposta da Contratada, conforme previsto nos art. 1º 

parágrafo único da Portaria n° 002/2021 e demais normas legais. Em caso de eventual irregularidade, 

inexecução ou desconformidade na execução do contrato, dar ciência à contratada do ocorrido, 

fazendo-o por escrito, bem como apontar as providências exigidas e prazos para sanar a falha ou 

defeito descrito; 

10.3.2.20. Acompanhar por meio do Sistema de Gestão da Manutenção as comprovações do efetivo 

pagamento das Notas Fiscais/Fatura relativas os serviços prestados à frota do Município de Piên 



 

 

 

 

efetuados pela contratada aos estabelecimentos credenciados, conforme item 10.4.1.39. deste Termo 

de Referência. 

10.3.2.21. Requerer à Contratada o ressarcimento de valores cobrados do Município, por 

inobservância do disposto no item 10.4.2.2.30, e detectados em auditoria realizada pela 

Administração. 

10.3.2.22. Convocar a contratada para reuniões sempre que necessário. 

10.3.2.23. Prestar à contratada e seus representantes, bem como, ao setor de Frotas todas as 

informações e esclarecimentos que eventualmente venham a ser solicitados. 

10.3.2.24. Toda e qualquer providência administrativa ou jurídica necessária que extrapole a regular 

gestão do contrato, deverá ser previamente comunicada ao setor de Frotas para ciência, opinião e 

assessoramento das autoridades responsáveis participantes deste ajuste. 

10.3.2.25. Propor à autoridade competente do Município contratante, a abertura de processo 

administrativo para apuração de responsabilidades e eventual aplicação de sanção administrativa à 

contratada, decorrentes do descumprimento total ou parcial de cláusulas contratuais. 

10.3.2.26. Demais atividades correlatas objetivando o adequado uso do Sistema de Gestão de 

Manutenção. 

10.4. São Obrigações da Contratada: 

10.4.1. Executar os serviços conforme especificações apresentadas neste Termo de Referência e de 

sua proposta, durante a vigência do contrato, com o perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, 

além de fornecer os materiais, equipamentos, sistema de integrado de gestão da manutenção, 

acessível em ambiente web, ferramentas e utensílios inerentes à execução do objeto contratado. 

10.4.1.1. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

10.4.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com 

os artigos artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/1990), ficando o 

Contratante autorizado a descontar dos pagamentos devidos ao contratado, o valor correspondente 

aos danos sofridos; 

10.4.1.3. Utilizar empregados habilitados e com conhecimento dos serviços a serem executados, em 

conformidade com as normas e determinações em vigor; 

5.4.1.4. Relacionar os trabalhadores que executarão os serviços na sede do Município contratante, 

além de provê-los conforme as exigências de segurança do trabalho, se for o caso; 

10.4.1.5. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias 

e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade ao 

Município contratante. 



 

 

 

 

10.4.1.6. Instruir os trabalhadores que eventualmente executarem os serviços na sede do 

contratante quanto à necessidade de acatar as normas internas da Administração; 

10.4.1.7. Relatar o Município contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da 

prestação dos serviços; 

10.4.1.8. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 16 (dezesseis) anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de 14 (quatorze) anos; nem permitir a utilização do trabalho do 

menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

10.4.1.9. Manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem como apresentar a cada 

fatura, comprovação de regularidade. 

10.4.1.10. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato; 

10.4.1.11. Responsabilizar-se civil e criminalmente pelos danos causados diretamente à 

administração ou a terceiros decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo 

ou reduzindo esta responsabilidade à alegação de ausência de fiscalização do setor de seu 

acompanhamento. 

10.4.1.12. Responsabilizar-se, com foros de exclusividade, pela observância a todas as normas 

estatuídas pela legislação trabalhista, social e providenciaria, tanto no que se refere a seus 

empregados, como a contratados e prepostos, responsabilizando-se, mais, por toda e qualquer 

autuação e condenação oriunda da eventual inobservância das citadas normas, aí incluídos acidentes 

de trabalho, ainda que ocorridos nas dependências do Setor de Frotas. Caso o Município de Piên seja 

chamado a juízo e condenado pela eventual inobservância das normas em referência, a contratada 

obriga-se a ressarci-lo do respectivo desembolso, ressarcimento este que abrangerá despesas 

processuais e honorários de advogado arbitrados na referida condenação. 

10.4.1.13. Ressarcir os eventuais prejuízos causados o Município de Piên ou a terceiros provocados 

por ineficiência ou irregularidades cometidas na execução das obrigações assumidas no Edital. 

10.4.1.14. Responsabilizar-se pelo pagamento de quaisquer multas ou despesas de qualquer 

natureza em decorrência de descumprimento de qualquer cláusula ou condição do Edital, dispositivo 

legal ou regulamento. 

 10.4.1.15. Responsabilizar-se pelo pagamento à Rede Credenciada pelos serviços realizados e peças 

fornecidas, não havendo qualquer responsabilidade solidária ou subsidiária por parte do Município 

contratante por tal pagamento. 

10.4.1.16. Não promover alteração em qualquer das regras e disposições do objeto contratado. 

10.4.1.17.  Disponibilizar Sistema Integrado para o gerenciamento da manutenção da frota oficial 

conforme disposto no Adendo 1 - Funcionalidades do Sistema.  



 

 

 

 

10.4.1.18. Ampliar e disponibilizar Rede Credenciada, mediante solicitação do setor de Frotas no 

prazo máximo de 10 (dez) dias do recebimento do pedido. 

10.4.1.19. Na impossibilidade de credenciamento em razão do estabelecimento não se enquadrar 

nos critérios aqui estabelecidos, a contratada deverá justificar por escrito e comprovar a 

incompatibilidade, credenciando outros estabelecimentos, conforme os critérios de distância e do 

horário de funcionamento, constantes neste Termo de Referência.  

10.4.1.20. A Contratada deve efetuar o pagamento do valor integral e não parcelado da prestação de 

serviços de manutenção exclusivamente ao estabelecimento integrante da Rede Credenciada que o 

executou, no prazo máximo de 5 (Cinco) dias úteis, após o efetivo pagamento da Nota Fiscal/Fatura, 

por intermédio da Secretaria Municipal de Administração e Finanças. 

10.4.1.21. Designar preposto para representá-la durante a vigência e execução do contrato. 

10.4.1.22. Manter preposto em Curitiba ou região metropolitana, para atendimento presencial e 

telefônico, para representa-la durante a execução do contrato, com telefone fixo, celular e e-mail de 

contato, a fim de prestar atendimento às necessidades do departamento de almoxarifado patrimônio e 

frotas. 

10.4.1.23. O preposto designado deverá ter condições de prestar o atendimento necessário, no 

prazo de até 2 (duas) horas, quando a urgência não determinar que seja imediatamente. 

10.4.1.24. Disponibilizar uma central de atendimento ininterrupto e exclusivo aos órgãos e entidades 

contratantes, através de ligação gratuita para o suporte quanto ao uso do Sistema de Gestão de 

Manutenção, e esclarecimentos quanto aos procedimentos relativos à manutenção da frota Municipal. 

10.4.1.25. Acatar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e as supressões que se fizerem 

necessárias, em até 25% (vinte e cinco por cento) do escopo inicialmente proposto, em valores 

atualizados do contrato, em conformidade com a legislação. 

10.4.1.26. Gerenciar e executar as revisões de garantia dos veículos novos enquanto está perdurar, 

nas concessionárias e autorizadas das respectivas marcas. 

10.4.1.27. Disponibilizar ao setor de Frotas acesso on-line às Tabelas Referenciais de Preços de Peças 

e Tempos de Serviço Padrão (Tabela Tempária) emitidas pelas ou outro instrumento técnico similar, 

usualmente praticados na iniciativa privada e reconhecido nacionalmente (Exemplo: Cesvi/Orion, Cilia, 

Audatex, Tempário, etc.), ou ainda, fixado por órgão oficial.  

10.4.1.28. Disponibilizar e manter atualizada no Sistema Gestão de Manutenção, a relação de 

estabelecimentos integrantes da Rede Credenciada, para consulta a qualquer tempo pelo setor de 

Frotas, contendo no mínimo, os seguintes dados: Nome do estabelecimento, Razão Social, Endereço, 

Contato, tipo do serviço prestado (ex.: mecânica, elétrica, funilaria), e tipo de veículo que atende (ex. 

leve, pesado, motocicleta etc.).  



 

 

 

 

10.4.1.30. Fornecer o banco de dados de gerenciamento do sistema ao setor de Frotas por meio de 

integração e disponibilização periódica sendo tais informações consideradas de propriedade do 

Município, vedada sua divulgação por qualquer meio ou utilização para fins diversos do objeto do 

contrato.  

10.4.1.31. Manter sigilo absoluto, em qualquer tempo, sobre as informações do setor de Frotas e do 

Município contratante constantes do seu banco de dados, devendo mantê-las arquivadas e disponíveis 

a Secretaria de Administração, após a extinção do contrato, por no mínimo, 05 (cinco) anos.  

10.4.1.31.1. Fornecer em formato a ser definido pelo setor de Frotas, todo banco de dados desde o 

início dos serviços até a data da extinção do contrato. O prazo máximo para a entrega da referida 

documentação é de 05 (cinco) dias úteis após a extinção contratual. 

10.4.1.31.2. Fornecer bimestralmente, até o 5º (quinto) dia útil do mês subsequente, a base de 

dados completa, utilizada no serviço de gestão. 

10.4.1.32. Manter durante a fase de implantação no setor, em turno de 08 (oito) horas diárias, de 

segunda à sexta-feira, no mínimo 02 (dois) profissionais, qualificados e com a experiência necessária 

para atender todas as demandas relacionadas a implantação, funcionamento e ao gerenciamento do 

Sistema contratado.  

10.4.1.33. Disponibilizar durante a vigência do contrato profissionais da área de tecnologia da 

informação para participar de reuniões de trabalho com o setor de Frotas e demais áreas técnicas 

envolvidas, com a finalidade de auxiliar na identificação de soluções para otimizar a utilização do 

Sistema de Gestão de Manutenção, a fim de obter sempre o melhor desempenho da aplicação. 

10.4.1.34. Disponibilizar, sem ônus para a Administração, as atualizações das funcionalidades do 

“sistema”, assim como as alterações solicitadas. 

10.4.1.35. Prestar assistência na homologação do Sistema de Gestão de Manutenção ao setor de 

Frotas e sistemas utilizados pelo Município, no processo de integração dos dados entre o sistema, 

conforme Adendo 4 do Termo de Referência. 

10.4.1.36. A Contratada não pode transferir a outrem, no todo ou em parte, a execução do objeto do 

contrato, sem a prévia autorização do setor de Frotas, e respeitadas as regras estabelecidas pela Lei 

Federal n° 8.666/93. 

10.4.1.37. Possuir Equipe Especializada com conhecimentos e experiência em manutenção veicular 

para treinamento e atendimento ao gestor do Município contratante, sendo de sua competência: 

10.4.1.37.1. Elaborar, acompanhar e controlar a execução dos planos de manutenção preventiva por 

veículo da frota do Município, e informar via Sistema de Gestão, a necessidade da realização de Recall 

nos veículos, conforme informativo dos fabricantes. 

10.4.1.37.2. Prestar assistência ao Município em caso de sinistro ou pane, inclusive mediante serviço 

de guincho/reboque e/ou socorro mecânico. 



 

 

 

 

10.4.1.37.3. Direcionar os veículos, embarcação ou equipamento para os estabelecimentos da Rede 

Credenciada, preferencialmente os mais próximos de onde se encontra, respeitando a distância de até 

30 Km e o critério de rotatividade entre os estabelecimentos. 

10.4.1.37.4. Avaliar tecnicamente os orçamentos registrados no Sistema de Gestão, verificando se os 

itens se encontram em garantia, ou dentro do tempo de vida útil esperado para durabilidade do 

componente. 

10.4.1.37.5. Acompanhar as solicitações de serviços, desde a abertura pelo usuário até a sua 

conclusão e entrega do veículo, fazendo cumprir os prazos de orçamentação e de execução dos 

serviços pela Rede Credenciada, assim como, comprovar a compatibilidade dos valores orçados com 

as Tabelas Referenciais Contratadas. 

10.4.1.37.6. A compatibilidade entre os valores orçados com as Tabelas Referenciais Contratadas 

deve ser demonstrada por meio de cópia digitalizada (pdf) das referidas tabelas a serem juntados aos 

respectivos orçamentos. 

10.4.1.38. Comprovar por meio do Sistema de Gestão da Manutenção, mensalmente, a partir do 2º 

mês da prestação de serviços, o efetivo pagamento ao estabelecimento credenciado das notas 

fiscais/faturas relativas os serviços prestados à frota do Município e corpo de Bombeiros. A informação 

deve permanecer disponível para consulta, de modo cumulativo, durante toda a vigência contratual. 

10.4.1.39. A comprovação deverá ser realizada por meio de atesto em campo específico do sistema, 

mediante login e senha do estabelecimento. 

10.4.1.40. A execução completa dos contratos será considerada somente após a comprovação do 

cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada com os estabelecimentos 

credenciados. 

10.4.2. São Obrigações e Responsabilidades da Contratada Relativas à Rede Credenciada:  

10.4.2.1. O sistema da Contratada deve obrigatoriamente possibilitar a rotatividade entre os 

credenciados, para que todos participem do processo de orçamentação e execução da manutenção, de 

modo que o estabelecimento credenciado que realizou a última manutenção em veículos da frota oficial 

seja apresentado para nova cotação ao final da lista e assim sucessivamente, respeitando à distância 

de até 30 (trinta) Km, exceto nos casos previamente definidos pelo Departamento de Almoxarifado 

Frotas e Patrimônio. 

10.4.2.2. A contratada, seguindo os critérios da distância de rotatividade, deve apresentar, via 

sistema, ao Município contratante, o primeiro orçamento após a disponibilização do bem para 

orçamentação, nos prazos estabelecidos na tabela a seguir: 

 
VEÍCULOS / 

PRAZOS 



 

 

 

 

               

AÇÃO 

Leves, 

Médios e 

Similares 

Pesados, Equipamentos, 

Máquinas e Embarcações 

Manutenção de 

Pequena Monta 

Até 02 (dois) dias 

úteis 

Até 03 (três) dias 

úteis 

Manutenção de Média 

e Grande Monta 

Até 05 (cinco) 

dias úteis 

Até 10 (dez) dias 

úteis 

A contagem do prazo para elaboração do orçamento terá início a partir da disponibilização do 

bem no Estabelecimento Credenciado, ou acesso no pátio quando o Órgão solicitar a 

manutenção em campo/sede. 

 

10.4.2.2.1. Para autorização da manutenção a Contratada por meio de sua Rede Credenciada, 

deverá disponibilizar no mínimo mais 02 (duas) cotações, igualmente cumprindo os critérios da 

distância e rotatividade entre estabelecimentos credenciados, em até 01 (um) dia útil após a 

disponibilização do primeiro orçamento, ressalvado os casos excepcionais, para análise e aprovação do 

Município. 

10.4.2.2.1.1. O Sistema de Gestão da Manutenção deve permitir que a descrição de peças, incluindo 

os códigos delas, além dos serviços constantes no primeiro orçamento sirvam de base para as demais 

cotações, sendo, contudo, vedado a qualquer estabelecimento credenciado participante ter 

conhecimento dos valores apresentados nas demais cotações. 

10.4.2.2.2. Caso haja algum fato fundamentado que atrase a geração do orçamento, o 

estabelecimento credenciado deverá justificar à equipe especializada da contratada que comunicará 

ao Gestor de frota (formalmente, com registro das informações no Sistema de Gestão de 

Manutenção). 

10.4.2.2.2.1. O Município contratante se reserva o direito de aceitar ou não a justificativa 

apresentada pela contratada, sob o risco da aplicação da glosa prevista neste Termo de Referência. 

10.4.2.2.3. Os estabelecimentos credenciados deverão enviar à contratada por meio do Sistema de 

Gestão da Manutenção os orçamentos/cotações, devendo aplicar percentual de desconto igual ou 

superior aos estabelecidos nos itens 11.1.3. e 11.1.4., e tempo de execução do serviço igual ou 

inferiores aos constantes nas Tabelas Referenciais de Tempos de Serviço Padrão (Tabela Tempária) 

emitidas pelas montadoras/fabricantes, ou outro instrumento técnico similar, usualmente praticados na 

iniciativa privada e reconhecido nacionalmente (Exemplo: Cesvi/Orion, Cilia, Audatex, Tempário, etc.), 

ou ainda, fixado por órgão oficial. 



 

 

 

 

10.4.2.2.4. O Município contratante poderá solicitar a elaboração de orçamentos adicionais aos 

demais estabelecimentos credenciados no raio de 100 Km, sem restrição à quantidade, devendo o 

sistema permitir o registro dessas cotações. 

10.4.2.2.5. A Rede Credenciada, quando da elaboração do orçamento, poderá aplicar percentual de 

desconto sobre peça superior ao estabelecido no contrato, devendo este ser repassado integralmente 

pela Contratada ao Município. 

10.4.2.2.6. O Sistema de Gestão da Manutenção deve disponibilizar ferramenta para cotação de 

preços, de forma a permitir: 

a) Acompanhamento das respostas dos estabelecimentos participantes de forma centralizada; 

b) Incluir novos estabelecimentos/cotações a qualquer momento antes da autorização da 

execução do serviço; 

c) Alterar escopo do orçamento e o Sistema de Gestão comunicar automaticamente os 

estabelecimentos credenciados participantes. 

10.4.2.2.7. A Contratada, por meio da Rede Credenciada, deve: 

10.4.2.2.7.1. Realizar o orçamento, sem ônus para o Município contratante, inclusive quando 

envolver a desmontagem do bem. 

10.4.2.2.7.2. Na hipótese de não realização do serviço, o veículo, embarcação ou equipamento 

deverá ser liberado impreterivelmente nas mesmas condições em que foi recebido no prazo máximo 

de 02 (dois) dias úteis. 

10.4.2.2.7.3. Registrar no Sistema de Gestão, no mínimo 1 (um) orçamento e 2 (duas) cotações para 

a manutenção. O primeiro orçamento será validado pela equipe especializada da Contratada, que deve 

disponibilizar no Sistema de Gestão da Manutenção a cópia da Tabelas Referenciais de Preços de 

Peças e Tempos de Serviço Padrão (Tabela Tempária) emitidas pelas montadoras/fabricantes, ou outro 

instrumento técnico similar, usualmente praticados na iniciativa privada e reconhecido nacionalmente 

(Exemplo: Cesvi/Orion, Cilia, Audatex, Tempário, etc.), ou ainda, fixado por órgão oficial. O primeiro 

orçamento e demais cotações serão disponibilizados ao Município, que com base nas Tabelas 

Contratadas, fará a análise e decidirá quanto a aprovação ou recusa do orçamento.  

10.4.2.2.7.3.1. Quando a peça ou material não constar nas Tabelas Referenciais de Preços de Peças e 

Tempos de Serviço Padrão (Tabela Tempária) emitidas pelas montadoras/fabricantes, ou outro 

instrumento técnico similar, usualmente praticados na iniciativa privada e reconhecido nacionalmente 

(Exemplo: Cesvi/Orion, Cilia, Audatex, Tempário, etc.), ou ainda, fixado por órgão oficial a Contratada 

deverá apresentar o orçamento com base no menor preço ou ainda, com base em outra metodologia 

de pesquisa/cotação, a ser definida em conjunto com o setor de Frotas. 



 

 

 

 

10.4.2.2.7.3.2. Os descritivos de serviços, peças e acessórios devem ser, obrigatoriamente, 

padronizados conforme práticas de mercado, seja de acordo com a codificação e nomenclatura das 

montadoras, ou outra forma que atenda ao exigido. 

10.4.2.2.8. Executar, na sede do estabelecimento credenciado os serviços de manutenção preventiva 

e corretiva de acordo com sua especialidade, com fornecimento de peças, componentes e materiais 

necessários à manutenção da frota de veículos Municipal, salvo quando a manutenção ocorrer em 

campo, em face das dificuldades de transporte. 

10.4.2.2.8.1. A Contratada deve credenciar prestadores de serviço para executar a manutenção 

básica dos veículos (ex. troca de óleo, filtros, bateria, palhetas e lâmpadas, etc.), no pátio indicado 

pelo Município contratante, quando possível, mediante agendamento prévio. Para serviços básicos nos 

veículos leves, não caberá cobrança de taxa de deslocamento e/ou hora técnica adicional além do 

previsto nas Tabelas Referenciais de Tempos de Serviço Padrão (Tabela Tempária) emitidas pelas 

montadoras/fabricantes, ou outro instrumento técnico similar, usualmente praticados na iniciativa 

privada e reconhecido nacionalmente (Exemplo: Cesvi/Orion, Cilia, Audatex, Tempário, etc.), ou ainda, 

fixado por órgão oficial.  

10.4.2.2.8.1.1. O Sistema de Gestão deve possibilitar ao setor de Frotas, no momento da abertura 

da Ordem de Serviço, a indicação se a manutenção ocorrerá nas dependências do estabelecimento 

credenciado (padrão sugerido) ou no próprio setor, ou ainda em outro local que se encontra o bem.  

10.4.2.2.9. Para veículos pesados, equipamentos agrícolas e rodoviários, o setor de frotas poderá 

solicitar os serviços de socorro mecânico, que deve ser atendido no prazo de 120 (cento e vinte) 

minutos, pelo estabelecimento credenciado mais próximo do bem que está imobilizado, neste caso 

dispensando da apresentação de 03 (três) orçamentos, contudo, o gestor deverá autorizar o 

pagamento da taxa de deslocamento do estabelecimento credenciado, e ainda, as despesas relativas 

ao conserto emergencial, conforme Tabela SEGUIPAR: 

- Sindicato das Empresas e Proprietários de Serviços de Auto Socorro, Remoção e Resgate de Veículos 

e de Içamento através de Guinchos e Guindastes do Estado do Paraná.  

10.4.2.2.10. Executar os serviços e o fornecimento de peças somente nos termos em que foram 

aprovados, com pessoal qualificado, mediante o emprego de técnica, equipamentos e ferramentas 

adequados, em conformidade com as especificações de fábrica/montadora e com capacidade técnica 

comprovada, devolvendo o veículo em perfeitas condições de funcionamento. 

10.4.2.2.11. Entregar o veículo, logo após a conclusão dos serviços, obrigatoriamente asseado 

(limpeza das partes com sujidades relativas ao serviço prestado). 

10.4.2.2.12. A contratada deve responsabilizar-se pelo uso indevido e danos causados a veículos, 

embarcações ou equipamentos decorrentes de erros ou falhas nos serviços prestados pelo 

estabelecimento credenciado. 



 

 

 

 

10.4.2.2.13.A Contratada deve exigir da Rede Credenciada garantia conforme abaixo estabelecido: 

A Rede Credenciada deve fornecer garantia de, no mínimo, 90 (noventa) dias corridos, a todo o 

serviço executado e peças substituídas, contados a partir da retirada do bem manutenido, sendo 

que durante este prazo, estará obrigada a refazer os serviços considerados imperfeitos, sem qualquer 

ônus adicional ao Município Contratante.  

a) As peças utilizadas nos serviços poderão ter garantia diferenciada, desde que seja por um período 

superior à garantia mínima; 

a.1) A Contratada, por meio da Rede Credenciada deve fornecer, obrigatoriamente, a mesma garantia 

oferecida pelo fabricante das peças, componentes, acessórios e materiais utilizados na manutenção 

dos veículos, quando for superior ao prazo constante no item acima; 

a.2) Os serviços de pintura e funilaria terão garantia mínima de 6 (seis) meses, contados a partir da 

retirada do bem manutenido do estabelecimento credenciado. 

b) Durante o período da garantia os estabelecimentos credenciados estão obrigados a substituir o 

material/peça defeituosa no prazo de 07 (sete) dias corridos, a contar da data da comunicação do 

Gestor da Frota do Município contratante, mediante o registro na respectiva Ordem de Serviço. 

c) O sistema deverá possibilitar a abertura da ordem de serviço para serviços e peças que 

apresentaram defeito durante o prazo de garantia, vinculando-a a ordem de serviços original. 

c.1) Após a correção dos serviços considerados imperfeitos, será reiniciada a contagem do prazo de 

garantia. 

10.4.2.2.14. Sob responsabilidade da Contratada, a Rede Credenciada deve reparar, corrigir, remover, 

substituir, desfazer ou refazer, prioritária e exclusivamente à sua custa e risco, no total ou em parte, e 

dentro de um prazo não maior que o da manutenção original, as peças, componentes, acessórios e 

materiais substituídos ou serviços executados com vícios, defeitos, incorreções, erros, falhas, 

imperfeições ou recusados pelo gestor da frota do Município contratante, decorrentes de sua culpa, 

inclusive por emprego de serviços ou materiais impróprios ou de qualidade inferior, sem que tal fato 

possa ser invocado para justificar qualquer cobrança adicional, a qualquer título, mesmo nas 

aquisições e serviços recebidos pelo gestor da frota, mas cujas irregularidades venham a surgir 

quando da aceitação ou dentro do prazo de garantia. 

10.4.2.2.15. Sob responsabilidade da Contratada, a Rede Credenciada deve responsabilizar-se 

integralmente pelos bens recebidos do Município contratante, incluindo todos os pertences, acessórios 

e objetos nele contidos, obrigando-se à reparação total da perda, em casos de furto ou roubo, 

incêndios ou acidentes, independente de culpa, bem como ressarcir os danos causados aos 

contratantes, no caso de uso indevido do veículo, enquanto este estiver sob sua guarda, não 

transferindo tal responsabilidade a possíveis sub Contratadas ou terceiros, desde o momento do 



 

 

 

 

recebimento do veículo para orçamento até a entrega do bem ao final do serviço mediante formulário 

de vistoria (check-list). 

10.4.2.2.15.1. Os veículos, não poderão, em hipótese alguma, permanecer do lado de fora do pátio 

do estabelecimento credenciado, estacionados em calçadas ou vias públicas, aguardando 

manutenção. 

10.4.2.2.16. Disponibilizar e manter na Rede Credenciada, em local visível, a identificação de adesão 

ao sistema objeto deste Termo de Referência. 

10.4.2.2.17. Providenciar a correção das deficiências apontadas pelo setor de Frotas quanto à 

execução dos serviços contratados. 

10.4.2.2.18. Não efetuar qualquer tipo de serviços de manutenção em veículos da frota locada, 

estando estes custos vinculados diretamente às empresas detentoras dos respectivos contratos de 

locação. 

10.4.2.2.19. Responsabilizar-se pelos serviços executados, peças e materiais utilizados pela Rede 

Credenciada de estabelecimentos.  

10.4.2.2.20. Sendo necessários serviços ou peças além daqueles orçados, a contratada deve solicitar 

aprovação do Município contratante para, por meio de sua Rede Credenciada, realizar o serviço ou 

substituir a peça. 

10.4.2.2.20.1. A comunicação deve ser realizada por meio do Sistema de Gestão de Manutenção, 

sendo que o setor de Frotas registrará ordem de serviço complementar, na qual a Contratada, por 

meio da Rede Credenciada disponibilizará o orçamento para análise e aprovação do solicitante. 

10.4.2.2.20.2. O Sistema de Gestão da Manutenção deve vincular a ordem de serviço complementar 

à ordem de serviço inicial (original) para fins de acompanhamento dos gastos com o veículo. 

10.4.2.2.21. Não utilizar peças recondicionadas/remanufaturadas, salvo quando indisponíveis no 

mercado peças novas, mediante anuência expressa do Gestor do setor de frotas. 

10.4.2.2.22. Orientar e Supervisionar, por intermédio da equipe especializada, os estabelecimentos 

da Rede Credenciada para a conservação e guarda das peças substituídas nos veículos pelo prazo 

mínimo de 60 (sessenta) dias, salvo peças de descarte específico, sujeitas a normas próprias, para 

eventual vistoria do setor de Frotas. 

10.4.2.2.22.1. No prazo estabelecido, as peças deverão ficar armazenadas nos estabelecimentos da 

Rede Credenciada, acondicionadas em embalagens adequadas, com etiquetas de identificação, 

informando a numeração da Ordem de Serviço e placa do veículo que foi manutenido. 

10.4.2.2.22.2. Após o vencimento desse prazo, as peças deverão ser descartadas, conforme a 

legislação aplicável, sob responsabilidade de cada estabelecimento credenciado e da contratada. 

10.4.2.2.22.3. A Rede Credenciada em hipótese alguma poderá permitir que o Município contratante 

retire do estabelecimento peças que foram substituídas nos veículos da frota oficial manutenidos. 



 

 

 

 

10.4.2.2.23. Atender com prioridade as solicitações de manutenção em veículos que prestam 

serviços relevantes à comunidade em geral, lotados na Secretaria Municipal da Saúde, Corpo de 

Bombeiros, bem como, os de Defesa Civil, a qual se manterá durante a vigência contratual. 

10.4.2.2.24. Realizar o atendimento aos serviços de assistência de socorro mecânico e guincho, para 

veículos leves, médios, pesados e motos, no prazo máximo de até 60 (sessenta) minutos do chamado. 

10.4.2.2.25. O serviço de assistência de guincho deverá ser prestado em regime de plantão de 24 

(vinte e quatro) horas/dia X 07 (sete) dias/semana em âmbito estadual e interestadual, com seguro 

total incluso, devendo ser disponibilizado o(s) número(s) de telefone para chamados diretos fora do 

horário normal de expediente. 

 10.4.2.2.26. A Contratada deve garantir que os preços praticados para prestação de serviços de 

remoção/Guincho, não serão superiores ao estabelecido na tabela disponibilizada pelo  SEGUIPAR - 

Sindicato das Empresas e Proprietários de Serviços de Auto Socorro, Remoção e  Resgate de Veículos 

e de Iaçamento Através de Guinchos e Guindastes do Estado do Paraná, disponível em 

http://www.seguipar.com.br/tabela_seguipar.html. 

10.4.2.2.27. Na prestação dos serviços de guincho deve ser preenchido um “check list” completo, 

logo que chegar ao local e antes de iniciado qualquer atendimento, informando, neste documento, a 

descrição completa do bem, seus danos aparentes, acessórios e eventuais pertences deixados no seu 

interior. Este “check list” para ter validade deverá ser assinado pelo condutor. Este documento servirá 

para assegurar ao Município contratante, que não terá que arcar com possíveis danos ao veículo em 

seu transporte. 

10.4.2.2.28. Garantir o uso pela Rede Credenciada de adesivo magnético que identifique “em 

manutenção” ou “em teste”. 

10.4.2.2.28.1. O veículo em teste poderá ser identificado pela fixação de Placa de Experiência, 

conforme legislação vigente. 

10.4.2.2.29. Os veículos vinculados à Secretaria de defesa civil e ambulâncias serão testados 

somente com a presença do responsável pelo veículo/viatura. 

10.4.2.2.30. Garantir que os orçamentos apresentados para análise e aprovação estejam em 

conformidade com as seguintes condições: 

10.4.2.2.30.1. Os valores de peças, hora/homem e tempo de serviços, serão iguais ou inferiores aos 

praticados para outros clientes pessoas físicas e/ou jurídicas atendidos pelo estabelecimento 

credenciado, limitados ao disposto: 

a) Peças componentes, materiais: Tabelas Referenciais de Preços de Peças, emitidas pelas 

montadoras/fabricantes, ou outro instrumento técnico similar, usualmente praticados na iniciativa 

privada e reconhecido nacionalmente (Exemplo: Cesvi/Orion, Cilia, Audatex, Tempário, etc.), ou ainda, 

fixado por órgão oficial. deduzidos os percentuais mínimos de desconto previamente estabelecidos 

http://www.seguipar.com.br/tabela_seguipar.html
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pela Administração. 

b) Tempo de Serviços: Em conformidade com as Tabelas Referenciais de Tempos de Serviço 

Padrão (Tabela Tempária) emitidas pelas montadoras/fabricantes, ou outro instrumento 

técnicosimilar, usualmente praticados na iniciativa privada e reconhecido nacionalmente (Exemplo: 

Cesvi/Orion, Cilia, Audatex, Tempário, etc.), ou ainda, fixado por órgão oficial. 

c) Hora/Homem: Os preços unitários dos serviços deverão ser inferiores, ou no máximo, 

iguais ao preço da hora/homem estabelecidos pela Administração. 

d) Quando a peça não constar nas Tabelas Referenciais, a contratada deverá apresentar o 

orçamento com base no menor preço ou ainda, com base em outra metodologia de pesquisa/cotação, 

a ser definida em conjunto com o setor de Frotas. 

10.4.2.2.30.2 Essa condição poderá ser objeto de fiscalização e/ou auditoria, ocasião em que setor 

de Frotas poderá solicitar a comprovação dessa prática pela apresentação de cópia de Nota(s) 

Fiscal(is) emitidas pelo estabelecimento credenciado. 

10.4.2.2.31. Em todas as Notas Fiscais emitidas pelas oficinas e estabelecimentos da Rede 

Credenciada deverá haver a informação de que a prestação do serviço e/ou fornecimento de peças se 

deu com intermediação da Contratada. 

10.4.2.2.32. Seja considerado para efeitos de realização do orçamento o tempo estimado para a 

execução do serviço, que não poderá ser superior ao máximo aos tempos de reparo constantes 

Tabelas Referenciais de Tempos de Serviço Padrão (Tabela Tempária) emitidas pelas 

montadoras/fabricantes, ou outro instrumento técnico similar, usualmente praticados na iniciativa 

privada e reconhecido nacionalmente (Exemplo: Cesvi/Orion, Cilia, Audatex, Tempário, etc.), ou ainda, 

fixado por órgão oficial. 

10.4.2.2.33. A Contratada deve acompanhar, por intermédio da sua equipe especializada, as ordens 

de serviços, desde sua abertura, orçamentação, análise, autorização e a finalização da manutenção 

com a respectiva entrega do bem pelo estabelecimento credenciado ao servidor indicado pelo 

Município contratante, bem como, atestar, no fechamento de cada ordem de serviço, que a 

manutenção foi executada corretamente. 

10.4.2.2.33.1. O sistema deve identificar o técnico responsável pelo acompanhamento e atesto da 

ordem de serviço. 

10.4.2.2.34. A Rede Credenciada, deve estar equipada e habilitada para realizar operações de acordo 

com a solução tecnológica adotada pela Contratada, especialmente quanto ao modelo de gestão a ser 

adotado para a gerência do Sistema de Gestão de Manutenção. 

10.4.2.2.35. A Contratada por meio de sua Rede Credenciada deve proceder a devolução dos bens 

ao servidor autorizado pelo Município. 



 

 

 

 

10.4.2.2.36. A contratada deve manter credenciamento de, no mínimo, três fornecedores de peças, 

acessórios e serviços especializados nas marcas dos equipamentos embarcados nos bens em uso 

pelas áreas policiais e de saúde em seus sistemas de iluminação, acústica e comunicação, no mínimo 

nos Município sede, sendo que os valores a serem pagos deverão ser objeto de consulta ao mercado, 

na data da necessidade, considerando que se trata de serviço/material cuja disponibilidade está 

restrita aos credenciados pelo fabricante de cada marca. 

10.4.2.2.36.1. Não sendo possível atender as necessidades acima elencadas, a contratada deve 

apresentar justificativa formal escrita e devidamente comprovada, ao setor de Frotas no prazo máximo 

de 3 (três) dias a contar da data que for notificada da carência de credenciadas. Aceitos os motivos 

expostos ao setor de Frotas, em conjunto com o representante da empresa, deliberará sobre a melhor 

solução a ser adotada. 

10.4.2.2.37. A Contratada por meio da Rede Credenciada deve efetuar o fornecimento de peças, 

componentes e materiais, para a manutenção da frota de veículos, embarcações e equipamentos do 

Município contratante, em conformidade com as regras a seguir 

10.4.2.2.37.1. Somente aplicar peças, componentes e materiais após aprovação expressa do(s) 

gestor(es) de frota competente(s). A aprovação deverá ser feita exclusivamente por meio do Sistema 

de Gestão da Manutenção. 

10.4.2.2.37.2. No caso de execução de serviços ou utilização de peças/materiais antes da aprovação 

por parte do gestor de frota, nenhum valor será devido pelo Município contratante caso haja um 

cancelamento ou aprovação parcial dos orçamentos e/ou cotações. 

10.4.2.2.38. Para os fins deste Termo de Referência, as peças, componentes e materiais serão 

considerados: 

10.4.2.2.38.1. Reposição – Original/Genuína/Legítima, conforme ABNT/NBR – 15296/2005 e 

ABNT/NBR 15832/2010, quando destinados a substituir peças, componentes e materiais que integram 

o produto original (veículo produzido na linha de montagem), são concebidos pelo mesmo processo 

de fabricação (tecnologia) e apresentam as mesmas especificações técnicas dos itens que substitui. As 

peças, componentes, acessórios e materiais genuínos passaram pelo controle de qualidade das 

montadoras e são revendidos exclusivamente em sua rede de concessionárias.  

10.4.2.2.38.2. Reposição – Original Fornecedor da Montadora/Outros Fabricantes conforme 

ABNT/NBR – 15296/2005 e ABNT/NBR 15832/2010, também denominada peça de pós-venda, 

destinada a substituir peça de produção original ou peça de reposição original, apresentam 

especificações técnicas e características de qualidade similares às dos itens que integram o produto 

original (veículo produzido na linha de montagem), garantindo sua intercambialidade. São produzidos 

pelos fabricantes de reconhecimento nacional e comercializados por distribuidores e comerciantes do 

ramo. 



 

 

 

 

10.4.2.2.39. O tipo de peça a ser utilizado nas manutenções será definido pelo Município contratante 

junto à Contratada, de acordo com sua política de manutenção, podendo:  

10.4.2.2.39.1. Utilizar peças genuínas/legítimas ou originais, de acordo com a indicação da equipe 

especializada da Contratada. 

10.4.2.2.39.1.1. O estabelecimento credenciado deve disponibilizar obrigatoriamente no Sistema de 

Gestão, cópia da Nota Fiscal de aquisição da peça genuína/legítima substituída no veículo oficial. 

Quanto às peças originais e demais itens que compõe a ordem de serviço, a nota fiscal de aquisição 

deverá ser mantida pelo estabelecimento para apresentação à Administração, sempre que solicitado, a 

fim de comprovarem a procedência da peça. 

10.4.2.2.39.2. Utilizar peças Reposição – Original Fornecedor da Montadora/Outros Fabricantes de 

acordo com indicação do estabelecimento credenciado e aprovada pela equipe especializada da 

Contratada. 

10.4.2.2.39.3. Não utilizar peças recondicionadas/remanufaturadas, salvo quando indisponíveis no 

mercado peças novas, mediante anuência expressa do Gestor da frota. 

10.4.2.2.39.4. As peças de Reposição – Original Fornecedor da Montadora/Outros Fabricantes 

poderão ser adquiridas se seu preço for inferior às peças genuínas/legítimas, após a aplicação do 

desconto constante nos itens 11.1.3. e 11.1.4 do Termo de Referência. 

10.4.2.2.40. A Rede Credenciada deve realizar vistoria por imagem dos itens a serem substituídos, 

obrigatoriamente para os serviços de funilaria, ou quando solicitado pelo gestor de frota do Município. 

10.4.2.2.41. A fim de atender o interesse público de obter o maior número possível de particulares 

realizando serviços de manutenção em veículos da frota oficial, como também de assegurar o princípio 

da igualdade de participação a todos os interessados no credenciamento junto à Contratada, a mesma 

deverá promover um amplo chamamento dos fornecedores locais, com publicação em jornais de 

circulação regional, pelo prazo mínimo de 10 (dez) dias úteis, credenciando todos aqueles que se 

apresentem e comprovem sua regularidade junto aos Órgãos competentes. Este procedimento deverá 

ser comprovado ao setor de Frotas, até o 30º dia após a assinatura do contrato, quando encerrar-se-á 

o prazo para a implantação da totalidade da Rede Credenciada. 

10.4.3. São Obrigações da Contratada Relativas aos Requisitos de Credenciamento de 

Estabelecimentos: 

10.4.3.1. A Contratada deve cadastrar e manter uma Rede Credenciada de estabelecimentos do setor 

de reposição automotiva formada por oficinas, comércios de autopeças, distribuidoras e 

concessionárias autorizadas, a prestarem o serviço de manutenção preventiva e corretiva ao Município 

contratante, com horário de funcionamento mínimo das 8h às 18h de segunda-feira a sexta-feira, bem 

como serviços de assistência em situações de emergência, como serviço de guincho / reboque 24 

(vinte e quatro) horas/dia X 07 (sete) dias/semana. 



 

 

 

 

10.4.3.1.1. Fica facultada ao setor de Frotas a realização de vistoria técnica nas instalações da 

Contratada e da Rede Credenciada. 

10.4.3.2. A Contratada obriga-se a credenciar em sua Rede somente estabelecimentos que atendam, 

no mínimo, os requisitos elencados neste Termo de Referência, responsabilizando-se por eventuais 

prejuízos decorrentes de sua omissão. 

10.4.3.3. Os estabelecimentos da Rede Credenciada devem atender às necessidades de manutenção 

da frota de veículos em regime de: 

10.4.3.3.1. Assistência a uma ou mais multimarcas de veículos. 

10.4.3.3.2. Assistência a uma ou mais categorias de veículo. 

10.4.3.3.3. Assistência a uma ou a várias especialidades, conforme necessidade do veículo.     

10.4.3.3.4. Assistência a equipamentos e embarcações. 

10.4.3.3.5. A Rede Credenciada deve ter estrutura adequada ao tipo de serviço prestado/produto 

comercializado e ao tipo de veículo atendido, compreendendo: 

10.4.3.3.5.1. Área física adequada à prestação dos serviços de manutenção. 

10.4.3.3.5.2. Boxes de serviços em local seguro. 

10.4.3.3.5.3. Equipamentos eletrônicos apropriados para aferições e regulagens de motores, 

equipamentos computadorizados para a leitura e o rastreamento de todo o sistema de injeção 

eletrônica; equipamentos ópticos ou computadorizados para alinhamento de direção; e ainda, 

equipamentos indispensáveis aos serviços de lanternagem, tais como esticador hidráulico e mecânico, 

cyborg, solda mig, repuxador, lixadeiras, esmerilhadeiras, cortador, politriz, entre outros. 

10.4.3.3.5.4. Elevadores para veículos leves e/ou pesados. 

10.4.3.3.5.5. Câmara metálica para pintura de veículos, totalmente em aço galvanizado com 

capacidade para pintura de veículos leves ou pesados e em conformidade com as normas de 

segurança, qualidade e controle ambiental, tais como: pressão positiva, isolamento térmico, sistema de 

purificação de ar “a seco” e aquecimento ambiental, através de circulação de ar quente, com 

queimadores a gás ou diesel. 

10.4.3.3.5.6. Dispor de adesivos magnéticos que identifique “veículos em teste” ou “veículo em 

manutenção” e/ou Placa de Experiência, conforme legislação vigente. 

10.4.3.3.5.7. Ferramentas atualizadas para atendimento da frota da respectiva categoria de sua 

responsabilidade. 

10.4.3.3.5.8. Equipe técnica qualificada a realizar os serviços, com estrita obediência à legislação 

trabalhista, e apta ao cumprimento das orientações constantes nos manuais dos fabricantes dos 

veículos. 

 10.4.3.3.5.9. Possuir computador, impressora e conexão Internet.  



 

 

 

 

10.4.3.3.5.10. Para ser credenciado, o Estabelecimento deve possuir nas suas instalações áreas 

suficientes para manobras necessárias, movimentação e guarda dos veículos leves, médios, pesados, 

máquinas, embarcações e equipamentos rodoviários ou agrícolas que estiverem sob sua 

responsabilidade. 

10.4.3.3.5.11. Sistema de proteção contra incêndio dentro dos padrões do Corpo de Bombeiros. 

10.4.3.3.6. O estabelecimento credenciado deverá efetuar o trabalho de manutenção em máquinas e 

equipamentos rodoviários ou agrícolas, em campo, em face das dificuldades de transporte às sedes 

das oficinas, mediante solicitação e agendamento prévio com o Município contratante. 

10.4.3.3.7. O Sistema de Gestão deve disponibilizar campo específico para preenchimento no 

momento da abertura da Ordem de Serviço, para que o Município contratante indique o local que será 

realizada a manutenção do bem. O padrão sugerido pelo sistema é manutenção na sede do 

estabelecimento credenciado, contudo, o usuário, pode alterar este local conforme necessidade, 

indicando o endereço completo para sua localização. 

10.4.3.3.8. Para o credenciamento de estabelecimentos especializados em manutenção de viaturas 

de combate a incêndio, é necessário o cumprimento adicional dos requisitos listados a seguir: 

10.4.3.3.8.1. É imprescindível que tais serviços sejam executados por empresas com a devida 

capacidade técnica-operacional e técnica-profissional, para a completa e satisfatória execução dos 

serviços. 

10.4.3.3.9. Caso entenda necessário, ao setor de frotas, representado por seus gestores e fiscais 

poderão verificar “in loco”, as condições estruturais (área física e equipamentos) dos estabelecimentos 

credenciados. Caso seja verificado a inexistência de espaço e condições mínimas adequadas à 

realização dos serviços solicitados, a contratada será notificada devendo esta proceder à imediata 

correção dos problemas apontados, e indicar outro estabelecimento que atenda às condições mínimas 

para execução do serviço solicitado.  

10.4.3.3.9.1. A Contratada terá o prazo de até 5 (cinco) dias, após o recebimento da notificação para 

apresentar as devidas justificativas, ou ainda, a comunicação de desligamento da oficina credenciada 

e providenciar a sua substituição.  

 

11.   Forma de Pagamento e da Medição dos Serviços 

 

11.1. Da Forma de Pagamento: 

11.1.1. A remuneração da Contratada será resultante da aplicação da Taxa de Administração, 

registrada no contrato, sobre os valores dos serviços prestados e aprovados pelo setor de Frotas e 

faturados na quinzena. 



 

 

 

 

11.1.1.1. Deverão estar incluídos na taxa de administração todos os tributos, salários, encargos 

sociais, trabalhistas e fiscais e quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre o 

fornecimento do objeto, bem como todo o investimento necessário à implantação do referido objeto.  

11.1.1.2. A Taxa de Administração registrada no contrato será fixa e irreajustável durante a vigência 

do contrato e seus eventuais aditivos.  

11.1.2. Os valores dos serviços da Rede Credenciada para remuneração da hora/homem, serão 

praticados conforme conveniência do estabelecimento credenciado, não podendo, contudo, ser 

superiores aos praticados para outros clientes pessoas físicas ou jurídica no varejo. 

11.1.2.1. Os valores acima citados, não serão obrigatórios para os serviços prestados por 

Concessionárias autorizadas da marca, haja vista a hora/homem nestes estabelecimentos terem sua 

remuneração sugerida pela montadora/fabricante. 

11.1.2.2. Os valores da remuneração hora/homem, definidos como limitadores, serão corrigidos, se 

solicitado pela contratada, através do Departamento de Licitações e Compras após 12 (doze) meses 

da assinatura do contrato, sendo utilizado para tanto, o Índice Nacional de Preços ao Consumidor 

Amplo– IPCA - IBGE, ou outro que venha a substituí-lo. 

11.1.2.2.1. Após a sua aprovação pela autoridade competente, os novos valores serão comunicados 

à Contratada para atualização no Sistema de Gestão da Manutenção. 

11.1.3. Na execução do contrato o vencedor do certame, por meio de sua rede de estabelecimentos 

credenciados, deve apresentar o percentual mínimo 8,25% de desconto para peças de reposição 

genuínas/legítimas, revendidos exclusivamente na rede de concessionárias, parametrizado pelos 

valores apostos e vigentes nas Tabelas Referenciais de Preços de Peças emitidas pelas 

montadoras/fabricantes, ou outro instrumento técnico similar, usualmente praticados na iniciativa 

privada e reconhecido nacionalmente (Exemplo: Cesvi/Orion, Cilia, Audatex, Tempário, etc.), ou ainda, 

fixado por órgão oficial. 

11.1.4. Na execução do contrato o vencedor do certame, por meio de sua rede de estabelecimentos 

credenciados, deve apresentar o percentual mínimo de 8,75% de desconto para peças de Reposição – 

Original Fornecedor da Montadora/Outros Fabricantes, parametrizado pelos valores apostos e vigentes 

nas Tabelas Referenciais de Preços de Peças emitidas pelas montadoras/fabricantes, ou outro 

instrumento técnico similar, usualmente praticados na iniciativa privada e reconhecido nacionalmente 

(Exemplo: Cesvi/Orion, Cilia, Audatex, Tempário, etc.), ou ainda, fixado por órgão oficial. 

11.1.5. Os percentuais estabelecidos nos itens 11.1.3. e 11.1.4. são mínimos, não havendo óbice 

para que o estabelecimento credenciado ofereça descontos com percentuais superiores. 

11.1.6. O pagamento da Nota Fiscal/Fatura será efetuado pelo Município contratante, por meio de 

ordem bancária emitida por processamento eletrônico, em até 30 (trinta) dias corridos da emissão 

eletrônica da Nota Fiscal/Fatura pela Contratada. 



 

 

 

 

11.1.6.1. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 

concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira 

devida pelo Município contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é 

calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo:  

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;  

VP = Valor da parcela a ser paga 

I = Índice de compensação financeira. 

11.1.6.1.1. Para dar cumprimento ao disposto, a Contratada deverá formalizar o pedido da 

compensação financeira ao Município, em processo específico, fundamentando o pleito e 

demonstrando os respectivos valores correspondentes, para fins de análise pelo responsável e o 

encaminhamento das providências pertinentes, se for o caso. 

11.1.7. A Contratada poderá restringir o acesso do Município ao Sistema de Gestão de Manutenção 

para a realização das seguintes transações: solicitação, análise e autorização de execução de ordem 

de serviço, quando houver Nota Fiscal/Fatura em aberto emitida com prazo superior a 50 (cinquenta) 

dias, desde que tenha efetuado preventivamente comunicado formal ao Gestor do contrato do 

Município, quanto a eminência da suspensão em razão do atraso no pagamento. 

11.1.7.1. O sistema deverá alertar ao setor de frotas quanto a existência de Nota Fiscal/Fatura 

vencida (emitida há mais de trinta dias), mediante mensagem automática no sistema, informando o 

número da(s) nota(s) fiscal(is), valor e data de emissão. Caso seja impossível listar todas as 

informações na caixa automática, a mensagem disponibilizada deverá ter um link para acesso às 

informações pelo Município. 

11.1.7.2. A restrição no acesso deverá ser realizada somente se o Município estiver com Nota 

Fiscal/Fatura vencida. 

11.1.7.3. A regularização no acesso deverá ocorrer imediatamente após a quitação (pagamento) pelo 

Município contratante da Nota Fiscal/Fatura vencida com a situação caracterizada no item 11.1.7.  

11.1.8. Para fins de pagamento, a contratada deverá emitir conforme dados do Município 

contratante, Nota Fiscal/Fatura será emitido semanalmente, estando especificado na mesma, o 

número do contrato, o período a que se refere e demais dados que a vinculem ao Relatório Analítico 

de Despesas (exemplo, número de lote, código, controle, etc.). 

11.1.9. A Nota Fiscal/Fatura deverá ser encaminhada por meio do sistema da contratada ao setor de 

frotas. 



 

 

 

 

11.1.10. As Notas Fiscais/Faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à contratada e o 

prazo para o pagamento passará a correr a partir da data da reapresentação do documento, 

considerado válido pelo Município contratante. 

11.1.11. Quanto ao pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável 

sobre o valor da taxa de administração. 

11.1.12. Quanto ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), será observado o nos 

termos da Lei Complementar nº 123/2006, e legislação municipal aplicável, cuja alíquota, base de 

cálculo e valor do imposto devido devem estar devidamente destacados na Nota Fiscal/Fatura emitida 

pela Contratada. 

11.1.13. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 

nº 123/2006 não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 

aquele regime. O pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação por meio de 

documento oficial de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar e demais alterações. 

11.1.14. Para liberação do pagamento, a contratada deverá estar com a documentação habilitatória 

abaixo especificada dentro de sua validade, enquanto perdurar a vigência do contrato: 

a) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho. 

b) Certidão Negativa expedida pelo cartório distribuidor de falência e recuperação judicial do 

local da sede da contratada. 

c) Prova de regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou 

sede da contratada. 

d) Prova de regularidade para com a Fazenda do Estado do Paraná, se a Contratada não estiver 

sediada no Estado do Paraná. 

e) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS), mediante a apresentação da Certidão 

Negativa de Débitos/CND. 

f)Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), mediante a 

apresentação do Certificado de Regularidade - CRF. 

11.1.14.1. A não apresentação da documentação acima assegura ao Município contratante o direito 

de aplicar penalidades previstas na legislação vigente. 

11.1.15. Para fins de pagamento, somente serão considerados gastos autorizados e efetivamente 

executados na rede de estabelecimentos credenciados. 

11.1.16. A Contratada é a única responsável pelo pagamento à rede credenciada, decorrente dos 

serviços de manutenção efetivamente realizados, ficando registrado que o Município contratante não 

responde solidária ou subsidiariamente por esse pagamento.  



 

 

 

 

11.2. Da Medição dos Serviços: 

11.2.1. Para medição dos serviços contratados, deverão ser considerados períodos quinzenais de 

prestação de serviços, sendo que a primeira semana corresponde ao período 1º ao 7º dia do mês, e a 

segunda ao período do 8º ao 14° e assim subsequente. 

11.2.2. As medições para efeito de pagamento serão realizadas de acordo com os seguintes 

procedimentos: 

11.2.2.1. No primeiro dia útil subsequente à semana em que foram prestados e faturados os 

serviços, a Contratada deverá disponibilizar via Sistema, Relatório Analítico das Despesas - RAD 

contendo os quantitativos totais de cada um dos tipos de serviços realizados (manutenção fornecida e 

taxa de administração), e os respectivos valores apurados, contendo no mínimo: 

a) Número da ordem de serviço. 

b) Identificação da oficina (razão social, nome fantasia e endereço). 

c) Identificação do veículo (marca, tipo, prefixo e placa). 

d) Discriminação e valor das peças utilizadas. 

e) Discriminação do tempo e valor total dos serviços 

f) Valor total da operação. 

g) Data da abertura da ordem de serviço; 

h) Data da disponibilização dos orçamentos, e o respectivo prazo entre a solicitação e a 

disponibilização. 

i) Previsão da data da entrega do serviço/veículo informada na fase de orçamentação pelo 

estabelecimento, e o efetivo prazo da conclusão do serviço. 

11.3. Do Pré-Faturamento, da Entrega e da Forma de Recebimento do Bem: 

11.3.1. O sistema de gestão deverá possuir funcionalidade que permita ao gestor realizar um “pré- 

faturamento” da manutenção, ou seja, antes de o sistema gerar o faturamento, deverá haver uma 

aprovação pelo gestor de frota das ordens de serviços executadas. Isso permitirá, também, a 

conferência das notas fiscais emitidas pelo estabelecimento credenciado e informações tributárias com 

as informações constantes no sistema de gestão. 

11.3.1.1. Caso haja alguma inconsistência nos dados apresentados, o gestor deverá ter a opção de 

contestação, com seus motivos, para que os acertos possam ser realizados pela Contratada e/ou rede 

credenciada antes do faturamento. 

11.3.1.1.1. Em caso de contestação, o sistema de gestão deverá permitir a inserção da 

inconsistência identificada, campo para justificativa do gestor de frota e campo para justificativa do 



 

 

 

 

estabelecimento. Todos os dados inseridos devem ficar gravados no sistema de gestão com suas 

respectivas datas, horas de registro e login do gestor. 

11.3.2. Havendo contestação, o estabelecimento credenciado deve ser informado via sistema de 

gestão, devendo proceder com as correções, se necessárias, ou justificar-se. Após esse procedimento, 

o processo deve ser devolvido ao gestor de frota para nova análise. 

11.3.3. O sistema de gestão deve permitir a inserção dos arquivos digitais referentes às notas fiscais 

emitidas pela Rede Credenciada da contratada. 

11.3.4. Devem ser exibidas, pelo sistema de gestão, pelo menos as seguintes informações: 

11.3.4.1. Identificação da manutenção. 

11.3.4.2. Placa do veículo. 

11.3.4.3. Estabelecimento. 

11.3.4.4. Tipo de Nota Fiscal (peça ou serviço). 

11.3.4.5. Número da Nota Fiscal. 

11.3.4.6. Valor aprovado. 

11.3.4.7. Data da finalização da manutenção (retirada do veículo do estabelecimento). 

11.3.4.8. Informação se o estabelecimento é optante pelo SIMPLES. 

11.3.4.8.1. Essa informação será inserida pelo estabelecimento ou pela contratada. 

11.3.4.9. Percentual de ICMS (para Nota Fiscal de peças). 

11.3.4.10. Valor deduzido do ICMS (quando for o caso). 

11.3.4.11. Valor a pagar da Nota Fiscal de peças. 

11.3.4.12. Informação se, no Município onde o serviço foi prestado, o responsável pela retenção do 

ISSQN é o tomador ou o prestador. 

11.3.4.12.1. Essa informação será inserida pelo estabelecimento ou pela contratada. 

11.3.4.13. Percentual de ISSQN (para Nota Fiscal de serviços). 

11.3.4.14. Valor de ISSQN a ser retido na fonte (quando for o caso). 

11.3.4.15. Valor a pagar da Nota Fiscal de serviços. 

11.3.5. O sistema de gestão deverá exibir ao gestor de frota todas as informações previstas no item 

11.3.4. de forma integral e detalhada, ou seja, sem a necessidade de filtros, consultas ou acesso a 

outras etapas da funcionalidade de “pré-faturamento”. 

11.3.6. No sistema de gestão, na funcionalidade de pré-faturamento, deverá ser exigida uma dupla 

confirmação da aprovação pelo gestor de frota ou exigência de senha do gestor de frota, de forma a 

evitar autorizações indevidas/incorretas. 

11.3.7. As aprovações no “pré-faturamento” somente poderão ser realizadas pelo gestor da frota ou 

gestor de Unidade Operacional, com perfil de aprovação. 



 

 

 

 

11.3.8. As aprovações pelo gestor no pré-faturamento deverão ocorrer em até 02 (dois) dias úteis 

após a finalização do processo de manutenção no sistema de gestão. 

11.3.9. Somente as manutenções aprovadas no pré-faturamento poderão gerar fatura e ser cobradas 

do Município. 

11.3.10. O pré-faturamento será considerado o recebimento definitivo da manutenção pelo Município, 

não sendo mais possível contestações por parte do mesmo. 

11.4. Da Entrega e da Forma do Recebimento do Bem: 

11.4.1. Todo serviço realizado pela Rede Credenciada da contratada deverá ser aceito pelo setor de 

Frotas, que adotarão os seguintes procedimentos para recebimento do bem: 

11.4.1.1. Recebimento provisório: será realizado pelo servidor designado a retirar o veículo da Rede 

Credenciada ao término da manutenção. Este servidor deverá conferir se as peças e serviços descritos 

na ordem de serviço foram utilizados/aplicados ao veículo nas quantidades indicadas, a qualidade do 

serviço prestado, se o veículo se encontra limpo, internamente e externamente, em conjunto com o 

estabelecimento. Caso encontre alguma irregularidade, o veículo não deverá ser retirado. Se a solução 

não ocorrer no ato, a equipe especializada deverá ser acionada para as devidas tratativas, com fixação 

de prazos. 

11.4.2. Recebimento definitivo: ocorrerá após a aprovação, pelo gestor de frota, na funcionalidade de 

pré-faturamento, devendo ocorrer em até 2 (dois) dias úteis após a finalização do processo de 

manutenção no sistema de gestão. 

11.4.2.1. O setor de frotas acompanhara a qualidade do serviço de gerenciamento prestado pela 

contratada, devendo notificá-la na ocorrência de qualquer irregularidade. 

11.4.2.2. Em caso de irregularidades não sanadas pela contratada, o gestor de frota reduzirá a termo 

os fatos ocorridos e encaminhará à autoridade competente do Município para abertura de processo 

administrativo visando a aplicação das penalidades previstas em contrato, se for o caso. 

11.4.2.3. Havendo a necessidade de providências por parte da contratada, os prazos de pagamento 

serão suspensos, sendo a prestação do serviço enquadrada como “em atraso”, sujeito a aplicação 

primeiramente, de glosas previstas no item 11.5, sem prejuízo de outras sanções previstas no Termo 

de Referência, com observância do devido processo administrativo, respeitando-se o contraditório e a 

ampla defesa. 

11.4.3. A ausência da conferência pelo Município contratante, no prazo estipulado acima acarretará o 

bloqueio de abertura de novas Ordens de Serviços pelo mesmo. 

11.5. Das Glosas: 

11.5.1. Caso a Contratada, por meio de sua Rede Credenciada não apresente os orçamentos 

solicitados pelo Município contratante dentro dos prazos estabelecidos no item 10.4.2.2., ficará sujeita a 



 

 

 

 

glosa correspondente a 5% sobre o valor total da Ordem de Serviço executada, exceto se apresentar 

justificativa fundamentada e aceita pela Administração. 

11.5.2. Caso a Contratada, por meio de sua Rede Credenciada não conclua o serviço de manutenção 

dentro do prazo informado no orçamento, ficará sujeita a glosa correspondente a 5% sobre o valor 

total da Ordem de Serviço executada, exceto se apresentar justificativa fundamentada e aceita pelo 

Município contratante. 

11.5.3. Para demonstração do cumprimento dos prazos, a Contratada deverá apresentar as 

informações conforme consta no item 11.2.2.1. de “a” até “i” do Termo de Referência. 

11.5.4. A condição apresentada nos itens acima, estará limitada a 10% das Ordens de Serviço 

executadas mensalmente, para cada uma destas situações. Após, ficará sujeita às sanções 

administrativas previstas na legislação vigente, assegurando-lhe o direito ao devido processo legal. 

11.5.5. Havendo glosas ou incorreções no relatório, o setor de frotas solicitará à Contratada a 

correspondente retificação, sendo o prazo de ateste paralisado e reiniciado após a correção por parte 

deste. 

12.  LEGISLAÇÃO APLICADA  

 

12.1. O Presente termo de referência se submete integralmente a Lei Nº 14.133/2021. 

 

13.  VIGÊNCIA DO CONTRATO 

 

13.1 O prazo de vigência do contrato objeto do presente Termo de Referência será de 12 meses, 

com data de início e término conforme estabelecido no Termo Contratual, podendo ser prorrogado 

dentro dos limites da lei. 

 

14.  FONTES DE PESQUISA   

 

14.1 Neo consultoria 

14.2 Prime Consultoria 

14.3 Prefeitura Municipal de Tibagi 

 

15.  DOS ADENDOS   

 

ADENDO 1 – Funcionalidades Mínimas do  SISTEMA  

ADENDO 2 – Software  - Check-list para  



 

 

 

 

ADENDO 3 – Avaliação do Sistema - Veiculos do Município 

ADENDO 4 – Plano de integração 

ADENDO 5 – Documentos de habilitação  
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ADENDO 1 – FUNCIONALIDADES MÍNIMAS DO SISTEMA 

 

1. Plataforma e ambiente 

 

1.1. Ser acessível via WEB (on-line), 24 horas (vinte e quatro) horas por dia, 7 (sete) dias por semana, em 

navegadores padrão de mercado como Internet Explorer, Mozilla FireFox ou Google Chrome; 

Funcionar online de forma interligada com a rede credenciada para o registro do orçamento, cotação, e com a 

equipe da gestora e órgãos/entidades para aprovação, recusa e registro dos demais dados da manutenção, bem 

como para consultas ou relatórios; 

1.2. O sistema WEB deve permitir acesso somente a usuários previamente cadastrados e autenticados por meio de 

senha individual. O sistema não deverá permitir o cadastro incompleto, exigindo dados mínimos como nome 

completo, e-mail institucional, telefone, órgão vinculado, RG, CPF e data de nascimento. 

1.3. O sistema deve manter o registro de todas as transações realizadas no sistema (Log de dados) 

compreendendo cadastro, acessos, inclusões, exclusões, aprovações, reprovações, solicitações e demais atividades, 

devendo ter seu registro vinculado ao login do usuário, data e hora da execução e o respectivo histórico de 

alterações. 

2. Cadastro de Usuários 

 

2.1. O sistema deve permitir a configuração de perfis de acesso e conter no mínimo para demonstração os 

seguintes perfis: 

2.1.1 PERFIL ADMINISTRADOR - GESTOR DE FROTA DO MUNICÍPIO: acesso a todas as informações 

constantes no banco de dados do sistema de gestão da manutenção, dentre as quais, manutenções aprovadas, 

executadas e reprovadas da frota municipal, notas fiscais emitidas pela Oficina e Gestora, datas de pagamento, 

inclusão ou alteração dos parâmetros para qualquer Órgão Usuário, Unidade, Departamento. 

2.1.2. PERFIL CONSULTA: permite a visualização de todas as informações registradas no sistema de gestão da 

manutenção, relatórios gerenciais, sendo possível ocorrer em um Órgão/Entidade/Centro de Custo específicos ou 

em toda a estrutura do Governo, definido pelo perfil administrador ou gestor do Município contratante. Exemplo: 

Órgãos de Controle. 

 

3. Cadastro de Veículos 

 

3.1. Permitir a carga em massa da frota do Município de Piên, por meio de arquivo gerado nos formatos texto (csv) 

ou planilha em formato xls. 



 

 

3.2. O sistema deve permitir o cadastro de veículo e equipamentos em tempo real no usuário, inclusive de 

informações particulares que o caracterizam, tais como: prefixo, grupo, etc., não permitindo cadastros incompletos, 

com descrição fora do padrão. 

3.3. O sistema deve permitir pesquisa que localize um determinado veículo cadastrado, independente da secretaria 

ao qual esteja vinculado. 

3.4. O sistema deve permitir a inclusão, exclusão e/ou transferência da lotação de veículos entre as frotas. 

3.5. O sistema deve disponibilizar campo específico no cadastro de novos veículos/equipamentos para que o gestor 

informe o período da garantia de fábrica do veículo., 

3.6. O sistema deve emitir alerta ao usuário no momento da abertura da ordem de serviço, informando que o bem 

está no período de garantia de fábrica. 

 

4. Cadastro de Oficinas 

 

4.1. Apresentar relação de estabelecimentos credenciados por localidade e endereço. 

4.2. O cadastro da oficina deve informar qual o tipo de serviço que a credenciada executa e descrição dos serviços. 

Ex. Mecânica para veículos leves (caixa de câmbio, suspensão, elétrica…) Ex. 

Mecânica para veículos pesados (molas, borracharia, motor…) 

4.3.O cadastro da oficina deve permitir parametrização para informar o número máximo de veículos que a oficina 

tem capacidade para atender os usuários do contrato (capacidade técnica para atendimento); 

4.4. O cadastro da oficina deve apresentar em tempo real quantos veículos estão em execução naquele momento, 

e a disponibilidade para o recebimento de novos veículos; 

4.5. Registrar no cadastro do estabelecimento credenciado a média/nota das avaliações dos usuários 

relativos aos serviços realizados. 

 

5. Cadastro de Empenhos 

5.1. O sistema deve permitir o cadastro de valores empenhados pelos Órgãos usuários até cinco níveis hierárquicos, 

e destes valores, deduzir automaticamente o valor correspondente ao orçamento autorizado pelo Gestor do órgão. 

5.2. O sistema não deve permitir a abertura, solicitação ou autorização de execução de ordem de serviço, se não 

houver saldo de empenho do órgão, departamento, unidade ou centro de custo. O sistema deve avaliar o saldo 

com base nas ordens de serviço em execução, e nas ordens de serviço que estão aguardando aprovação do órgão 

usuário, tendo como base o valor do menor orçamento. 

5.3. O sistema deve permitir que o usuário com perfil Gestor do Órgão realize a distribuição do empenho nas 

unidades e departamentos conforme conveniência, após o cadastro inicial pela contratada. 

5.4. Deverá ser possível aos gestores de frota estabelecerem, via sistema, cotas financeiras mensais para o 

órgão/entidade e/ou para unidade do órgão/entidade e/ou para veículo, individualmente. A alimentação da cota 



 

 

poderá ser feita manual ou automaticamente a cada mês e os valores destas cotas poderão ser alterados e 

redistribuídos, de acordo com a necessidade dos órgãos/entidades contratantes. 

 

6. Operação da Manutenção 

 

6.1. O sistema deve possibilitar a abertura de ordem de serviço via web, possibilitando ao usuário no momento da 

abertura, a indicação se a manutenção ocorrerá nas dependências do estabelecimento credenciado (padrão 

sugerido) ou nas dependências do setor de frotas, ou ainda em outro local que se encontra o bem. 

6.2. Na abertura da ordem de serviço o sistema deverá indicar os estabelecimentos credenciados próximos ao 

local onde se encontra o veículo, e com capacidade disponível para atendimento na região, cumprindo as etapas: 

6.3. O sistema deve organizar a lista de estabelecimentos credenciados de forma a possibilitar a rotatividade entre 

os credenciados, de modo que todos participem do processo de orçamentação e execução da manutenção. 

6.3.1. O sistema deve organizar a lista de modo que o estabelecimento credenciado que realizou a última 

manutenção em veículos da frota oficial seja apresentado ao final da lista e assim sucessivamente. 

6.3.2. O usuário e/ou a gestora poderá selecionar outro estabelecimento credenciado, conforme ramo da atividade 

(auto elétrica, mecânica, lava car, etc.), justificando a decisão em campo específico. 

6.3.3. Para realização do 2º e 3º orçamento o sistema deve seguir a lista dos estabelecimentos credenciados 

apresentados inicialmente, podendo o usuário indicar adicionalmente outros estabelecimentos para apresentação 

dos orçamentos. O sistema deve permitir a solicitação adicional de no mínimo mais 03 (três) orçamentos. 

6.3.4. O sistema deve manter o registro, na ordem de serviço, das operações realizadas pelos usuários e/ou 

gestora (estabelecimento escolhido e justificativa quando houver). 

6.3.6. O sistema deve apresentar os estabelecimentos credenciados conforme classificação do bem (leve, pesado, 

motocicleta, embarcação…). 

6.3.7 O sistema deve possibilitar ao gestor, negociar valores com a rede credenciada, registrando a troca de 

informações, com o objetivo de reduzir valores e obter o melhor preço. 

6.4. O sistema deve permitir a elaboração de um plano de manutenção preventiva, que deve ser associado aos 

veículos da frota. 

6.5. O sistema deve enviar automaticamente alertas/avisos para o gestor da frota informando a necessidade do 

cumprimento da manutenção preventiva. 

6.6.O sistema deve obrigatoriamente apresentar orçamentos com descritivo e codificação padronizados de peças e 

serviços, mantendo o histórico com seus respectivos preços e quantidade de serviços hora/homem para o reparo. 

6.7. O sistema deve controlar a garantia de peças substituídas, emitindo alerta ao gestor quando da inclusão das 

mesmas peças no orçamento apresentado pelo estabelecimento credenciado. 

6.7.1. O sistema deverá permitir consulta de peças em garantia, por bem, unidade ou por órgão/entidade. 

6.7.2.  O sistema deverá permitir o controle de vida útil por peças e a geração de alertas ao gestor do órgão, quando 

houver pedido de manutenção para itens substituídos recentemente. 



 

 

6.8. O sistema deve permitir avaliar e aprovar os orçamentos de peças, acessórios e serviços, em conformidade 

com o estabelecido nos perfis de acesso. 

6.8.1. O sistema deve comunicar o estabelecimento credenciado, via WEB, para início da execução do serviço, 

após autorização para execução da ordem de serviço concedida pelo gestor do órgão usuário, conforme perfil de 

acesso. 

6.9. O sistema deve disponibilizar funcionalidade para a apresentação de no mínimo 3 (três) 

orçamentos/cotações de preço para a aquisição de peças e serviços de manutenção preventiva e corretiva. 

6.9.1. A inclusão do orçamento deve ser realizada exclusivamente pelo estabelecimento credenciado. O Sistema 

não pode em hipótese alguma, permitir a alteração de informações do orçamento pela contratada/gestora ou outro 

usuário, sendo essa condição exclusiva do estabelecimento credenciado que apresentou as informações, ou do 

contratante no ato da avaliação do serviço (recusa de itens). 

6.9.2. Campo para preenchimento obrigatório para fixação pelo estabelecimento credenciado, do prazo de 

execução de serviço no orçamento informado. Caso o prazo não seja cumprido, e/ou o estabelecimento solicite 

prorrogação, o sistema deverá obrigar o registro de novo prazo em outro campo, e campo específico para que o 

estabelecimento justifique as razões do atraso. 

6.9.2.1. O sistema deve exibir o nome do técnico da equipe especializada responsável pelo acompanhamento da 

ordem de serviço, quanto aos prazos de orçamentação, comprovação das tabelas referenciais, execução dos 

serviços e demais atividades relacionadas. 

6.9.3. Os valores dos orçamentos elaborados pela Rede Credenciada não poderão ser visualizados por meio do 

sistema pelas demais empresas consultadas para a realização do serviço, ficando aberto para consulta apenas os 

itens que compõem o orçamento, tais como descrição e codificação padrão da peça conforme Tabelas Referenciais 

de Tempos de Serviço Padrão (Tabela Tempária) emitidas pelas montadoras/fabricantes, ou outro instrumento 

técnico similar, usualmente praticados na iniciativa privada e reconhecido nacionalmente (Exemplo: Cesvi/Orion, 

Cilia, Audatex, Tempário, etc.), ou ainda, fixado por órgão oficial. 

6.9.4. O estabelecimento credenciado deve informar nos orçamentos descrição de peças, materiais, serviços e 

tempo de execução em horas centesimais e preços líquidos. 

6.9.5. Todas as etapas do processo de orçamentação até a aprovação (inclusão, alteração e exclusão de itens) 

deverão ser registradas e mantidas com histórico dos registros de login e alterações efetuadas. 

6.9.6. As comprovações das Tabelas Referenciais devem ser obrigatoriamente inseridas no sistema de gestão, em 

arquivos no formato pdf., na respectiva ordem de serviço, logo após a finalização do orçamento principal, realizada 

no estabelecimento onde o veículo foi registrado. 

6.9.7. O sistema não pode permitir a autorização para execução do serviço com informações incompletas: 

Comprovação das tabelas referenciais e no mínimo 03 (três) orçamentos. Em casos excepcionais, o sistema pode 

permitir a inclusão de justificativa pela gestora, quanto a ausência de alguma informação. 

6.10. Disponibilizar funcionalidade para que o gestor do órgão solicite a credenciada a inclusão de fotos dos 

componentes e/ou serviços orçados, a fim de justificar visualmente a necessidade da manutenção. 



 

 

6.11. Permitir que os usuários possam filtrar a visualização das Ordens de Serviço de manutenção pendente de 

aprovação, por data, por agrupamento/ categoria e por status de aprovação. 

6.12. Obrigar que orçamentos sejam apresentados com a inserção de quantidade de mão de obra utilizada para 

cada peça substituída ou serviço realizado. 

6.13. A Contratada deve disponibilizar banco de preços e tempo dos serviços historicamente praticados, com base 

em ordens de serviços concluídas por toda a frota, apresentando os valores comparativamente no(s) item(ns) 

constante(s) no orçamento, devendo ser visualizado pelo usuário no ato da análise dos orçamentos. 

6.14. Permitir ao usuário a exclusão de itens do orçamento até a aprovação da ordem de serviço. 

6.15. Permitir durante o processo de cotação o acompanhamento dos estabelecimentos que apresentaram 

orçamentos. 

6.16. O cancelamento da ordem de serviço poderá ser realizada exclusivamente pelo gestor. 

6.17. O sistema deve dispor de campos específicos para composição do orçamento discriminando, no mínimo, o 

código, descrição padronizada, marca e valor referencial da peça; o percentual do desconto aplicado (mínimo 

estabelecido pela Administração ou superior) e valor líquido após aplicação do desconto. 

6.18. O sistema deverá possibilitar a abertura da ordem de serviço para serviços e peças que apresentaram defeito 

durante o prazo de garantia, vinculando-a a ordem de serviços original. 

 

7. Funcionalidades 

 

7.1 O Sistema deve possuir função de ajuda ou tutorial acessível aos usuários, possibilitando-o obter informações e 

orientações sobre as funcionalidades do sistema 

7.2. O sistema deve possibilitar o acompanhamento das ordens de serviço em todas as fases informando o status, 

desde a solicitação ao faturamento. 

7.2.1. Os status devem ser alterados automaticamente, com o registro de data e hora no momento em que a 

operação que determina a mudança de status é executada pelos usuários do sistema (contratada, contratante, 

credenciada e usuários). 

Ex: No momento em que o comando do sistema de envio de orçamentos para o Órgão é acionado, o sistema 

registra automaticamente a mudança de status, e a data e horário em que a operação foi executada 

7.3. Aviso ao gestor de frota por meio de alerta automático em sistema e/ou e-mail e SMS para cada uma das 

etapas que dependam de ação por parte do usuário (exemplo: aprovação, retirada do veículo); 

7.4. Aviso ao gestor de frota por meio de alerta automático em sistema e/ou e-mail e SMS para ordens de serviço 

canceladas automaticamente, por ausência de avaliação (20 dias) e falta da apresentação do veículo na oficina (02 

dias), conforme obrigações do usuário. 

7.5. O Sistema deve disponibilizar ferramenta para avaliação objetiva da qualidade do serviço prestado pelo 

estabelecimento Credenciado quando finalizada a Ordem de Serviço. 



 

 

7.6. O sistema deve disponibilizar consulta a Nota Fiscal da Ordem de serviço (Nota Fiscal da Oficina e Nota Fiscal 

da Gestora), devendo estar disponível para download pelo usuário, no formato PDF. 

7.7. O sistema deve disponibilizar funcionalidade que armazene as informações na ordem de serviço: data e valor 

do pagamento do setor de frotas à Contratada, e outro campo que para registro do pagamento da Contratada aos 

estabelecimentos credenciados. 

7.8. Registro de todas as datas dos eventos da manutenção, desde o registro até sua finalização contendo por 

exemplo: Data da solicitação da manutenção; Data do registro no estabelecimento; Data da finalização da 

orçamentação; Data das aprovações pelo gestor de frota; Data do início da manutenção; Data do término da 

manutenção; Data da retirada do veículo; Data do Atesto/pré-faturamento; Data do pagamento à Contratada; Data 

do pagamento da Contratada ao Estabelecimento Credenciado. 

7.9. O Sistema deve dispor de funcionalidade para comprovação do efetivo pagamento da gestora ao 

estabelecimento credenciado, confirmado por meio de atesto, mediante login e senha do estabelecimento. A 

informação deve permanecer disponível para consulta, de modo cumulativo, durante toda a vigência contratual. 

7.10. O Sistema deve ter funcionalidade que permita a geração e o encaminhamento de Nota Fiscal/Fatura ao 

setor de frotas, de acordo com a estrutura administrativa do mesmo, podendo ser centralizada ou descentralizada 

(Órgão/Unidade, Departamento e/ou Centro de Custo) a critério do gestor. 

7.11. O sistema de gestão deverá possuir funcionalidade que permita ao gestor realizar um “pré- faturamento” da 

manutenção, ou seja, antes de o sistema gerar o faturamento, deverá haver uma aprovação pelo gestor de frota 

das ordens de serviços executadas. Isso permitirá, também, a conferência das notas fiscais emitidas pelo 

estabelecimento credenciado e informações tributárias com as informações constantes no sistema de gestão. 

7.12. Caso haja alguma inconsistência nos dados apresentados, o gestor deverá ter a opção de contestação, com 

seus motivos, para que os acertos possam ser realizados pela Contratada e/ou rede credenciada antes do 

faturamento. 

7.12.1. Em caso de contestação, o sistema de gestão deverá permitir a inserção da inconsistência identificada, 

campo para justificativa do gestor de frota e campo para justificativa do estabelecimento. Todos os dados inseridos 

devem ficar gravados no sistema de gestão com suas respectivas datas, horas de registro e login do gestor. 

7.12.2. Havendo contestação, o estabelecimento credenciado deve ser informado via sistema de gestão, devendo 

proceder com as correções, se necessárias, ou justificar-se. Após esse procedimento, o processo deve ser devolvido 

ao gestor de frota para nova análise. 

 

8. Parametrização do sistema (Dados) 

 

8.1. O sistema deve dispor de recurso que permita parametrizar valores limites de serviço hora/homem, peças e 

taxas de administração conforme Termo de Referência. Não poderão ser apresentados orçamentos fora dos 

parâmetros contratuais. 



 

 

8.2. O sistema deve disponibilizar funcionalidade para que o DETO defina os prazos máximos para que os órgãos 

avaliem os orçamentos disponibilizados pelas credenciadas. 

8.3. O sistema deverá disponibilizar de funcionalidade que alerte o usuário quanto a existência de Nota 

Fiscal/Fatura vencida (emitida há mais de trinta dias), mediante mensagem automática no sistema, informando o 

número da(s) nota(s) fiscal(is), valor e data de emissão. Caso seja impossível listar todas as informações na caixa 

automática, a mensagem disponibilizada deverá ter um link para acesso às informações pelo Município 

contratante. 

8.4. O sistema deve dispor de funcionalidade que conste o valor da Tabela Fipe ou equivalente, das marcas e 

modelos constantes no cadastro com atualização periódica. 

 

9. Relatórios Essenciais 

 

9.1. O sistema deve permitir que todos os relatórios abaixo especificados sejam emitidos possam ser gerados a 

partir de filtragem global do Município, por Departamento, unidade e subunidade, devendo ser apresentados de 

forma analítica e/ou sintética. 

9.2. O sistema deve disponibilizar para consulta do setor de frotas a relação dos usuários cadastrados, listando os 

dados do órgão vinculado, telefone, e-mail, perfil cadastrado e usuário que o incluiu. 

9.3. O sistema deve possibilitar a emissão de relatório do cadastro dos veículos (exemplo: marca, modelo, 

situação: ativo, inativo, em manutenção). 

9.4. O sistema deve emitir relação de todas as operações de manutenção (por veículo, tipo de serviço e/ou peças, 

valor do serviço e/ou peças, período, valor total) e o status das ordens de serviço. 

9.4.1. O sistema deve emitir relação de fechamento de gastos por período, por veículo, estabelecimento 

credenciado, etc. 

9.5. O sistema deve emitir relação dos estabelecimentos credenciados filtrável por qualquer das informações 

constantes no cadastro. Ex. Credenciados no Município X, Bairro Y, especialidade Z. 

9.6. O sistema deve emitir informação financeira referente ao histórico de empenhos cadastrados no sistema, 

gasto por empenho e respectivas transações vinculadas (Ordem de Serviço e Nota Fiscal) e saldo de empenho 

disponível. 

9.7. O sistema deve emitir relação das peças e serviços ainda em garantia, por veículo. 

9.8. Fornecer relatório para acompanhamento dos tempos de atendimento, desde a solicitação da manutenção até 

o faturamento da ordem de serviço, com o detalhamento dos tempos em cada fase do processo. Exemplo: Registro 

da Ordem de Serviço, apresentação do veículo para orçamentação; disponibilização do orçamento; conferência das 

tabelas pela gestora; solicitação de orçamentos adicionais. 

9.9. Histórico das operações realizadas pelos veículos da frota, contendo: data, horário, identificação do 

estabelecimento, identificação do usuário, peça(s) ou serviço(s) adquirido(s), quantidade adquirida, valor unitário e 

valor total da operação. 



 

 

9.10. Relatório contendo o volume de gastos realizados por tipo de serviço, conforme solicitado pelo setor de 

frotas à CONTRATADA. 

9.11. Relatório contendo dados das notas fiscais emitidas, identificando os números das respectivas ordens de 

serviço e serviços prestados. 

9.12. Relatório de custo de manutenção individualizado por veículo conforme modelo a ser definido pelo setor de 

frotas. 

9.13. Relatório de histórico dos orçamentos aprovados por veículo conforme modelo a ser definido pelo setor de 

frotas. 

9.14. Relatório de resumo de custos por veículo conforme modelo a ser definido pelo 

setor de frotas. 

9.15. Relatório de orçamentos aprovados e de orçamentos não aprovados por veículo/equipamento; 

9.16. Relatório de Ordens de Serviços efetivamente faturadas, por período, por veículo, estabelecimento 

credenciado etc. 

9.17. Relatório que demonstre, por veículo, o valor e o percentual de despesas acumuladas com manutenção em 

relação à Tabela FIPE filtráveis por período e ordenado de forma decrescente 

9.18. Relatório que identifique, a data em que o setor de frotas efetuou o pagamento da ordem de Serviço e 

respectiva Nota Fiscal/Fatura à CONTRATADA e, a data em que esta efetuou o pagamento ao estabelecimento 

credenciado. 

9.19. Relatório que demonstre os estabelecimentos credenciados mais utilizados, totalizando por quantidade de 

ordens de serviços executadas e valor acumulado por período. 

9.20. Relatório que demonstre o quantitativo de orçamentações realizadas pelo estabelecimento credenciado, e 

quantas destas foram executadas e não executadas, por período. 

9.21. Relatório de acompanhamento da garantia das peças, com informações de início e fim de vigência, a 

garantia oferecida, com sinalização de prazo para vencimento, em dias; 

9.22 Relatório demonstrativo das manutenções programadas por veículo, conforme plano de manutenção da 

contratada. 

9.23. O SETOR DE FROTAS poderá solicitar à CONTRATADA, a geração de relatórios específicos, na língua 

portuguesa, inclusive com possibilidade de geração de arquivos, desde que as informações constem do banco de 

dados do sistema. 

9.24. O sistema deve fornecer por meio de relatórios todas as informações disponíveis no banco de dados e 

permitir que os campos de informação sejam critérios de filtragem. Deve ser possível visualizar os relatórios de 

forma customizada, através da escolha de quais dos dados disponíveis serão utilizados. 

9.25. Os relatórios listados devem ser disponibilizados via sistema “WEB”, nos formatos PDF, “xls” e “csv” por meio 

de sistema de gerenciamento integrado que permita a definição de período para consulta, possibilitando a 

exportação para ao menos um formato compatível com softwares de planilha de dados (.xls, .csv, .txt).. 



 

 

9.26. Relatório comparativo nos valores de cotações em orçamentos apresentados pelos estabelecimentos para 

execução do serviço solicitado. 

9.27. Os relatórios deverão permitir o cruzamento de dados, por meio de ferramenta de Business Intelligence a ser 

aportada pela CONTRATADA e disponibilizada para uso do setor de frotas, mediante 03 (três) licenças de acesso. 

9.28. Relatórios gerenciais a serem entregues em papel e em meio magnético, quando solicitados pelo setor de 

frotas 

9.29. Relatório de análise da frota, compreendendo: 

9.29.1.  Custo de manutenção da frota; 

9.29.2.  Custo médio de manutenção por quilômetro rodado; 

9.29.3. Idade média da frota; 

9.30. Outros relatórios poderão ser solicitados pelo setor de frotas. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ADENDO 2 – CHECK-LIST PARA AVALIAÇÃO DO SISTEMA 

 

 

Nº 

 

DESCRITIVO 

 

ITENS DO ADENDO 1 
FUNCIONALIDADES MÍNIMAS 

DO SISTEMA 

 

PESO 

AVALIAÇÃO 

ATENDE NÃO 

ATENDE 

NOTA 

 
 

 

 
 

 
 

 

 
 

 
 

01 

 
 

 

 
 

 
 

 

 
 

 
 

Plataforma e 
Ambiente 

Funcionamento on-line rede 
credenciada para o registro do 

orçamento, cotação, e com a 

equipe da gestora e 
órgãos/entidades para 

aprovação, recusa e registro 
dos demais dados da 

manutenção, bem como para 

consultas ou relatórios; 
 

O sistema WEB deve permitir 
acesso somente a usuários 

previamente cadastrados e 
autenticados por meio de senha 

individual. O sistema não 

deverá permitir o cadastro 
incompleto, exigindo dados 

mínimos como nome completo, 
e-mail institucional, telefone, 

órgão vinculado, RG, CPF e data 

de nascimento. 
 

O sistema deve manter o 
registro de todas as transações 

realizadas no sistema (Log de 
dados) compreendendo 

cadastro, acessos, inclusões, 

exclusões, aprovações, 
reprovações, solicitações e de- 

mais atividades, devendo ter 
seu registro vinculado ao login 

do usuário, data e hora da 

execução e o respectivo 
histórico de alterações. 
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02 

 

 

 
 

 
 

 

 
 

 
 

 
 

 

 
 

 
 

 

 
 

 
 

 
 

 

 
 

 
Cadastro 

de Usuários 

O sistema deve permitir a configuração 

de perfis de acesso e conter no mínimo 

para demonstração os seguintes perfis: 
 

PERFIL ADMINISTRADOR: acesso a 
todas as informações constantes no 

banco de dados do sistema de gestão 

da manutenção, dentre as quais, 
manutenções aprovadas, executadas e 

reprovadas da frota de todos os órgãos 
e entidades contratantes, notas fiscais 

emitidas pela Oficina e Gestora, datas 
de pagamento, inclusão ou alteração 

dos parâmetros para qualquer Órgão 

Usuário, Unidade, Departamento e/ou 
Centro De Custo. Permite a 

criação/bloqueio de login de acesso a 
qualquer usuário. Perfil: servidores o 

setor de frotas autorizados pelo Diretor 

do Departamento. 
 

PERFIL CONSULTA: permite a 
visualização de todas as informações 

registradas no sistema de gestão da 
manutenção, relatórios gerenciais, 

sendo possível ocorrer em um 

Órgão/Entidade/Centro de Custo 
específicos ou em toda a estrutura do 

Governo, definido pelo perfil 
administrador ou gestor do Município 

contratante. Exemplo: Órgãos de 

Controle. 
 

Os perfis devem respeitar a 
visualização de acessos, ou seja, para 

um usuário cadastrado como 
Administrador da Frota do Município 

deve ter acesso irrestrito, já o usuário 

cadastrado como perfil consulta  
somente poderá visualizar as 

informações desse usuário. 
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O sistema deve possibilitar a 
abertura de ordem de serviço via 

web, possibilitando ao usuário no 

momento da abertura, a indicação 
se a manutenção ocorrerá nas 

dependências do estabeleci- mento 
credenciado (padrão sugerido) ou 

nas dependências do Município 

contratante, ou ainda em outro 
local que se encontra o bem. 

 

 
 

 

 
 

 
 

 

 
 

 

 

   

 

 
 

 
 

 

 
 

 
 

 

O sistema deve obrigatoriamente 
apresentar orçamentos com 

descritivo e codificação 
padronizados de peças e serviços, 

 

 
 

 
 

   

 

 

03 

 

 

Cadastro de 
Veículos 

O sistema deve permitir o cadastro 

de veículo e equipamentos em 
tempo real no órgão usuário, 

inclusive de informações 
particulares que o caracterizam, tais 

como: prefixo, grupo, etc. não 
permitindo cadastros incompletos, 

com descrição fora do padrão. 
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04 

 

 
 

 

 

Cadastro de 

Oficinas 

Apresentar relação de 

estabelecimentos credenciados por 

localidade e endereço. 

 

O cadastro da oficina deve informar 
qual o tipo de serviço que a 

credenciada executa e descrição dos 

serviços. 

Ex. Mecânica para veículos leves 

(caixa de câmbio, suspensão, 
elétrica…) 

Ex. Mecânica para veículos pesados 

(molas, motor…) 

 

 
 

 

 
10 

   

 

 

 

05 

 

 

 

Cadastro de 
Empenhos 

O sistema não deve permitir a 

abertura, solicitação ou autorização 
de execução de ordem de serviço, 

se não houver saldo de empenho do 
órgão, departamento, unidade ou 

centro de custo. O sistema deve 

avaliar o saldo com base nas ordens 
de serviço em execução, e nas 

ordens de serviço que estão 
aguardando aprovação do órgão 

usuário, tendo como base o valor do 

menor orçamento. 
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06 

 

 
 

 
 

 

 
 

 
 

 

Operação da 

Manutenção 

mantendo o histórico com seus 

respectivos preços e quantidade de 
serviços hora/homem para o 

reparo. 
 

O sistema deve controlar a garantia 

de peças substituídas, emitindo 
alerta ao gestor quando da inclusão 

das mesmas peças no orçamento 
apresentado pelo estabelecimento 

credenciado. 

 
O sistema deve comunicar o 

estabeleci- mento credenciado, via 
WEB, para início da execução do 

serviço, após autorização para 
execução da ordem de serviço 

concedida pelo gestor do órgão 

usuário, conforme perfil de acesso. 
 

O sistema deve disponibilizar 
funcionalidade para a apresentação 

de no mínimo 3 (três) orça- 

mentos/cotações de preço para a 
aquisição de peças e serviços de 

manutenção preventiva e corretiva. 
 

A inclusão do orçamento deve ser 

realizada exclusivamente pelo 
estabelecimento credenciado. O 

Sistema não pode em hipótese 
alguma, permitir a alteração de 

informações do orçamento pela 
contratada/gestora ou outro 

usuário, sendo essa condição 

exclusiva do estabelecimento 
credenciado que apresentou as 

informações, ou do contratante no 
ato da avaliação do serviço (recusa 

de itens). 

Os valores dos orçamentos 
elaborados pela Rede Credenciada 

não poderão ser visualizados por 
meio do sistema pelas demais 

empresas consultadas para a 
realização do serviço, ficando 

aberto para consulta apenas os 

itens que com- põem o orçamento, 
tais como descrição e codificação 

padrão da peça conforme Tabelas 
Referenciais de Preços de Peças e 
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Tempos de Serviço Padrão (Tabela 

Tempária) emitidas pelas 
montadoras/fabricantes,  ou outro 

instrumento técnico similar, 
usualmente praticados na iniciativa 

privada e reconhecido 

nacionalmente (Exemplo: 
Cesvi/Orion, Cilia, Audatex, 

Tempário, etc.), ou ainda, fixado 
por órgão oficial. 

 

Todas as etapas do processo de 
orçamentação até a aprovação 

(inclusão, alteração e exclusão de 
itens) deverão ser registradas e 

mantidas com histórico dos 
registros de login e alterações 

efetuadas. 

As comprovações das Tabelas 
Referenciais devem ser 

obrigatoriamente inseridas no 
sistema de gestão, em arquivos no 

formato PDF na respectiva ordem 

de serviço, logo após a finalização 
do orçamento principal, realizada 

no estabelecimento onde o veículo 
foi registrado. 

 

O sistema não pode permitir a 
autorização para execução do 

serviço com informações in- 
completas: Comprovação das 

tabelas referenciais e no mínimo 03 

(três) orçamentos. Em casos 
excepcionais, o sistema pode 

permitir a inclusão de justificativa 
pela gestora, quanto a ausência de 

alguma informação. 

 

Permitir ao usuário do órgão a 
exclusão de itens do orçamento até 

a aprovação da ordem de serviço. 

 
Permitir durante o processo de 

cotação o acompanhamento dos 
estabelecimentos que 

apresentaram orçamentos. 

 



 

 

 

 
 

 

07 

 

 
 

 

Funcionalidade 

O sistema deve possibilitar o 
acompanha- mento das ordens de 

serviço em todas as fases 

informando o status, desde a 
solicitação ao faturamento. 

 

O sistema deve disponibilizar 

consulta a Nota Fiscal da Ordem de 
serviço (Nota Fiscal da Oficina e 

Nota Fiscal da Gestora), devendo 
estar disponível para download pelo 

usuário, no formato PDF. 

 
O sistema deve disponibilizar 

funcionalidade que armazene as 
informações na ordem de serviço 

como: data e valor do pagamento 

do setor de frotas à Contratada, e 
outro campo para registro do 

pagamento da Contratada aos 
estabelecimentos credenciados. 

 

Registro de todas as datas dos 
eventos da manutenção, desde o 

registro até sua finalização 
contendo por exemplo: Data da 

solicitação da manutenção; Data do 

registro no estabelecimento; Data 
da finalização da orçamentação; 

Data das aprovações pelos gestores 
de frota; Data do início da 

manutenção; Data do término da 

manutenção; Data da retirada do 
veículo; Data do Atesto/pré- 

faturamento; Data do pagamento à 
Contratada; Data do pagamento da 

Contratada ao Estabeleci- mento 
Credenciado. 
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Parametrização 

do Sistema 

O sistema deve dispor de recurso 

que permita parametrizar valores 
limites de mão de obra, peças e 

taxas de administração conforme 
termo de referência. Não poderão 

ser apresentados orça- mentos 

fora dos parâmetros contratuais. 
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Relatórios 

Essenciais 

O sistema deve disponibilizar para 

consulta do setor de frotas a 
relação dos usuários cadastra- dos, 

listando os dados do órgão 

vinculado, telefone, e-mail, perfil 
cadastrado e usuário que o incluiu. 

 

O sistema deve possibilitar a 

emissão de relatório do cadastro 
dos veículos (exemplo: marca, 

modelo, situação: ativo, inativo, 
em manutenção). 

 

O sistema deve emitir relação dos 
estabelecimentos credenciados 

filtrável por qualquer das 
informações constantes no 

cadastro. Ex. Credenciados no 

Município X, Bairro Y, 
especialidade Z. 

 

Relatório contendo dados das 
notas fiscais emitidas por órgão, 

identificando os números das 
respectivas ordens de serviço e 

serviços presta- dos. 

 
Relatório de Ordens de Serviços 

efetiva- mente faturadas, por 

período, por veículo, 
estabelecimento credenciado, etc. 

 
Relatório de que identifique a data 

em que o Município efetuou 
pagamento da nota fiscal a 

contratada e a data que esta 

efetuou pagamento ao 
estabelecimento credenciado. 

 
Os relatórios listados devem ser 

disponibilizados via sistema 

“WEB”, nos formatos PDF, “xls” e 
“csv” por meio de sistema de 

gerenciamento integrado que 
permita a definição de período 

para consulta, possibilitando a 
exportação para ao menos um 

formato compatível com sof- 

twares de planilha de dados (.xls, 
.csv, .txt). 
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TOTAL GERAL 100 - -  



 

 

 
 

ADENDO 3 – VEICULOS DO MUNICÍPIO 

 

SECRETARIA PLACA DESCRIÇÃO  ANO 

AGRICULTURA AOR-1886 FIAT UNO MILLE 2008 

AÇÃO SOCIAL 
(ASSISTÊNCIA) 

ALR-7850 MICRO ONIBUS VOLARE 24 PASSAGEIROS 2004 

EDUCAÇÃO APF-8087 FIAT UNO MILLE 2008 

AGRICULTURA ATP-3978 FIAT UNO MILLE WEY ECONO 2011 

EDUCAÇÃO ARF-8159 MICRO ONIBUS VOLARE 24 PASSAGEIROS  2009 

RODOVIÁRIO BBC-6886 CAMIONETE F 1.000/S 1990 

RODOVIÁRIO   MOTONIVELADORA 120 H SÉRIE 05   FM02373 2001 

EDUCAÇÃO ARE-0859 VW-MASCA GRANMINI O - ONIBUS 2009 

EDUCAÇÃO ARE-0862 VW-MASCA GRANMINI O - ONIBUS 2009 

ESPORTE ARF-3396 FIAT UNO MILLE ECONOMY 2010 

RODOVIÁRIO   MOTONIVELADORA CASE/845 140 HP 2010 

EDUCAÇÃO ATS-2954 KOMBI BRANCA 12 LUGARES 2011 

RODOVIÁRIO ATS-9378 FIAT UNO MILLE ECONOMY 2011 

RODOVIÁRIO ATU-7690 FIAT PALIO FIRE ECONOMY 2011 

RODOVIÁRIO ALD-0289 FIAT UNO MILLE FIRE - BRANCO 2003 2003 

AGRICULTURA AUA-2407 CAMINHÃO CAÇAMBA FORD CARGO 2011 

RODOVIÁRIO   MOTOSSERRA STHILL, 72,2CM3, POT.3,9KW/5,3CV 
6,6KG. 

- 

RODOVIÁRIO   ROÇADEIRA TOYAMA, 7,7KG, POT.1,4KW/1,9CV, 
29,8CM3     

- 

RODOVIÁRIO   ROÇADEIRA TOYAMA, 7,7KG, POT.1,4KW/1,9CV, 

29,8CM3     

- 

RODOVIÁRIO   ROÇADEIRA STHILL - 

ESPORTE   MÁQUINA DE CORTAR GRAMA TRAPP - 

DEFESA CIVIL ARP 4248 CAMINHÃO DOS BOMBEIROS 2009 

ESPORTE   TRATOR CORTADOR DE GRAMA - 

DEFESA CIVIL   MOTOSSERRA - 

ADIMINISTRAÇÃO AUZ-5965 VEÍCULO GOL 1.0 4 PORTAS (SEDS) 2012 

AGRICULTURA   RETROESCAVADEIRA 416E CAT  2013- 6539 2013 

RODOVIÁRIO AXD-7401 CAMINHÃO CAÇAMBA 2013  - AGRICULTURA 2013 

RODOVIÁRIO AYB-4A46 CAMINHÃO CAÇAMBA 2013 2013 

DEFESA CIVIL AQU 5227 GOL BOMBEIROS 2009 

AGRICULTURA   MOTONIVELADORA 120K 2014 

EDUCAÇÃO AYT-7748 ONIBUS EDUCAÇÃO- RURAL 2014 

AGRICULTURA AYX-9473 PALIO FIAT 2014 (7025) 2015 

RODOVIÁRIO BCM-1642 PALIO 2008 - DOAÇÃO CAMARA 2008 

EDUCAÇÃO AZT-3848 LOGAN  2016 

SAÚDE BAC-1871 SANDERO  2015 



 

 

RODOVIÁRIO BAC- 1866 SANDERO  2015 

SAÚDE (VIGILÂNCIA) BAC-1873 SANDERO  2015 

PLANEJAMENTO ATR 2702 MONTANA 2007 

AGRICULTURA   TRATOR AGRÍCOLA VALTRA BM 125 2015 

DEFESA CIVIL   DESENCARCERADOR - 

PLANEJAMENTO BBG-1438 GOL TL MCV 2017/2017 2017 

SAÚDE BBP-4745 RENAUL/MASTER TCA MIC 2018 

RODOVIÁRIO   PÁ CARREGADEIRA 2017 

AGRICULTURA BBV-9616 GOL 2018 

EDUCAÇÃO BBV-9613 GOL 2018 

AGRICULTURA BBV-9617 GOL 2018 

SAÚDE BBV-9610 GOL 2018 

AGRICULTURA BBV-9604 GOL 2018 

AÇÃO 

SOCIAL(ASSISTÊNCIA) 

BBV-9621 GOL 2018 

RODOVIÁRIO   RETROESCAVADEIRA 4CX JCB 2018 

AÇÃO SOCIAL(CRAS) BCB-3D71 NOVO GOL TL MCV 2018 

SAÚDE BCC-5078 RENAULT/MASTER TCA AMB BRANCA  2019 

SAÚDE BCC-5079 RENAULT/MASTER TCA AMB BRANCA  2019 

DESENVOLVIMENTO BCB-1244 NOVO GOL TL MCV 2018 

AÇÃO 

SOCIAL(ASSISTÊNCIA) 

BCF-7634 FIAT GRAND SIENA 2018 

RODOVIÁRIO   MOTONIVELADORA NEW HOLLAND 2018 

SAÚDE BCI-7784 CAMIONETE L200 TRITON SPORT MITSUBISHI 2019 

SAÚDE BCF-6020 AMBULANCIA RENAULT MASTER 2019 

AGRICULTURA BCL-8757 CAMINHÃO CARGA FORD  2019 

RODOVIÁRIO BCL-9829 NOVO GOL TL MCV 2019 

EDUCAÇÃO BCL-8758 MICRO ONIBUS VOLKSWAGEN THUNDER WAY 2018 

AÇÃO SOCIAL   MOTOSSERRA HUSQVARNA  - 

SAÚDE  BCR-9D95  MICRO ONIBUS RENAULT MASTER L3H2 2019 

AÇÃO SOCIAL 
(ASSISTÊNCIA) 

BCT-9J65 FIAT DOBLO ESSENCE 1.8 2019 

RODOVIÁRIO   ROÇADEIRA GARDEN - 

RODOVIÁRIO   MOTOSSERRA MS260 - 

AGRICULTURA   TRATOR VALTRA 2018 

AGRICULTURA   TRATOR VALTRA 2018 

AÇÃO 

SOCIAL(CONSELHO) 

BDD-3H71 CITROEN AIRCROSS 2019 

AÇÃO SOCIAL (APAE) BDI-8B97 ÔNIBUS VOLARE V8L  2020 

RODOVIÁRIO   RETROESCAVADEIRA JCB 3CX 2019 

AÇÃO 
SOCIAL(CONSELHO) 

BDN-4D83 FORD KA  2020 

RODOVIÁRIO BDN-3G43 CAMINHÃO MERCEDES BENZ 2019 

SAÚDE BDR-8D39 CAMIONETE CHEVROLET S10 2020 

AÇÃO SOCIAL (APAE) PBX-9C54 CITROEN AIRCROSS STARTMT 2020 

AGRICULTURA   TRATOR MAHINDRA 8000S 2020 

AGRICULTURA   MOTONIVELADORA NEW HOLLAND RG140B 2019 



 

 

AGRICULTURA BEA-4A96 CAMINHÃO CAÇAMBA MERCEDES BENZ ATEGO 
2370/48 0948T UP5 

2020 

EDUCAÇÃO BDL-1D91 FIAT STRADA HARD WORKING 2 PASSAGEIROS 
2020 BRANCA 

2020 

AGRICULTURA   TRATOR AGRÍCOLA SOBRE RODAS NEW HOLLAND 

TL5 100 

2020 

ADMINISTRAÇÃO   ROÇADEIRA LATERAL A GASOLINA GARTHEN 
MODELO CG-550 

- 

AÇÃO SOCIAL(CRAS) PBN-8C25 CITROEN AIRCROSS STARTMT 2019 

SAÚDE BEM-6H94 VOLKSWAGEN GOL 1.0 2021 

SAÚDE BEM-6H99 VOLKSWAGEN GOL 1.0 2021 

SAÚDE BEV-3D91 AMBULANCIA RENAULT MASTER 2021 

DEFESA CIVIL API - 7185 CAMINHONETE NISSAN FRONTIER 4X4 2007 

RODOVIÁRIO BEW-9G67 CAMINHÃO MERCEDES BENZ ATEGO 1419/48  2020 

AGRICULTURA BEW-9G71 CAMINHÃO MERCEDES BENZ ATEGO 1419/48  2020 

AGRICULTURA   TRATOR AGRÍCOLA DE RODAS LS TRACTOR U80 2020 

AGRICULTURA RHF-4J40 HYUNDAI HB20 1.0 SENSE 2021 

ESPORTE   TRATOR CORTADOR GRMA HUSQ TS142 NUMERO 
84331100 

2021 

EDUCAÇÃO   ROÇADEIRA STIHL FS 220 35,2CC  2021 

AÇÃO SOCIAL   ROÇADEIRA STIHL FS 220 35,2CC  2021 

SAÚDE (VIGILÂNCIA) RHJ - 8A40 VOLKSWAGEN GOL 1.0L MC4 2022 

SAÚDE RHJ - 7J64 VOLKSWAGEN GOL 1.0L MC4 2022 

SAÚDE BEY - 1H92 VOLKSWAGEN GOL 1.0L MC4 2022 

SAÚDE RHU - 
8D98 

DUCATO ENGESIGEXE (16 PASSAGEIROS) - 
2021/2021 

2021 

AÇÃO 

SOCIAL(ASSISTÊNCIA) 

RHX - 3F68 FIAT MOBI LIKE  2022 

EDUCAÇÃO RHZ - 7F84 FIAT MOBI LIKE  2022 

RODOVIÁRIO   MOTOSSERRA KAWASHIMA PLUS KCS550P 

GASOLINA 50-70CC 

2022 

EDUCAÇÃO SDQ - 3C30 FIAT DUCATO ENGESIGEXE 2020 

SAÚDE SDV - 3E16 FIAT CRONOS DRIVE 1.3 2022 

SAÚDE SDV - 3E18 FIAT CRONOS DRIVE 1.3 2022 

SAÚDE SDU - 6B39 FIAT CRONOS DRIVE 1.3 2022 

EDUCAÇÃO SDW - 0I94 ONIBUS VOLARE V8L ESCOLAR 34 LUGARES 2022 

EDUCAÇÃO SDW - 0J02 ONIBUS VOLARE V8L ESCOLAR 34 LUGARES 2022 

SAÚDE SDW - 

5B37 

VAN FORD TRASNSIT BUS (18 LUGARES) 2022 

SAÚDE SDU - 6B42 FIAT TORO ENDURANCE TURBO AT6 2022 

SAÚDE SEA - 0C66 VAN FORD TRASNSIT BUS (18 LUGARES) 2022 

EDUCAÇÃO SEA - 2E38 ÔNIBUS VW NEOBUS 15190 ESCOLAR (60 
LUGARES) 

2022 

GOVERNO  SDZ - 

6A89 

KWID ZEN 2  1.0 2022 

EDUCAÇÃO SEA - 1I91 ÔNIBUS VW NEOBUS 15190 ESCOLAR (60 

LUGARES) 

2022 

AGRICULTURA   CAMINHÃO PIPA M.BENZ ATEGO 1419 2021 

EDUCAÇÃO SEA - 9G14 ÔNIBUS VW NEOBUS 8160 ESCOLAR (31 LUGARES) 2022 



 

 

EDUCAÇÃO SEA - 9G15 ÔNIBUS VW NEOBUS 8160 ESCOLAR (31 LUGARES) 2022 

SAÚDE BEC-5H41 ESPECIAL REBOQUE TRAILER - CASTRAMÓVEL 2020 

AGRICULTURA   RETROESCAVADEIRA XC870BR-I (COM 

TRANSMISSÃO XCMG) 

2023 

AGRICULTURA   RETROESCAVADEIRA  JCB 3CX 2023 

AGRICULTURA SEP-2D59 VOLKSWAGEN SAVEIRO RB CS MPI 2023 

SAÚDE SEQ-0H56 FIAT CRONOS 1.0 FLEX 2023 

RODOVIÁRIO   RETRO ESCAVADEIRA MR 406 PERKINS 2023 

AGRICULTURA SEY3G54 VOLKSWAGEN SAVEIRO RB CS MPI 2023 

AGRICULTURA SEY3G55 VOLKSWAGEN SAVEIRO RB CS MPI 2023 

GABINETE QHZ-2G96 FIAT TORO VOLCANO 2016 

AÇÃO SOCIAL 
(ASSISTÊNCIA) 

SFA-0I48 SAVEIRO CS TL MPI 2023 

AGRICULTURA   ROLO COMPACTADOR SSR120C-10 SANY 2024 

AGRICULTURA AWP-7E37 RENAULT SANDERO EXP 16HP 2013 

SAÚDE TAI-6E67 RENAULT MASTER NIKS AMBULÂNCIA 2024 

SAÚDE TAK-5C60 RENAULT MASTER NIKS AMBULÂNCIA 2024 

SAÚDE TAN-3E42 FIAT PULSE DRIVE 1.3 AT FLEX 2024 

SAÚDE TAN-3E36 FIAT PULSE DRIVE 1.3 AT FLEX 2024 

DEFESA CIVIL TAI-1G45 CAMINHÃO VW 4X2 TRIEL BOM 2023 

DEFESA CIVIL AWA-1543 CAMINHONETE NISSAN FRONTIER XE 4X4 2013 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

ADENDO 4 – PLANO DE INTEGRAÇÃO 

CÓPIA DO BANCO DE DADOS DA CONTRATADA E 

WEBSERVICE 

 

1. BANCO DE DADOS 

A cópia do banco de dados será aceita nos seguintes gerenciadores de banco de 

dados: 

o SqlServer (versão 2008) 

o PostgreSQL (versão 10 ou superior) 

o MySQL (versão 5.6 ou superior) 

o Oracle (11.2.04 ou superior) 

 

Outros gerenciadores de banco de dados somente poderão ser utilizados com a concordância da 

CONTRATANTE e Equiplano Sistemas. 

 O dump das bases (estrutura e dados) deverá ser gerado, obrigatoriamente, pelo sistema 

gerenciador de banco de dados. Não serão aceitos arquivos de planilha, TXT, ou CSV. 

Deverá constar no dump somente as informações referentes a do contrato em questão. 

  A CONTRATADA deverá disponibilizar a documentação do dicionário do banco de dados contendo 

informações do conteúdo (finalidade) de cada tabela, do respectivo conteúdo das colunas e tipos 

de dados, e seus relacionamentos, de forma a possibilitar o entendimento da organização da 

informação. 

   A disponibilização do dump pela CONTRATADA poderá ser realizada das seguintes formas: 

1. em mídia, a ser encaminhada para o setor de Frotas com emissão de termo de aceite, ou; 

2. em nuvem, protegido por chave e senha, informando da disponibilização para o setor de 

Frotas 

  A CONTRATADA deverá enviar junto com o dump um script sql, contendo consultas para serem 

aplicadas nas bases de dados restauradas e os respectivos resultados esperados. Estas consultas 

têm o objetivo de assegurar que as informações restauradas conferem com as disponíveis no 

sistema. O resultado das consultas não deve ser igual para cada dump realizado. Deve ser possível 

reproduzir o resultado da consulta pelo sistema da CONTRATADA de forma a certificar que os 

resultados são iguais. 

2. WEBSERVICES 

  As requisições deverão ser realizadas através de HTTPS, implementar o padrão REST e utilizar o 

formato de dados Json para comunicação. A CONTRATADA deverá disponibilizar a documentação 

da API descrevendo a finalidade do serviço, endereço, parâmetros de entrada, objetos de retorno, 

códigos HTTP (erro, sucesso, etc) e métodos de autenticação. 



 

 

 

 

1. Obter SMV básico 

 

 

Parâmetros do Web Service 

 

Parâmetro Tipo Tamanho  
Descrição 

 
Obrigatório 

{numSmv} Integer 10 Número da smv em formato 
numerico. 

Sim 

{anoSmv} Integer 4 Ano da smv em formato 
numerico. 

Sim 

   Retorno do Web Service 

Um objeto smv, com dados básicos, na notação JSON. 

 

2. Incluir Oficina 

Parâmetros do Web Service 

 

Parâmetro Tipo Tamanho Descrição 

{codOficina} Integer 8 Código  

{cnpjOficina} String 14 CNPJ 

{nome} String 60 Nome  

{endereco} String 100 Endereço 

Sobre o Retorno do Web Service 

Um objeto com dados informados nos parâmetros de entrada na notação JSON. 

 

3.Incluir SMV. 
 

Parâmetros do Web Service – Ordem de Serviço 

 
Parâmetro Tipo Tamanho Descrição 

{numSmv} Integer 10 Código 

{placa} String 10 veículo 

{numOS} String 30 Número  

{codMunicípio} Integer 10 Padrão 



 

 

{dataAberto} DateTime  Data da abertura  

{codUnidade} Integer 5 Centro de custo 

 

Sobre o Retorno do Web Service 

Um objeto com dados informados nos parâmetros de entrada na notação JSON. 

 

4. Incluir Peças, Serviços e Derivados 

Parâmetros do Web Service – Ordem de Serviço (Itens) 

 
Parâmetro Tipo Tamanho Descrição 

{codPrincipal} String 30 Código Ordem 

{qtde} Numeric 6,2 Quantidade 

{valorTotal} Numeric 11,2 Valor  

{idAgrupamento} Integer 10 Material 

    

 

Sobre o Retorno do Web Service 

Um objeto com dados informados nos parâmetros de entrada na notação JSON. 

Parâmetros de Retorno do Web Service 

O Retorno do webservice consiste em uma lista do Objeto Veículo, contendo os dados 

abaixo: 

 
Parâmetro Tipo Tamanho Descrição 

{PLACA} String  Placa  

{RENAVAM} String  Renavam  

 

 

 

 

 

 



 

 

ANEXO II 

MINUTA DO CONTRATO 

CONTRATO Nº xxxxxxxx 

REFERENTE AO PREGÃO Nº xxxxxxx 

  

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO QUE 

ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PIÊN 

XXXXXX. 

 

Pelo presente instrumento particular de prestação de serviços 

que entre si celebram, de um lado o MUNICÍPIO DE PIÊN, pessoa jurídica de direito público 

interno, inscrito no CNPJ sob nº 76.002.666/0001-40, com sede à Rua Amazonas, 373, Centro, 

Piên/PR, neste ato representado pelo seu Prefeito Sr. MAICON GROSSKOPF, portador da CI nº 

10094176-7, inscrito no CPF/MF sob o nº 080.278.589-17, residente e domiciliado nesta cidade, 

assistido pela Procuradora Jurídica Sra. Naiany Caroline de Araujo, OAB/PR nº 111.206/PR em 

conjunto com o (a) Secretario (a) de XXXXXX Sr. (a), inscrito (a) no CPF sob nº XXXXXXXXXX-XX, 

doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e de outro XXXXXXXXXXXXXXX, inscrita no 

CNPJ sob n.º XXXXXXXXXXX, estabelecida na Rua XXXXXXXXX, nº XXXXXXX, XXXXX em 

XXXXXXXX/PR, CEP: XXXXXXX Fone (XXXXXXXXXXX, e-mail: XXXXXXXXXX neste ato representado 

pelo, Sr (a). XXXXXXXXX, inscrito no CPF sob nº. XXXXXXXXXXX doravante denominado simplesmente 

CONTRATADO, resolvem celebrar o presente contrato, nos termos do artigo 89 e seguintes da Lei 

Federal nº 14.133/2021, e suas alterações, resoluções e demais normas vigentes e aplicáveis ao 

objeto da presente contratação, decorrente do PREGÃO ELETRÔNICO Nº xx/2024 devidamente 

homologada pelo CONTRATANTE mediante as cláusulas expressas a seguir, definidoras dos direitos, 

obrigações e responsabilidades de ambas as partes. 

       DO OBJETO E SEUS ELEMENTOS CARACTERÍSTICOS (Art. 92, Lei 14.133/2021) 

Cláusula Primeira: O objeto do presente contrato é a Contratação de serviços de gerenciamento da 

manutenção preventiva e corretiva da Frota Municipal e Corpo de Bombeiros, conforme solicitação da 

Secretaria Municipal de Administração, nas condições estabelecidas no Termo de Referência.  

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE  VALOR 

ESTIMADO 

(12 MESES) 

TAXA 

ADMINISTRATIVA 

1 Contratação de empresa 

especializada na prestação 
do serviço de Gerenciamento 

da Manutenção Preventiva e 
Corretiva da Frota Municipal 

e Corpo de Bombeiros, com 
implantação e operação de 

sistema tecnológico e 

informatizado, integrado 
através de dispositivo 

denominados TAG’s 
(etiqueta) com tecnologia 

RFID (Radio-Frequency 

Identification), e sistema via 
web com senhas e logins 

SERV R$ 2.000.000,00 % 



 

 

individuais para o controle de 
pagamento, incluindo 

materiais, mão de obra, 
peças e acessórios, serviço 

de borracharia, fornecimento 
de pneus, câmaras, válvulas 

metálicas, tacógrafo e serviço 

de guincho, através de rede 

credenciada. 

 

Parágrafo Primeiro: O serviço adquirido seguirá as especificações, quantidades, preços unitários e 

globais ofertados pelas empresas classificadas no certame, conforme relatório em anexo a esse 

contrato. 

Parágrafo Segundo: Integra e completa o presente Termo Contratual, para melhor caracterização 

dos serviços e resultados, bem como para definir procedimentos e normas decorrentes das obrigações 

ora contraídas e para todos os fins de direito, obrigando as partes em todos os seus termos, as 

condições expressas no Termo de Referência do PREGÃO ELETRÔNICO Nº xx/2024 e suas 

documentações complementares, anexos a este Contrato e devidamente assinado pela parte 

CONTRATANTE, bem como a proposta do contratado, sendo os mesmos considerados suficientes 

para, em complemento a este contrato e a assinatura da CONTRATADA, definir sua extensão e, desta 

forma, reger a execução do objeto contratado, bem como o CONTRATADO a assumir todas as 

exigências presentes nos termos retro mencionados. 

Parágrafo Terceiro: Ao assinar a presente contratação o CONTRATADO atesta conformidade com 

a cessão de direitos sobre o item objeto deste Pregão ao Órgão Contratante. 

DA ENTREGA E RECEBIMENTO (Art. 140, Lei 14.133/2021) 

Cláusula Segunda:  

LOCAL: O objeto deste Pregão passará a vigorar de acordo com o estabelecido no termo de 
referência anexo a esse contrato. 

 

Parágrafo Primeiro: Será de total responsabilidade da empresa contratada os fornecimentos de 

todos os equipamentos e materiais necessários para a elaboração e execução do objeto. Todos os 

produtos/serviços e seus quantitativos deverão obedecer às especificações do termo de referência 

do PREGÃO ELETRÔNICO Nº xx/2024. 

 

Parágrafo Segundo: Os produtos/serviços serão recebidos provisoriamente para efeito de 

simultânea ou posterior verificação, conforme o caso, da compatibilidade com as especificações 

pactuadas, envolvendo a qualidade, quantidade, testes de aceite, perfeita adequação, resultando no 

recebimento definitivo que será realizado pelo servidor devidamente designado como fiscal pela 

Secretaria Solicitante, observado o prazo conforme especificado no termo de referência.  

DA FISCALIZAÇÃO (Art. 140, Lei 14.133/2021) 

Cláusula Terceira: Ficam designados como fiscais do contrato os servidores: 

 

 



 

 

SECRETARIA FISCAL/ GESTOR 

Secretaria de Administração e Finanças/Governo Solange de Fátima Senn  

Secretaria de Governo Maikeli Thaiane Knutz 

Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente Daison Rodrigues Morcelli 

Secretaria de Assistência Social e Defesa Civil Denilson Vaz Morceli 

Secretaria de Desenvolvimento Econômico Suelen Surek 

Secretaria de Educação Silvio Antonio Negreli 

Secretaria de Esporte, Cultura e Lazer Alexandra Aparecida da Cruz Laurindo 

 

Secretaria de Saúde Devanir de Assis Machado 

Secretaria de Viação e Serviços Rodoviários Aldecir Cavalheiro 

Secretaria de Planejamento, Obras e Urbanismo Esdras Rya Rocha 

 

Parágrafo Primeiro:  A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 

fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições 

técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência 

desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de 

conformidade com o art. 140 da Lei nº 14133/21. 

Parágrafo Segundo: O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 

com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente 

envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e 

encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.  

DO PRAZO DE VIGÊNCIA E CONDIÇÕES DE PRORROGAÇÃO 

 

Cláusula Quarta: O presente contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua 

assinatura, podendo ser prorrogado dentro dos limites legais. 
 

 

Parágrafo Primeiro: A(s) CONTRATADA(s) se compromete(m) a fornecer os produtos/serviços 

durante o prazo da vigência do(s) Contrato(s); 

 

Parágrafo Segundo: A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela 

autoridade competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a 

Administração, permitida a negociação com o contratado.   

Parágrafo Terceiro: O contratado não tem direito subjetivo a prorrogação contratual.  

Parágrafo Quarto: A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo 

aditivo. 

 

 

 



 

 

 

Parágrafo Quinto: O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado 

nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com o poder público, 

observadas as abrangências de aplicação. 

Parágrafo Sexto: A execução do contrato deverá ser iniciada mediante ordem de fornecimento 

emitida pelo fiscal do contrato designado pela Secretaria solicitante; 

Parágrafo Sétimo: A execução do contrato antes de emitida a ordem de fornecimento, nos termos 

do parágrafo anterior, é de responsabilidade única e exclusiva do CONTRATADO, não obrigando a 

CONTRATADA a adiantar os pagamentos.   

Parágrafo Oitavo: No caso de execução antecipada, antes da ordem de fornecimento ser emitida, 

nos moldes do parágrafo sexto, quando houver a existência de recursos vinculados, a CONTRATADA, 

desde logo, fica ciente de que o pagamento dos valores atrelados a receitas vinculadas somente será 

efetuado quando o recurso financeiro estiver disponibilizado em caixa da prefeitura, correndo por sua 

conta e risco a execução antecipada do contrato.  

 

DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES PAGAMENTO (Art. 141, Lei 14.133/2021). 

Cláusula Quinta: O valor total da aquisição é de R$ ....... (....).  

Parágrafo Primeiro: O pagamento será efetuado através de depósito bancário, em até 30 (trinta) 

dias contados da apresentação da nota fiscal/fatura, conforme disponibilidade financeira na fonte de 

recursos, no protocolo financeiro da Prefeitura, desde que devidamente atestada pela Secretaria 

solicitante e anexada às provas de regularidade relativa a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União 

referente a todos os tributos federais e à Dívida Ativa da União - DAU, abrangendo inclusive as 

contribuições sociais – INSS, de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS, Tributos Municipais e Tributos 

Estaduais e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.  

Parágrafo Segundo: Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no 

órgão licitante, o pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente. 

Parágrafo Terceiro: Em caso de irregularidade na execução do objeto e/ou na documentação fiscal. 

O prazo de pagamento será contado a partir da(s) correspondente(s) regularização(ões). 

Parágrafo Quarto: Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo estabelecido nesta 

cláusula, o valor da nota fiscal poderá ser atualizado monetariamente pelo INPC (Índice Nacional de 

Preço ao Consumidor), entre a data em que deveria ter sido adimplida a obrigação e o efetivo 

pagamento (Lei Federal 14.333/2021). 

Parágrafo Quinto: No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro, manutenção, 

instalação, e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação, inclusive todo o 

material e equipamento necessário para a execução dos serviços. 

Parágrafo Sexto: Nos termos do Decreto Municipal nº 157/2023, a administração contratante 

procederá a retenção do Imposto de Renda de pessoas jurídicas na fonte tanto para bens quanto 

prestação de serviços, inclusive obras de construção civil, salvo imunidade, isenção e/ou dispensa  

 



 

 

 

prevista em legislação em vigor conforme Instrução Normativa nº 1234, de 2012 da Receita Federal 

do Brasil. 

Parágrafo Sétimo: Nos termos do artigo 98 e seguintes do Código Tributário Municipal (Lei 

Municipal n.º 1.485/2022) também será possível a retenção na fonte do Imposto Sobre Serviços. 

Parágrafo Oitavo: Será possível ainda, que a CONTRATANTE, nos casos legalmente previstos, 

efetue a retenção de INSS.  

DA GARANTIA DOS SERVIÇOS 

Cláusula Sexta: A Contratada deve exigir da Rede Credenciada garantia conforme abaixo 

estabelecido: 

Parágrafo Primeiro: A Rede Credenciada deve fornecer garantia de, no mínimo, 90 (noventa) 
dias corridos, a todo o serviço executado e peças substituídas, contados a partir da retirada do 

bem manutenido, sendo que durante este prazo, estará obrigada a refazer os serviços 
considerados imperfeitos, sem qualquer ônus adicional ao Município Contratante.  

a.) As peças utilizadas nos serviços poderão ter garantia diferenciada, desde que seja por um 

período superior à garantia mínima; 
b.) A Contratada, por meio da Rede Credenciada deve fornecer, obrigatoriamente, a mesma 

garantia oferecida pelo fabricante das peças, componentes, acessórios e materiais 
utilizados na manutenção dos veículos, quando for superior ao prazo constante no item 

acima; 
Parágrafo Segundo: Os serviços de pintura e funilaria terão garantia mínima de 6 (seis) meses, 

contados a partir da retirada do bem manutenido do estabelecimento credenciado. 

Parágrafo Terceiro: Durante o período da garantia os estabelecimentos credenciados estão 
obrigados a substituir o material/peça defeituosa no prazo de 07 (sete) dias corridos, a contar da 

data da comunicação do Gestor da Frota do Município contratante, mediante o registro na 
respectiva Ordem de Serviço. 

Parágrafo Quarto: O sistema deverá possibilitar a abertura da ordem de serviço para serviços e 

peças que apresentaram defeito durante o prazo de garantia, vinculando-a a ordem de serviços 
original. 

a.) Após a correção dos serviços considerados imperfeitos, será reiniciada a contagem do 
prazo de garantia. 

Parágrafo Quinto: Sob responsabilidade da Contratada, a Rede Credenciada deve reparar, 
corrigir, remover, substituir, desfazer ou refazer, prioritária e exclusivamente à sua custa e risco, 

no total ou em parte, e dentro de um prazo não maior que o da manutenção original, as peças, 

componentes, acessórios e materiais substituídos ou serviços executados com vícios, defeitos, 
incorreções, erros, falhas, imperfeições ou recusados pelo gestor da frota do Município 

contratante, decorrentes de sua culpa, inclusive por emprego de serviços ou materiais impróprios 
ou de qualidade inferior, sem que tal fato possa ser invocado para justificar qualquer cobrança 

adicional, a qualquer título, mesmo nas aquisições e serviços recebidos pelo gestor da frota, mas 

cujas irregularidades venham a surgir quando da aceitação ou dentro do prazo de garantia. 

  

DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS (Art. 141, V, Lei 14.133/2021). 

Cláusula Sétima: As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta do crédito 

indicado pelos códigos:  

Funcional Secretaria 

 XXXXXXXXXXXXXXXXXXX                 XXXXXXXXXXXXXXXXXX 

 

  



 

 

         

       DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES 

 

Cláusula Oitava: Constitui direitos de o MUNICÍPIO receber o objeto deste contrato nas condições 

avençadas e da CONTRATADA perceber o valor ajustado na forma e prazo convencionados. 

 

Parágrafo Primeiro – O contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste contrato e 

em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: Conforme consta no 

termo de referência: 

Parágrafo Segundo – Constitui obrigações da CONTRATANTE: Conforme consta no termo de 

referência: 

DAS  INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (Título IV, Capítulo I, Lei 14.133/2021) 

Cláusula Nona: Comete infração administrativa, nos termos da Lei n.º 14.133, de 2021, o 

contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação quando 

convocado dentro do prazo de validade da sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

     l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

Cláusula Décima: Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 

seguintes sanções: 

parágrafo Primeiro: Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do 

contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 

14.133, de 2021); 

Parágrafo Segundo: Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas “b”, “c”, “d”, “e”, “f”, e “g” da cláusula nona deste contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

Parágrafo Terceiro: Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas 

as condutas descritas nas alíneas “h”, “i”, “j”, “k” e “l” da cláusula nona deste contrato, bem como nas  



 

 

 

alíneas “b”, “c”, “d”, “e”, “f”, e “g”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 

§5º, da Lei nº 14.133, de 2021).   

Parágrafo Quarto: Multa: 

I – Moratória: 

 

a) Moratória de 3 % (três por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral do contrato, 

até o limite de 20 (vinte) dias; 

b) Moratória de 5 % (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral do 

contrato, até o limite máximo de 10 (dez) dias, pela inobservância do prazo fixado para apresentação, 

suplementação ou reposição da garantia;  

c) Moratória de 2 % (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral do contrato, 

até o limite máximo de 30 (trinta) dias, pela inobservância do prazo fixado pelo fiscal do contrato para 

sanar alguma irregularidade do objeto contratual e/ou apresentação de documentação solicitada.     

d) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do artigo 137 

da Lei n.º 14.133, de 2021.  

II – Compensatória: 

a) Para a infração descrita na alínea “a” da cláusula nona, a multa compensatória será de 8% (oito 

por cento) a 15% (quinze por cento) do valor do contrato.  

b) Para a infração descrita na alínea “b” da cláusula nona, a multa compensatória será de 15% 

(quinze por cento) a 30% do valor do contrato. 

c) Para a infração descrita na alínea “c” da cláusula nona, a multa compensatória será de 20% (vinte 

por cento) a 30% do valor do contrato.  

d) Para a infração descrita na alínea “d” da cláusula nona, a multa compensatória será de 5% (cinco 

por cento) a 10% (dez por cento) do valor do contrato.  

e) Para as infrações previstas nas alíneas “e”; “f”; e “g” da cláusula nona, a multa compensatória será 

de 5% (cinco por cento) a 10% (dez por cento) do valor do contrato.   

f) Para as infrações previstas nas alíneas “h”; “i”; “j”;  “k”; e “l” da cláusula nona, a multa 

compensatória será de 10% (dez por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato.  

Parágrafo Quinto: A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao contratante, nos moldes do previsto 

no artigo 156, parágrafo 9.º da Lei n.º 14.133, de 2021. 

Parágrafo Sexto: Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas cumulativamente 

com a multa, conforme previsto no artigo 156, parágrafo 7.º, da Lei n.º 14.133, de 2021.  

 



 

 

 

Parágrafo Sétimo: Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 

15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, nos moldes do disposto no artigo 157, da 

Lei n.º 14.133, de 2021. 

Parágrafo Oitavo: Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo contratante ao contratado, além da perda desse valor, a 

diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.     

Parágrafo Nono: Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

Parágrafo Décimo: A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure 

o contraditório e a ampla defesa ao contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 

parágrafos do artigo 158 da Lei n.º 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.  

Parágrafo Décimo-Primeiro: Na aplicação das sanções serão considerados: 

I – a natureza e a gravidade da infração cometida. 

II – as peculiaridades do caso concreto. 

III – as circunstâncias agravantes ou atenuantes. 

IV – os danos que dela provierem para o contratante. 

V – a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle.  

Parágrafo Décimo-Segundo: Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 

2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 

tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, 

nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei 

(art. 159).  

Parágrafo Décimo-Terceiro: A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada 

sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 

ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos 

das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 

poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de 

coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o 

contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 

14.133, de 2021).  

Parágrafo Décimo-Quarto: Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de 

penalidade que implique no impedimento de licitar e contratar com o Município, ou de declaração de 

inidoneidade, será obrigatória a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado. 

Parágrafo Décimo-Quinto: O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções 

por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas  



 

 

 

(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo 

Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021).  

Parágrafo Décimo-Sexto: As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 

14.133/21.  

DOS CASOS DE RESCISÃO E DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DA ADMINISTRAÇÃO 

(Arts. 104 e 137, Lei 14.133/2021). 

Cláusula Décima-Primeira: O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as 

partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.  

Parágrafo Primeiro: O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, 

independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.  

Parágrafo Segundo: O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o 

contratante, quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando 

entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. Nesta hipótese, a extinção ocorrerá na 

próxima data de aniversário do contrato, desde que haja notificação do contratado pelo contratante 

nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia.  

Parágrafo Terceiro: Caso a notificação da não-continuidade do contrato, nos termos do parágrafo 

anterior, ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá 

após 2 (dois) meses da data de comunicação.  

Parágrafo Quarto: O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, 

ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, 

bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa, aplicando-se também os 

artigos 138 e 139 da mesma lei.  

Parágrafo Quinto: A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

Parágrafo Sexto: No caso do parágrafo anterior, se a modificação implicar mudança da pessoa 

jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.  

Parágrafo Sexto: O termo de extinção, sempre que possível, será precedido de: 

I – Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

II – Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

III – Indenizações e multas.  

 

Parágrafo Sétimo: A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do 

desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 

indenizatório (artigo 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

Parágrafo Oitavo: O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo 

de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou 

entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na  

 



 

 

 

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

         DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL (Art. 75, Lei 14.133/2021). 

Cláusula Décima Primeira: O presente contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei 14.133 

de 01/04/2021, suas alterações e, pelos preceitos de Direito Público, aplicando-se supletivamente os 

princípios da Teoria Geral dos Contratos, as disposições de Direito Privado, Código de Defesa do 

Consumidor, Código Civil a Lei Orgânica e demais normas aplicáveis à espécie do Município de Piên/Pr. 

Parágrafo Único: Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida Lei e suas alterações, 

recorrendo-se à analogia, aos costumes e aos princípios gerais de Direitos. 

DA OBRIGAÇÃO DO CONTRATADO (Art. 89, Lei 14.133/2021). 

Cláusula Décima Segunda: Fica o CONTRATADO obrigado a manter, durante toda a execução do 

contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação 
e qualificação exigidas na licitação, devendo atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais 

e comerciais decorrentes da execução do presente Contrato. 

DO FORO (Art. 89 § 1º, Lei 14.133/2021). 

Cláusula Décima Terceira: Concorda o CONTRATADO quanto ao foro privilegiado atribuído ao 

CONTRATANTE, qual seja o Foro de Rio Negro, Comarca da Região Metropolitana de Curitiba/PR, para 

dirimir eventuais questões oriundas do presente contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais 

privilegiado que seja. 

E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, obrigando-se a cumprir 

fielmente o que nele ficou convencionado. 
 

Piên, XX de XXXX de 2024. 
 

 

________________________________ 

MAICON GROSSKOPF 

Prefeito 

CONTRATANTE 

 

_______________________________ 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

CONTRATADO 

 

_________________________________ 

NAIANY CAROLINE DE ARAUJO 

Procuradoria Jurídica 

OAB/PR 111.206 

 

_____________________________________ 

xxxxxx 

Secretário de xxxxx 

Decreto n° xxxx 

TESTEMUNHAS: 

Nome: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX                     Assinatura: ______________________________ 

Nome: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX                        Assinatura: _____________________________ 



 

 

ANEXO III  

MODELO DE DECLARAÇÕES 

 

Pregão Eletrônico nº xxx/2024. 

 

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento licitatório em 

epígrafe, instaurado por este município, que: 

 

a) não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) 

anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos; 

b) nenhum de nossos sócios é servidor(a) ou dirigente de órgão do Município de Piên; 

c) não estamos suspensos temporariamente de participar em licitação ou impedidos de contratar 

com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

d) não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, em 

qualquer e suas esferas; 

e) até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo e 

estamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

 

_______________, em __________ de ____________ de 2024. 

___________________________________________________ 

(Nome e assinatura do Representante Legal da Empresa Proponente). 

(apontado no contrato social ou procuração com poderes específicos). 

 

OBS.: Está declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada 

com o número do CNPJ. 



 

 

ANEXO IV  

PROPOSTA PARA FORNECIMENTO 

 

Ao Município de Piên 

Sr. Pregoeiro, 

 

Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0XX/2024. 

 

 

Apresentamos e submetemos à apreciação de V. Sa nossa proposta de preços, a preços fixos e sem 

reajuste, relativa à licitação em epígrafe, cujo objeto é ................ 

Lote Item Unid Qtde  Descrição Valor Estimado 

(12 meses) 

Taxa 

Administrativa  

      % 

 

 

 

O prazo de validade da proposta de preços é de (inserir o prazo de validade) ((inserir o prazo 
de validade por extenso)) dias a partir da data limite estabelecida para o recebimento das 
propostas.  

Declaramos, ainda, que estamos enquadrados no regime de tributação de microempresa e empresa 

de pequeno porte, conforme estabelece o artigo 3º da lei complementar nº. 123/2006. [somente na 

hipótese de o licitante ser microempresa ou empresa de pequeno porte (ME/EPP.)] 

 

 

 

 
Local, __ de ___ de 2024. 

 

 

(nome legível, RG n° e assinatura do responsável legal) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

ANEXO V 

 PROCURAÇÃO NOMEAÇÃO DE REPRESENTANTE LEGAL 

 

INSTRUMENTO PARTICULAR DE ADESÃO AO SISTEMA DE PREGÃO ELETRÔNICO DA 

BOLSA DE LICITAÇÕES E LEILÕES DO BRASIL E DE INTERMEDIAÇÃO DE OPERAÇÕES  

Natureza do Licitante (Pessoa física ou jurídica) 

Nome: (Razão Social) 

Nome Resumido: 

Endereço: 

Complemento: Bairro: 

Cidade: UF: 

CEP:  

CNPJ/CPF: 

Inscrição estadual: RG: 

Telefone comercial:  

Celular:  

E-mail: 

Representante legal: 

Cargo:  

Telefone: 

Ramo de Atividade: 

 

1. Por meio do presente Termo de Adesão, o Licitante acima qualificado manifesta sua adesão ao 

Regulamento do Sistema Eletrônico de Licitações da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil, do qual 

declara ter pleno conhecimento, em conformidade com as disposições que seguem. 

 

2. São responsabilidades do Licitante: 

a) tomar conhecimento de e cumprir todos os dispositivos constantes dos editais de negócios dos 

quais venha a participar; 

b) observar e cumprir a regularidade fiscal, apresentando a documentação exigida nos editais para 

fins de habilitação nas licitações em que for vencedor; 

c) observar a legislação pertinente, bem como o disposto nos Estatutos Sociais e nas demais normas e 

regulamentos expedidos pela Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil, dos quais declara ter pleno 

conhecimento; 

d) designar pessoa responsável para operar o Sistema Eletrônico de Licitações, e 

e) pagar a taxa pela utilização do Sistema Eletrônico de Licitações. 

3. O Licitante reconhece que a utilização do sistema eletrônico de negociação implica o pagamento de 

taxas de utilização, conforme previsto no ANEXO VI do Regulamento Sistema Eletrônico de Licitações 

da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil. 

 

4. O Licitante autoriza a Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil a expedir boleto de cobrança bancária 

referente às taxas de utilização ora referidas, nos prazos e condições definidos no ANEXO VI do 

Regulamento Sistema Eletrônico de Licitações da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil. 

 

5. (Cláusula facultativa – para caso de uso de corretoras) O Fornecedor/Comprador outorga plenos 

poderes à sociedade corretora abaixo qualificada, nos termos dos artigos 653 e seguintes do Código 

Civil Brasileiro, para o fim específico de credenciá-lo e representá-lo nos negócios de seu interesse 



 

 

realizados por meio do Sistema Eletrônico de Licitações da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil, 

podendo a sociedade corretora, para tanto: 

a) declarar que conhece e atende as condições de habilitação previstas no Edital; 

b) apresentar lance de preço; 

c) apresentar manifestação sobre os procedimentos adotados pelo pregoeiro; 

d) solicitar informações via sistema eletrônico; 

e) interpor recursos contra atos do pregoeiro; 

f) apresentar e retirar documentos; 

g) solicitar e prestar declarações e esclarecimentos; 

h) assinar documentos relativos às propostas; 

i) emitir e firmar o fechamento da operação; e 

j) praticar todos os atos em direito admitidos para o bom e fiel cumprimento do presente mandato, 

que não poderá ser substabelecido. 

 

Corretora: 

Endereço: 

CNPJ: 

O presente Termo de Adesão é válido até __/__/____, podendo ser rescindido ou revogado, a 

qualquer tempo, pelo Licitante, mediante comunicação expressa, sem prejuízo das responsabilidades 

assumidas durante o prazo de vigência ou decorrentes de negócios em andamento. 

Local e data  

 (assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório)
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ANEXO VI 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO. 

 

 

 

REF. PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0XX/2024 

 

Sr. Pregoeiro, 

 

Pela presente, declaramos que a empresa .................(indicação da razão social)............. cumpre 

plenamente os requisitos de habilitação para o PREGÃO Nº 0XX/2024, cujo objeto é ... . 

 

 

.................................................... 

(Local e data) 

 

.................................................... 

Nome e Assinatura do Representante Legal 

 

 

(Nome, RG e Assinatura do Representante Legal) 
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ANEXO VII 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 

Ao pregoeiro Oficial da PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

 

D E C L A R A Ç Ã O 

 

.............................................., inscrita no CNPJ/MF sob o nº ........................, por intermédio de seu 

Representante Legal, Sr.(a)........................................, portador(a) da Carteira de Identidade 

n.º..............., inscrito no CPF/MF sob o nº......................., DECLARA, para fins do disposto no Edital 

de ......................................... nº ............./.................., sob as penas da lei, que esta empresa, 

na presente data, é considerada: 

 

OBS: Assinalar com um “X” a condição da empresa. 

1. ( ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 3º da Lei Complementar n.º 123, de 

14/12/2006; 

2. (  ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3º da Lei Complementar n.º 

123, de 14/12/2006; 

3. ( ) MICROEMPREENDOR INDIVIDUAL, conforme § 1º do artigo 18 da Lei Complementar n.º 

123, de 14/12/2006. 

DECLARA ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º do artigo 3º 

da Lei Complementar n.º 123, de 14 de dezembro de 2006. 

......................................................... 

(Local e data) 

......................................................... 

(Nome, RG e Assinatura do Representante Legal) 

Importante: 

1) A DECLARAÇÃO de enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou 

Microempreendedor Individual, poderá ser objeto de diligência para confirmação da veracidade da 

mesma e implicará no tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar n.º 123/2006. 

2) A DECLARAÇÃO de enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou 

Microempreendedor Individual, falsa ou inverídica sujeitará a licitante às penalidades previstas neste 

Edital, bem como, às demais sanções penais cabíveis. 
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